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32  SUPLEMENTO 

SUMÁRIO CONSTITUIÇÃO DA UNIÃO INTERNACIONAL 
DAS TELECOMUNICAÇOES 

Preâmbulo 

ASSEMBLEIA NACIONAL: 

Resolução n2  48/V/97: 

Que aprova, para para adesão, a Constituição da União Interna-
cional das Telecomunicações; 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Resolução n9  48/V/97 

de 18 de Junho 

A Assembleia Nacional vota no uso da faculdade 
conferida pela alínea b) do artigo 190 da Constituição 
a seguinte Resolução: 

Artigo 1 

São aprovadas, para adesão, a Constituição da 
União Internacional das Telecomunicações e a respec-
tiva Convenção, cujos textos em português figuram em 
anexo à presente resolução. 

Artigo 2° 

A presente resolução entra imediatamente e, vigor. 

Aprovada em 29 de Maio de 1997. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia, António de Espírito 
, Santo Fonseca.  

1 Reconhecendo plenamente a cada Estado o direito so-
berano de regulamentar as suas telecomunicações e 
atendendo à importância crescente das telecomunica-
ções para a salvaguarda da paz e para o desenvolvi-
mento social e económico de todos os Estados, os Esta-
dos partes na presente Constituição, instrumento 
fundamental da União Internacional das Teleco-
municações, e na Convenção da União Internacional 
das Telecomunicações (adiante designada por "Conven-
ção") que a completa, tendo em vista facilitar as rela-
ções pacificas, a cooperação internacional e o desenvol-
vimento económico e social entre os povos através do 
bom funcionamento das telecomunicações, acordaram o 
que se segue: 

CAPÍTULO 1 

Disposições de base 

Artigo 1° 

Objecto da União 

2 1. A União tem por objecto: 

3 a) manter e alargar a cooperação internacional 
entre todos os Membros da União para a 
melhoria e o emprego racional das telecomu-
nicações de qualquer espécie; 

4 b) promover e oferecer assistência técnica aos paí-
ses em desenvolvimento no domínio das tele-
comunicações e promover igualmente a mobi- 
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lização dos recursos materiais e financeiros 
necessários à sua realização; 

5 c) favorecer o desenvolvimento dos meios técnicos 
e a sua exploração mais eficaz, a fim de au-
mentar o rendimento dos serviços de teleco-
municações, de intensificar o seu emprego e 
de generalizar o mais possível a sua utiliza-
ção pelo público; 

6 d) promover a extensão das vantagens das novas 
tecnologias de telecomunicações a todos os 
habitantes da Terra; 

7 e) promover a utilização dos serviços de 
telecomunicações a fim de facilitar as rela-
ções pacíficas; 

17 g) promove a adopção de medidas que permitam 
garantir a segurança da vida humana pela 
cooperação dos serviços de telecomunicações; 

18 h) procede a estudos, estabelece regulamentos, 
adopta resoluções, formula recomendações e 
votos, recolhe e publica informações relativas 
às telecomunicações; 

19 i) aplica-se, com os organismos financeiros e de 
desenvolvimento internacionais, na promo-
ção do estabelecimento de linhas de crédito 
preferenciais e favoráveis destinadas ao de-
senvolvimento de projectos sociais que vi-
sem, nomeadamente, estender os serviços de 
telecomunicações às zonas mais isoladas nos 
países. 

8 f) harmonizar os esforços dos Membros para estes Artigo 2 
fins; 

Composição da União 

20 A União Internacional das Telecomunicações, 
considerando o princípio da universalidade e o inter-
esse que existe em que a participação na União seja 
universal, compõe-se de: 

21 a) qualquer Estado que seja Membro da União en-
quanto parte em qualquer Convenção Inter-
nacional das Telecomunicações anterior-
mente à entrada em vigor da presente 
Constituição e da Convenção; 

22 b) qualquer outro Estado, Membro da Organiza-
ção das Nações Unidas, que adira à presente 
Constituição e à Convenção em conformidade 
com as disposições do artigo 53 da presente 
Constituição; 

23 e) qualquer outro Estado, não Membro da Organi-
zação das Nações Unidas, que peça para se 
tornar Membro da União e que, depois do 
seu pedido ter sido aprovado por dois terços 
dos Membros da União, adira à presente 
Constituição e à Convenção em conformidade 
com as disposições do artigo 53 da presente 
Constituição. Se um tal pedido de admissão 
na qualidade de Membro for apresentado du-
rante o período compreendido entre duas 
Conferências de Plenipotenciários, o Secretá 
rio Geral consultará os Membros da União; 
um Membro será considerado como tendo-se 
abstido se não responder no prazo de quatro 
meses a contar do dia em que foi consultado. 

Artigo 31  

Direitos e obrigações dos Membros 

24 1. Os Membros da União têm os direitos e estão su-
jeitos às obrigações previstas na presente Constituição 
e na Convenção. 

25 2. Os direitos dos Membros, no que respeita à sua 
participação nas conferências, reuniões e consultas da 
União, são os seguintes: 

26 a) qualquer Membro tem o direito de participar 
nas conferências, é elegível para o Conselho 
e tem o direito de apresentar candidatos 
aos cargos de funcionários eleitos da União 
ou de membros do Comité do Regulamento 
das Radiocomunicações; 

27 b) sob reserva das disposições dos números 169 e 
210 da presente Constituição, qualquer 
Membro tem direito a um voto em todas as 

9 g) promover, a nível internacional, a adopção de 
uma abordagem mais geral das questões de 
telecomunicações, tendo em atenção a globa-
lização à escala mundial da economia e da 
sociedade de informação, em colaboração 
com outras organizações intergovernamen-
tais, regionais e internacionais, bem como 
com as organizações não governamentais 
que se ocupem de telecomunicações. 

lo 2. Para esse efeito, e em particular, a União: 

ii a) efectua a atribuição das faixas de frequências 
do espectro radioeléctrico, a partilha das 
frequências radioeléctricas e o registo das 
consignações de frequências e de qualquer 
posição orbital associada à órbita dos satéli-
tes geoestacionários, a fim de evitar interfe-
rências prejudiciais entre as estações de 
radiocomunicações dos diversos países; 

12 b) coordena esforços com vista a eliminar as 
interferências prejudiciais entre as estações 
de radiocomunicações dos diversos países e a 
melhorar a utilização do espectro das fre-
quências radioeléctricas bem como da órbita 
dos satélites geoestacionários para os servi-
ços de radiocomunicações; 

13 e) facilita a normalização internacional das 
telecomunicações, com uma qualidade de 
serviço satisfatória; 

14 d) fomenta a cooperação internacional com vista 
a assegurar a assistência técnica aos países 
em desenvolvimento, bem como a criação, o 
desenvolvimento e o aperfeiçoamento das in-
stalações e das redes de telecomunicações 
nos países em desenvolvimento por todos os 
meios à sua disposição, incluindo a sua par-
ticipação nos programas apropriados das Na-
ções Unidas e a utilização dos seus próprios 
recursos, segundo as necessidades; 

15 e) coordena esforços com vista a harmonizar o 
desenvolvimento dos meios de telecomunica-
ções, especialmente os que utilizam as técni-
cas espaciais, de modo a aproveitar o melhor 
possível as possibilidades que oferecem; 

16 1) favorece a colaboração entre os seus Membros 
com vista ao estabelecimento de tarifas a ní-
veis tão baixos quanto possível, compatíveis 
com um serviço de boa qualidade e uma ges-
tão financeira das telecomunicações sã e 
independente; 
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Conferências de Plenipotenciários, em todas 
as conferências mundiais e em todas as as-
sembleias de radiocomunicações, bem como 
em todas as reuniões das comissões de estu-
dos e, se fizer parte do Conselho, em todas as 
sessões deste Conselho. Nas conferências re-
gionais, apenas os Membros da região em 
causa têm direito de voto; 

28 e) sob reserva das disposições dos números 169 e 
210 da presente Constituição, qualquer 
Membro tem igualmente direito a um voto 
em qualquer consulta efectuada por corres-
pondência. No caso de consultas relativas às 
conferências regionais, apenas os Membros 
da região em causa têm direito de voto. 

Artigo 41  

Instrumentos da União 

29 1. Os instrumentos da União são: 

- a presente Constituição da União Internacional 
das Telecomunicações, 

- a Convenção da União Internacional das 
Telecomunicações, e 

- os Regulamentos Administrativos. 

30 2. A presente Constituição, cujas disposições são 
completadas pelas da Convenção, é o instrumento fun-
damental da União. 

31 3. As disposições da presente Constituição e da 
Convenção são ainda completadas pelas dos Regula-
mentos Administrativos, adiante enumerados, que 
regulamentam a utilização das telecomunicações e vin-
culam todos os Membros: 

- o Regulamento das Telecomunicações Interna-
-cionais, 

- o Regulamento das Radiocomunicações. 

32 4. Em caso de divergência entre uma disposição da 
presente Constituição e uma disposição da Convenção 
ou dos Regulamentos Administrativos, a Constituição 
prevalece. Em caso de divergência entre uma disposi-
ção da Convenção e uma disposição dos Regulamentos 
Administrativos, a Convenção prevalece. 

Artigo 5 

Definições 

33 Salvo no caso de contradição com o contexto: 

34 a) os termos utilizados na presente Constituição e 
definidos no seu anexo, que faz parte inte-
grante da presente Constituição, têm o signi-
ficado que lhes é atribuído nesse anexo; 

35 b) os termos - para além dos definidos no anexo à 
presente Constituição - utilizados na 
Convenção e definidos no anexo a essa 
Convenção, que faz parte integrante da 
Convenção, têm o significado que lhes é atri-
buído nesse anexo; 

36 e) os outros termos definidos nos Regulamentos 
Administrativos têm o significado que lhes é 
atribuído nesses Regulamentos. 

Artigo 6° 

Execução dos instrumentos da União 

37 1. Os Membros devem conformar-se com as disposi-
ções da presente Constituição, da Convenção e dos Re-
gulamentos Administrativos em todos os postos e em 
todas as estações de telecomunicações por eles estabe-
lecidos ou explorados e que assegurem serviços inter-
nacionais ou que possam provocar interferências preju-
diciais aos serviços de radiocomunicações de outros 
países, salvo no que respeita aos serviços isentos des-
tas obrigações em virtude das disposições do artigo 48 
da presente Constituição. 

38 2. Os Membros devem, além disso, tomar as medi-
das necessárias para impor a observância das disposi-
ções da presente Constituição, da Convenção e dos 
Regulamentos Administrativos às explorações por eles 
autorizadas a estabelecer e a explorar telecomunica-
ções e que assegurem serviços internacionais ou explo-
rem estações que possam causar interferências preju-
diciais aos serviços de radiocomunicações de outros 
países. 

Artigo 7° 

Estrutura da União 

39 A União inclui: 

40 a) a Conferência de Plenipotenciários, orgão su-
premo da União; 

41 b) o Conselho, que actua em nome da Conferência 
de Plenipotenciários; 

42 e) as conferências mundiais de telecomunicações 
internacionais; 

43 d) o Sector das Radiocomunicações, incluindo as 
conferências mundiais e regionais de 
radiocomunicações, as assembleias de radio-
comunicações e o Comité do Regulamento 
das Radiocomunicações; 

44 e) o Sector da Normalização das Telecomunica-
ções, incluindo as conferências mundiais de 
normalização das telecomunicações; 

45 f) o Sector do Desenvolvimento das Telecomunica-
ções, incluindo as conferências mundiais e 
regionais de desenvolvimento das telecomu-
nicações; 

46 g) o Secretariado Geral. 

Artigo 8° 

Conferência de Plenipotenciários 

47 1. A Conferência de Plenipotenciários é composta 
de delegações representativas dos Membros. Será 
convocada todos os quatro anos. 

48 2. A Conferência de Plenipotenciários: 

49 a) determina os princípios gerais que permitam 
concretizar o objecto da União enunciado no 
artigo U da presente Constituição; 

50 b) após examinar os relatórios do Conselho sobre 
as actividades da União desde a última 
Conferência de Plenipotenciários, bem como 
sobre a política e a planificação estratégicas 
recomendadas para a União, adopta todas as 
decisões que considere apropriadas; 
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51 c) estabelece as bases do orçamento da União e 
fixa, tendo em conta os relatórios indicados 
no número anterior, o limite máximo das 
suas despesas para o período até à Conferên-
cia de Plenipotenciários seguinte, depois de 
ter examinado todos os aspectos pertinentes 
da actividade da União durante esse período; 

64 2. Os procedimentos a adoptar para estas eleições 
serão estabelecidos pela Conferência de Plenipotenciá-
rios. As disposições relativas a tomada de posse, vaca-
turas e reelegibilidade estão contidas na Convenção. 

Artigo 1O 

O Conselho 

52 d) formula as directivas gerais relativas aos efec- 
tivos da União e, se necessário, fixa os venci- 

65 1. (1) O Conselho compõe-se de Membros da União 

mentos-base, os escalões dos vencimentos e o eleitos pela Conferência de Plenipotenciários, em 

regime de subsídios e pensões de todos os conformidade com as disposições do número 61 da pre- 

funcionários da União; sente Constituição. 

53 e) examina as contas da União e aprova-as 
66 (2) Cada Membro do Conselho designará uma pes- 

definitivamente, se for caso disso; soa para tomar assento no Conselho, que poderá ser as- 
sistida por um ou várius assessores. 

54 f elege os Membros da União que devem consti-
tuir o Conselho; 

55 g) elege o Secretário Geral, o Vice-Secretário Ge-
ral e os Directores dos Sectores, na sua qua-
lidade de funcionários eleitos da União; 

56 h) elege os membros do Comité do Regulamento 
das Radiocomunicações; 

57 i) examina e adopta, se for caso disso, as propos-
tas de alteração à presente Constituição e à 
Convenção, em conformidade, respectiva-
mente, com as disposições do artigo 55 da 
presente Constituição e as disposições perti-
nentes da Convenção; 

58 j) celebra ou revê, conforme o caso, os acordos en-
tre a União e outras organizações interna-
cionais, examina qualquer acordo provisório 
celebrado com essas mesmas organizações 
pelo Conselho em nome da União e dá-lhe o 
seguimento que achar conveniente; 

59 k) trata de quaisquer outras questões de 
telecomunicações que julgue necessário. 

Artigo 91  

Princípios relativos às eleições e questões conexas 

61 1. Nas eleições referidas nos números 54 a 56 da 
presente Constituição, a Conferência de Plenipotenciá-
rios garantirá que: 

62 a) os Membros do Conselho sejam eleitos aten-
dendo à necessidade de uma distribuição 
equitativa dos lugares no Conselho entre to-
das as regiões do Mundo; 

63 b) o Secretário Geral, o Vice-Secretário Geral, os 
Directores dos Sectores e os Membros do Co-
mité do Regulamento das Radiocomunica-
ções sejam todos oriundos de Membros dife-
rentes e que, para a sua eleição, seja tida na 
devida conta uma repartição geográfica equi-
tativa entre as regiões do Mundo; no que res-
peita aos funcionários eleitos, devem além 
disso ser tidos em devida conta os princípios 
enunciados no número 154 da presente 
Constituição; 

64 e) os Membros do Comité do Regulamento das 
Radiocomunicações sejam eleitos, a título in-
dividual, entre os candidatos propostos pelos 
Membros da União; cada Membro pode pro-
por apenas um candidato, natural do respec-
tivo país. 

67 2. O Conselho estabelece o seu próprio regula-
mento interno. 

68 3. No intervalo que separa as Conferências de 
Plenipotenciários, o Conselho, na sua qualidade de or-
gão dirigente da União, actua como mandatário da 
Conferência de Plenipotenciários dentro dos limites dos 
poderes por esta delegados. 

69 4. (1) Ao Conselho incumbe tomar todas as medidas 
adequadas para facilitar a execução, pelos Membros, 
das disposições da presente Constituição, da Conven-
ção, dos Regulamentos Administrativos, das decisões 
da Conferência de Plenipotenciários e, quando for o 
caso, das decisões das outras conferências e reuniões 
da União, bem como desempenhar todas as outras ta-
refas que lhe sejam atribuídas pela Conferência de Ple-
nipotenciários. 

70 (2) O Conselho examinará as grandes questões de 
política de telecomunicações em conformidade com 
as directivas gerais da Conferêiicia de Plenipotenciá-
rios, a fim de que as orientações políticas e a es-
tratégia da União sejam perfeitamente adaptadas à 
evolução constante do enquadramento das telecomu-
nicações. 

71 (3) O Conselho assegurará uma coordenação eficaz 
das actividades da União e exercerá um controle finan-
ceiro efectivo sobre o Secretariado-Geral e os três Sec-
tores. 

72 (4) O Conselho contribuirá, de acordo com o objecto 
da União, para o desenvolvimento das telecomunica-
ções nos países em desenvolvimento por todos os meios 
à sua disposição, nomeadamente através da participa-
ção da União nos programas apropriados das Nações 
Unidas. 

Artigo 11 

Secretariado-Geral 

73  1. (1) O Secretariado-Geral é dirigido por um Secre-
tário Geral assistido por um Vice-Secretário Geral. 

74 (2) O Secretário-Geral preparará, coadjuvado pelo 
Comité de Coordenação, as políticas e os planos estra-
tégicos da União e coordenará as suas actividades. 

75 (3) O Secretário-Geral tomará as medidas necessá-
rias para que os recursos da União sejam utilizados 
com economia e será responsável perante o Conselho 
pela totalidade dos aspectos administrativos e financei-
ros das actividades da União. 

76 (4) O Secretário-Geral actuará na qualidade de re 
presentante legal da União. 
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77 2. O Vice-Secretário Geral é responsável perante 
o Secretário Geral; ele assistirá o Secretário Geral no 
exercício das suas funções e desempenhará as tarefas 
específicas que o Secretário Geral lhe confiar. O Vice-
Secretário Geral exercerá as funções do Secretário Ge-
ral na ausência deste. 

CAPÍTULO II 

Sector das Radiocomunicações 

Artigo 12' 

Funções e estrutura 

78 1. (1) As funções do Sector das Radiocomunica-
ções dão cumprimento ao objecto da União relativa-
mente às radiocomunicações, tal como é definido no ar-
tigo 1° da presente Constituição: 

- garantindo a utilização racional, equitativa, efi-
caz e económica do espectro radioeléctrico 
por todos os serviços de radiocomunicações, 
incluindo os que utilizam a órbita dos satéli-
tes geoestacionários, sob reserva das disposi-
ções do artigo 44 da presente Constituição, e 

- procedendo a estudos, sem limitação quanto à 
gama de frequências, e adoptando Recomen-
dações relativas às radiocomunicações. 

79 (2) As atribuições precisas do Sector das Radio-
comunicações e do Sector da Normalização das 
Telecomunicações serão objecto de contínuo reexame, 
em estreita colaboração, no que respeita aos assuntos 
de interesse comum aos dois Sectores, em conformi-
dade com as disposições pertinentes da Convenção. De-
verá ser garantida uma estreita coordenação entre os 
Sectores das Radiocomunicações, da Normalização das 
Telecomunicações e do Desenvolvimento das Telecomu-
nicações. 

80 2. O funcionamento do Sector das Radiocomunica-
ções é assegurado: 

81 a) por conferências mundiais e regionais de 
radiocomunicações; 

82 b) pelo Comité do Regulamento das Radioco-
municações; 

83 c) pelas assembleias de radiocomunicações, as-
sociadas às conferências mundiais de radio-
comunicações; 

84 d) por comissões de esti.dos; 

85 e) pelo Departamento 4as Radiocomunicações, 
dirigido por um Director eleito. 

86 3. São membros do Sector das Radiocomu-
nicações: 

87 a) de direito próprio, as administrações de to- 
dos os Membros da União; » 

88 b) qualquer entidade ou organização autori-
zada, em conformidade com as disposições 
pertinentes da Convenção. 

Artigo 13 

Conferências de radiocomunicações e assembleias de radio- 
comunicações 

89 1. Uma conferência mundial de radiocomu-
nicações poderá rever, parcialmente ou, em casos ex-
cepcionais, totalmente, o Regulamento das Radiocomu- 

nicações e tratar de qualquer outra questão de carácter 
mundial no âmbito da sua competência e abrangida 
pela sua ordem do dia; as demais funções desta confe-
rência encontram-se descritas na Convenção. 

90 2. As conferências mundiais de radiocomu-
nicações serão normalmente convocadas de dois em 
dois anos; no entanto, poderá não ser convocada uma 
destas conferências ou ser convocada uma conferência 
adicional, em conformidade com as disposições perti-
nentes da Convenção. 

91 3. As assembleias de radiocomunicações serão 
também normalmente convocadas de dois em dois anos 
e serão associadas, quanto a locais e datas, às conferên-
cias mundiais de radiocomunicações, no intuito de mel-
horar a eficácia e a produtividade do Sector das 
Radiocomunicações. As assembleias de radiocomunica-
ções prepararão as bases técnicas necessárias aos tra-
balhos das conferências mundiais de radiocomunica-
ções e darão andamento a todas as solicitações das 
referidas conferências; as suas funções encontram-se 
descritas na Convenção. 

92 4. As decisões das conferências mundiais de 
radiocomunicações, das assembleias de radiocomunica-
ções e das conferências regionais de radiocomunicações 
deverão estar, em todas as circunstâncias, em confor-
midade com as disposições da presente Constituição e 
da Convenção. As decisões das assembleias de radioco-
municações ou das conferências regionais de radioco-
municações deverão estar também, em todos os casos, 
em conformidade com o Regulamento das Radiocomu-
nicações. Quando adoptem resoluções e decisões, as 
conferências deverão ter em conta as repercussões fi-
nanceiras previsíveis e evitar a adopção de resoluções e 
decisões susceptíveis de provocar despesas que exce-
dam os limites superiores dos créditos fixados pela 
Conferência de Plenipotenciários. 

Artigo l4 

Comité do Regulamento das Radiocomunicações 

93 1. O Comité do Regulamento das Radiocomu-
nicações é composto por membros eleitos, altamente 
qualificados no domínio das radiocomunicações e que 
possuam experiência prática em matéria de atribuição 
e utilização de frequências. Cada membro deverá 
conhecer bem as condições geográficas, económicas e 
demográficas de uma região particular do mundo. Os 
Membros exercerão as suas funções ao serviço da 
União com independência e em tempo parcial. 

94 2. As funções do Comité do Regulamento das 
Radiocomunicações consistem no seguinte: 

95 a) aprovar as regras de procedimento que in-
cluam critérios técnicos, em conformidade 
com o Regulamento das Radiocomunicações e 
com as decisões das competentes conferên-
cias de radiocomunicações. Estas regras de 
procedimentos serão utilizadas pelo Director 
e pelo Departamento quando da aplicação do 
Regulamento das Radiocomunicações, para 
registar as consignações de frequências fei-
tas pelos Membros. Estas regras poderão ser 
objecto de comentários por parte das admi-
nistrações e, no caso de se verificar desa-
cordo persistente, a questão será submetida 
à próxima conferência mundial de radioco-
municações; 

96 b) examinar qualquer outra questão que não 
possa ser resolvida pela aplicação das regras 
de procedimento acima referidas; 
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97 c) executar todas as tarefas adicionais respei-
tantes à consignação e utilização de frequên-
cias, como indicado no número 78 da pre-
sente Constituição, de harmonia com os 
procedimentos estabelecidos pelo Regula-
mento das Radiocomunicações, definidos por 
uma conferência competente ou pelo 
Conselho com o consentimento da maioria 
dos Membros da União, tendo em vista a 
preparação de uma tal conferência ou na 
execução das suas decisões. 

98 3. (1) Os membros do Comité do Regulamento das 
Radiocomunicações, no exercício das suas funções no 
Comité, não representam o seu Estado Membro nem 
uma região, estando investidos num cargo público in-
ternacional. Em particular, cada membro do Comité 
deverá abster-se de participar em decisões que respei-
tem directamente à sua Administração. 

99 (2) Nenhum membro do Comité deverá, no que 
diz respeito às suas funções ao serviço da União, solici-
tar ou receber instruções de qualquer governo ou mem-
bro de um governo, nem de qualquer organização ou 
pessoa pública ou privada. Os membros deverão ab-
ster-se de tomar qualquer medida ou de se associar a 
qualquer decisão que possa ser incompatível com o seu 
estatuto, tal como é definido no número anterior. 

100 (3) Cada Membro deverá respeitar o carácter 
exclusivamente internacional das funções dos mem-
bros do Comité e abster-se de procurar influenciá-los 
no exercício das suas funções no seio do Comité. 

101 4. Os métodos de trabalho do Comité do Regula-
mento das Radiocomunicações encontram-se definidos 
na Convenção. 

Artigo 15 

Comissões de estudos das radiocomunicações 

102 As funções das comissões de estudos das radioco-
municações encontram-se enunciadas na Convenção. 

Artigo 16 

Departamento das Radiocomunicações 

103 As funções do Director do Departamento das 
Radiocomunicações encontram-se enunciadas na 
Convenção. 

CAPÍTULO III 

Sector da Normalização das Telecomunicações 

Artigo 17 

Funções e estrutura 

104 1. (1) As funções do Sector da Normalização das 
Telecomunicações dão pleno cumprimento ao objecto 
da União relativamente à normalização das telecomu-
nicações, tal como é definido no artigo 1 da presente 
Constituição, realizando estudos sobre as questões téc-
nicas, de exploração e de tarifação e adoptando reco-
mendações sobre estas matérias tendo em vista a nor-
malização das telecomunicações à escala mundial. 

105 (2) As atribuições precisas do Sector da Normali-
zação das Telecomunicações e do Sector das Radioco-
municações devem ser objecto de contínuo reexame, 
em estreita colaboração, no que respeita aos assuntos 
de interesse comum aos dois Sectores, em conformi-
dade com as disposições pertinentes da Convenção. De-
verá ser garantida uma estreita coordenação entre os  

Sectores das Radiocomunicações, da Normalização das 
Telecomunicações e do Desenvolvimento das Telecomu-
nicações. 

106 2. O funcionamento do Sector da Normalização 
das Telecomunicações é assegurado: 

107 a) por conferências mundiais de normalização 
das telecomunicações; 

108 b) por comissões de estudos de normalização 
das telecomunicações; 

109 c) pelo Departamento da Normalização das 
Telecomunicações, dirigido por um Director 
eleito. 

110 3. São membi do Sector da Normalização das 
Telecomunicações: 

111 a) de direito, as administrações de todos os 
Membros da União; 

112 b) qualquer entidade ou organização autori-
zada, em conformidade com as disposições 
pertinentes da Convenção. 

Artigo 18 

Conferências mundiais de normalização das telecomunica- 
ções 

113 1. As competências das conferências mundiais de 
normalização das telecomunicações encontram-se defi-
nidas na Convenção. 

114 2. As conferências mundiais de normalização das 
telecomunicações serão convocadas de quatro em qua-
tro anos; no entanto, poderá ser organizada uma confe-
rência adicional, em conformidade com as disposições 
pertinentes da Convenção. 

115 3. As decisões das confernias mundiais de nor-
malização das telecomunicações deverão estar, em to-
das as circunstâncias, em conformidade com as disposi-
ções da presente Constituição, da Convenção e dos 
Regulamentos Administrativos. Quando adoptem reso-
luções e decisões, as conferências deverão ter em conta 
as repercussões financeiras previsíveis e evitar a adop-
ção de resoluções e decisões susceptíveis de provocar 
despesas que excedam os limites superiores dos crédi-
tos fixados pela Conferência de Plenipotenciários. 

Artigo 19 

Comissões de estudos de normalização das telecomunicações 

116 As funções das comissões de estudos de normali-
zação das telecomunicações encontram-se enunciadas 
na Convenção. 

Artigo 209  

Departamento da Normalização das Telecomunicações 

117 As funções do Director do Departamento da Nor-
malização das Telecomunicações encontram-se enun-
ciadas na Convenção. 

CAPÍTULO IV 

Sector do Desenvolvimento das Telecomunica- 
ções 

Artigo 211  

Funções e estrutura 

118 1. (1) As funções do Sector do Desenvolvimento 
das Telecomunicações dão cumprimento ao objecto da 
União, tal como é definido no artigo P da presente 
Constituição, cumprindo, dentro dos limites da sua es- 
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fera de competência específica, a dupla responsabi-
lidade da União enquanto instituição especializada da 
Organização das Nações Unidas e agente de execução 
para a implementação de projectos no quadro do sis-
tema de desenvolvimento das Nações Unidas ou de ou-
tros acordos de financiamento, a fim de facilitar e mel-
horar o desenvolvimento das telecomunicações, 
oferecendo, organizando e coordenando as actividades 
de cooperação e de assistência técnicas. 

119 (2) As actividades dos Sectores das 
Radiocomunicações, da Normalização das Telecomuni-
cações e do Desenvolvimento das Telecomunicações se-
rão objecto de uma estreita cooperação no que respeita 
aos assuntos relativos ao desenvolvimento, em confor-
midade com as disposições pertinentes da presente 
Constituição. 

120 2. No quadro acima mencionado, as funções es-
pecíficas do Sector do Desenvolvimento das Telecomu-
nicações são: 

121 a) intensificar a sensibilização dos que deci-
dem sobre o papel importante das teleco-
municações nos programas nacionais de de-
senvolvimento económico e social e fornecer 
esclarecimentos e conselhos sobre as opções 
possíveis em matéria de política geral e de 
estrutura; 

122 b) encorajar o desenvolvimento, a expansão e 
a exploração das redes e dos serviços de 
telecomunicações, especialmente nos países 
em desenvolvimento, tomando em conside-
ração as actividades de outros orgãos inter-
essados, reforçando os meios de desenvolvi-
mento de recursos humanos, de 
planificação, de gestão, de mobilização de 
meios e de investigação e desenvolvimento; 

123 c) estimular o crescimento das telecomunica-
ções através da cooperação com as organi-
zações regionais de telecomunicações e com 
as instituições mundiais e regionais de fi-
nanciamento do desenvolvimento, acom-
panhando o progresso dos projectos incluí-
dos no seu programa de desenvolvimento a 
fim de garantir a sua boa execução; 

124 d) activar a mobilização de recursos para pro-
porcionar assistência aos países em desen-
volvimento no domínio das telecomunica-
ções, encorajando a criação de linhas de 
crédito preferenciais e favoráveis em coope-
ração com as instituições de financiamento 
e de desenvolvimento internacionais e re-
gionais; 

125 e) promover e coordenar programas que per-
mitam acelerar a transferência de tecnolo-
gias apropriadas a favor dos países em de-
senvolvimento, tendo em conta a evolução e 
as modificações verificadas nas redes dos 
países desenvolvidos; 

126 f encorajar a participação da indústria no 
desenvolvimento das telecomunicações nos 
países em desenvolvimento e dar pareceres 
sobre a escolha e a transferência das tecno-
logias apropriadas; 

127 g) dar pareceres, efectuar ou patrocinar estu-
dos, segundo as necessidades, sobre ques-
tões técnicas, económicas, financeiras, de 
gestão, de regulamentação e de política ge-
ral, incluindo estudos sobre projectos espe-
cíficos no domínio das telecomunicações; 

128 h) colaborar com os outros Sectores, o Secreta-
riado Geral e outros orgãos interessados 
para a elaboração de um plano global para 
as redes de telecomunicações internacionais 
e regionais, de modo a facilitar a coordena-
ção do seu desenvolvimento com vista à 
prestação de serviços de telecomunicações; 

129 i) interessar-se especialmente, no exercício 
das funções acima referidas, pelas necessi-
dades dos países menos avançados. 

130 3. O funcionamento do Sector do Desenvol-
vimento das Telecomunicações é assegurado: 

131 a) por conferências mundiais e regionais de 
desenvolvimento das telecomunicações; 

132 b) por comissões de estudos de desenvolvi-
mento das telecomunicações; 

133 c) pelo Departamento do Desenvolvimento das 
Telecomunicações, dirigido por um Director 
eleito. 

134 4. O Sector do Desenvolvimento das Telecomuni-
cações tem por membros: 

135 a) de direito próprio, as administrações de to-
dos os Membros da União; 

136 b) qualquer entidade ou organização autori-
zada, em conformidade com as disposições 
pertinentes da Convenção. 

Artigo 22 

Conferências de desenvolvimento das telecomunicações 

137 1. As conferências de desenvolvimento das 
telecomunicações constituem um centro de discussão 
onde serão examinadas as questões, projectos e progra-
mas relevantes para o desenvolvimento das telecomu-
nicações e onde serão dadas orientações ao Departa-
mento do Desenvolvimento das Telecomunicações. 

138 2. As conferências de desenvolvimento das 
telecomunicações compreendem: 

139 a) conferências mundiais de desenvolvimento 
das telecomunicações; 

140 b) conferências regionais de desenvolvimento 
das telecomunicações. 

141 3. Realizar-se-á, entre duas Conferências de Ple-
nipotenciários, uma conferência mundial de desenvolvi-
mento das telecomunicações e, conforme os recursos e 
as prioridades, conferências regionais de desenvolvi-
mento das telecomunicações. 

142 4. As conferências de desenvolvimento das 
telecomunicações não produzirão Actos Finais. As suas 
conclusões tomarão a forma de resoluções, decisões, re-
comendações ou relatórios. Estas conclusões deverão 
estar, em todas as circunstâncias, em conformidade 
com as disposições da presente Constituição, da 
Convenção e dos Regulamentos Administrativos. 
Quando adoptem resoluções e decisões, as conferências 
deverão ter em conta as repercussões financeiras pre-
visíveis e deverão evitar a adopção de resoluções e 
decisões susceptíveis de provocar despesas que exce-
dam os limites superiores dos créditos fixados pela 
Conferência de Plenipotenciários. 

143 5. As competências das conferências de desenvol-
vimento das telecomunicações encontram-se descritas 
na Convenção. 
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Artigo 23 

Comissões de estudos do desenvolvimento 
das telecomunicações 

144 As funções das comissões de estudos do desen-
volvimento das telecomunicações encontram-se enun-
ciadas na Convenção. 

Artigo 24 

Departamento do Desenvolvimento das Telecomunicações 

145 As funções do Director do Departamento do De-
senvolvimento das Telecomunicações encontram-se 
enunciadas na Convenção. 

CAPÍTULO V 

Outras disposições relativas ao funcionamento 
da União 

Artigo 25' 

Conferências mundiais de telecomunicações internacionais 

146 1. Uma conferência mundial de telecomunica-
ções internacionais poderá rever, parcialmente ou, em 
casos excepcionais, totalmente, o Regulamento das 
Telecomunicações Internacionais e tratar de qualquer 
outra questão de carácter mundial no âmbito da sua 
competência e abrangida pela sua ordem do dia. 

147 2. As decisões das conferências mundiais de 
telecomunicações internacionais deverão estar, em to-
das as circunstâncias, em conformidade com as disposi-
ções da presente Constituição e da Convenção. Quando 
adoptem resoluções e decisões, as conferências deverão 
ter em conta as repercussões financeiras previsíveis e 
evitar a adopção de resoluções e decisões susceptíveis 
de provocar despesas que excedam os limites superio-
res dos créditos fixados pela Conferência de Plenipo-
tenciários. 

Artigo 26' 

Comité de Coordenação 

148 1. O Comité de Coordenação é constituído pelo 
Secretário Geral, pelo Vice-Secretário Geral e pelos Di-
rectores dos Departamentos dos três Sectores. O Co-
mité é presidido pelo Secretário Geral e, na sua ausên-
cia, pelo Vice-Secretário Geral. 

149 2. O Comité de Coordenação actuará como uma 
equipa de gestão interna que aconselhará e prestará 
assistência prática ao Secretário Geral em todas as 
questões administrativas, financeiras, de sistemas de 
informação e de cooperação técnica que não sejam da 
exclusiva competência de um único Sector ou do Secre-
tariado Geral, bem como nos domínios das relações ex-
ternas e da informação pública. Na apreciação destas 
questões, o Comité terá plenamente em conta as dispo-
sições da presente Constituição, da Convenção, as deci-
sões do Conselho e os interesses da União como um 
todo. 

Artigo 27 

Os funcionários eleitos e o pessoal da União 

150 1. (1) No desempenho das suas funções, os fun-
cionários eleitos e o pessoal da União não deverão soli-
citar nem aceitar instruções de qualquer governo nem 
de qualquer autoridade externa à União. Deverão ab-
ster-se de qualquer acto incompatível com a sua 
qualidade de funcionários internacionais. 

151 (2) Cada Membro deverá respeitar o carácter 
exclusi vamente internacional das funções destes fun-
cionários eleitos e do pessoal da União e abster-se de 
tentar influenciá-los na execução da sua tarefa. 

152 (3) Para além das suas funções, os funcionários 
eleitos e o pessoal da União não deverão ter participa-
ção nem interesses financeiros de qualquer natureza 
em qualquer empresa que se ocupe de telecomunica-
ções. Todavia, a expressão 'interesses financeiros" não 
deverá ser interpretada como obstando à continuação 
de pagamentos para a reforma em virtude de um em-
prego ou de serviços anteriores. 

153 (4) Para garantir o funcionamento eficaz da 
União, os Membros de que sejam nacionais o Secretá-
rio-Geral, o Vice-Secretário-Geral ou o Director de um 
Sector deverão, na medida do possível, abster-se de os 
retirar entre duas Conferências de Plenipotenciários. 

154 2. A consideração dominante no recrutamento e 
na fixação das condições de emprego do pessoal deverá 
ser a necessidade de assegurar à União os serviços 
de pessoas que possuam as mais altas qualidades de 
eficiência, de competência e de integridade. A impor-
tância de um recrutamento efectuado numa base geo-
gráfica tão larga quanto possível deverá ser devida-
mente tomada em consideração. 

Artigo 28 

Finanças da União 

155 1. As despesas da União compreendem os encar-
gos referentes: 

156 a) ao Conselho; 

157 b) ao Secretariado Geral e aos Sectores da 
União; 

158 c) às Conferências de Plenipotenciários e às 
conferências mundiais de telecomunicações 
internacionais. 

159 2. As despesas da União são cobertas pelas 
contribuições dos seus Membros e das entidades e orga-
nizações autorizadas a participar nas actividades da 
União, em conformidade com as disposições pertinen-
tes da Convenção. Estas contribuições são determina-
das em função do número de unidades correspondentes 
à classe de contribuição escolhida por cada Membro e 
por qualquer entidade ou organização autorizada, em 
conformidade com as disposições pertinentes da 
Convenção. 

160 3. (1) Os Membros escolherão livremente a 
classe de contribuição com que pretendem participar 
nas despesas da União. 

161 (2) Esta escolha será feita nos seis meses seguin-
tes ao termo de uma Conferência de Plenipotenciários, 
em conformidade com a escala das classes de contri-
buição indicada na Convenção. 

162 (3) Se uma Conferência de Plenipotenciários 
adoptar uma alteração à escala das classes de contri-
buição que figura na Convenção, o Secretário Geral 
informará cada Membro da data da entrada em vigor 
dessa alteração. Nos seis meses que se seguem à data 
dessa comunicação, cada Membro informará o Secretá-
rio Geral da classe de contribuição que escolheu em 
conformidade com a escala modificada em vigor. 

163 (4) A classe de contribuição escolhida por cada 
Membro em conformidade com o número 161 ou com o 
número 162 apenas será aplicável a partir do dia 1 de 
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Janeiro que se seguir ao termo do prazo de um ano, 
contado após a expiração do período de seis meses pre-
visto no número 161 ou 162. 

164 4. Os Membros que não tenham dado a conhecer 
a sua decisão no prazo especificado, respectivamente, 
nos números 161 e 162, conservarão a classe de contri-
buição que tinham escolhido anteriormente. 

165 5. A classe de contribuição escolhida por um 
Membro só poderá ser reduzida em conformidade com 
os números 161, 162 e 163. No entanto, em circunstân-
cias excepcionais, tais como catástrofes naturais que 
exijam o lançamento de programas de ajuda interna-
cional, o Conselho poderá autorizar uma redução do 
número de unidades de contribuição, desde que um 
Membro o solicite e prove que não poderá manter a sua 
contribuição na classe originalmente escolhida. 

166 6. Do mesmo modo, os Membros podem, com a 
aprovação do Conselho, escolher uma classe de contri-
buição inferior à que escolheram em conformidade com 
o número 161 se a sua posição relativa de contribuição, 
a partir da data fixada no número 163 para um novo 
período de contribuição, for sensivelmente menos van-
tajosa do que a sua última posição anterior. 

167 7. As despesas das conferências regionais men-
cionadas no número 43 da presente Constituição serão 
suportadas por todos os Membros da região interes-
sada, de acordo com a respectiva classe de contribuição 
e, na mesma base, pelos Membros de outras regiões 
que, quando for o caso, tenham participado em tais 
conferências. 

168 8. Os Membros e as entidades e organizações re-
feridas no número 159 pagarão adiantadamente a sua 
parte contributiva anual, calculada com base no orça-
mento bienal aprovado pelo Conselho e tendo em conta 
quaisquer ajustamentos que este tenha adoptado. 

169 9. Um Membro cujos pagamentos à União este-
jam em atraso perde o direito de voto definido nos nú-
meros 27 e 28 da presente Constituição, quando o mon-
tante dos seus pagamentos em atraso for igual ou 
superior ao montante das contribuições a pagar por 
esse Membro nos dois anos precedentes. 

170 10. As disposições específicas que regulam as 
contribuições financeiras das entidades e organizações 
referidas no número 159 e de outras organizações 
internacionais constam da Convenção. 

Artigo 29° 

Línguas 

171 1. (1) As línguas oficiais e de trabalho da União 
são: o árabe, o chinês, o espanhol, o francês, o inglês e 
o russo. 

172 (2) Estas línguas serão utilizadas, em conformi-
dade com as decisões pertinentes da Conferência de 
Plenipotenciários, na preparação e publicação de docu-
mentos e textos da União, em versões equivalentes 
quanto à forma e ao conteúdo, bem como na interpre-
tação durante as conferências e reuniões da União. 

173 (3) Em caso de divergência ou de dúvida, fará fé 
o texto francês. 

174 2. Quando todos os participantes numa conferên-
cia ou numa reunião estejam de acordo com tal proce-
dimento, o número de línguas a utilizar nos debates 
poderá ser inferior ao atrás referido. 

175 A sede da União é em Genebra. 

Artigo 31° 

Capacidade jurídica da União 

176 A União goza, no território de cada um dos seus 
Membros, da capacidade jurídica necessária para exer-
cer as suas funções e atingir os seus objectivos. 

Artigo 32° 

Regulamento interno das conferências e outras reuniões 

177 1. Para a organização dos seus trabalhos e 
condução dos seus debates, as conferências e reuniões 
da União aplicarão o regulamento interno contido na 
Convenção. 

178 2. As conferências e o Conselho poderão adoptar 
as regras que considerem indispensáveis para comple-
tar as do regulamento interno. No entanto, estas re-
gras complementares deverão ser compatíveis com as 
disposições da presente Constituição e da Convenção; 
se se tratar de regras complen%entares adoptadas por 
conferências, serão publicadas sob a forma de docu-
mentos destas últimas. 

CAPÍTULO VI 

Disposições gerais relativas às telecomunicações 

Artigo 33° 

Direito do público a utilizar o serviço internacional de teleco- 
municações 

179 Os Membros reconhecem ao público o direito de 
se corresponder por intermédio do serviço internacio-
nal de correspondência pública. Os serviços, as taxas e 
as garantias serão os mesmos para todos os utentes, 
dentro de cada categoria de correspondência, sem qual-
quer prioridade ou preferência. 

Artigo 34° 

Interrupção das telecomunicações 

180 1. Os Membros reservam-se o direito de impedir 
a transmissão de qualquer telegrama particular que 
pareça perigoso para a segurança do Estado ou contrá-
rio às suas leis, à ordem pública ou aos bons costumes, 
sob condição de avisarem imediatamente o posto de ori-
gem da interrupção total do telegrama ou de uma qual-
quer parte dele, salvo se essa notificação parecer peri-
gosa para a segurança do Estado. 

181 2. Os Membros reservam-se também o direito de 
interromper qualquer outra telecomunicação particular 
que possa parecer perigosa para a segurança do Estado 
ou contrária às suas leis, à ordem pública ou aos bons 
costumes. 

Artigo 35° 

Suspensão do serviço 

182 1. Cada Membro reserva-se o direito de suspen-
der o serviço internacional de telecomunicações, quer 
de um modo geral, quer somente no que respeite a cer-
tas relações ou a certas espécies de correspondências 
de saída, de entrada ou de trânsito, sob condição de 
avisar imediatamente cada um dos outros Membros 
por intermédio do Secretário-Geral. 

Artigo 30° 

Sede da União 
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Artigo 36 

Responsabilidade 

183 Os Membros não aceitarão qualquer responsabi-
lidade perante os utentes dos serviços internacionais 
de telecomunicações, nomeadamente quanto a recla-
mações que visem a obtenção de indemnizações por 
perdas e danos. 

Artigo 371  

Sigilo das telecomunicações 

184 1. Os Membros comprometem-se a tomar todas 
as medidas possíveis, compatíveis com o sistema de te-
lecomunicações utilizado, tendentes a assegurar o si-
gilo das correspondências internacionais. 

185 2. Todavia, reservam-se o direito de comunicar 
essas correspondências às autoridades competentes, a 
fim de assegurarem a aplicação da sua legislação na-
cional ou a execução das convenções internacionais em 
que sejam partes. 

Artigo 38 

Estabelecimento, exploração e salvaguarda das vias 
e instalações de telecomunicações 

186 1. Os Membros tomarão as medidas convenien-
tes para estabelecer, nas melhores condições técnicas, 
as vias e instalações necessárias para assegurar a per-
muta rápida e ininterrupta das telecomunicações 
internacionais. 

187 2. Tanto quanto possível, estas vias e instalações 
deverão ser exploradas segundo os métodos e procedi-
mentos que a experiência prática da exploração reve-
lou serem os melhores, conservadas em bom estado de 
utilização e mantidas ao nível dos progressos científi-
cos e técnicos. 

188 3. Os Membros assegurarão a salvaguarda des-
tas vias e instalações dentro dos limites da sua jurisdi-
ção. 

198 4. Salvo se existirem acordos especiais que fixem 
outras condições, todos os Membros tomarão as medi-
das adequadas para assegurar a manutenção das sec-
ções de circuitos internacionais de telecomunicações 
compreendidas nos limites do seu controle. 

Artigo 39 

Notificação de contravenções 

190 A fim de facilitar a aplicação das disposições do 
artigo 6 da presente Constituição, os Membros compro-
metem-se a manter-se reciprocamente informados 
acerca das contravenções às disposições da presente 
Constituição, da Convenção e dos Regulamentos Admi-
nistrativos. 

Artigo 401  

Prioridade das telecomunicações relativas à segurança da 
vida humana 

191 Os serviços internacionais de telecomunicações 
devem conceder prioridade absoluta a todas as teleco-
municações relativas à segurança da vida humana no 
mar, em terra, no ar e no espaço extra-atmosférico, 
bem como às telecomunicações epidemiológicas de ur-
gência excepcional da Organização Mundial de Saúde. 

Artigo 41' 

Prioridade das telecomunicações de Estado 

192 Sob reserva das disposições dos artigos 40 e 46 
da presente Constituição, as telecomunicações de Es-
tado (ver anexo à presente Constituição, número 1014) 
gozam, na medida do possível, de um direito de priori-
dade sobre as outras telecomunicações, desde que o pe-
dido seja especificamente feito pelo interessado. 

Artigo 42" 

Acordos especiais 

193 Os Membros ï, -se, para si próprios, para 
as explorações por eles reconhecidas e para outras ex-
plorações devidamente autorizadas para esse efeito, a 
faculdade de celebrar acordos especiais sobre questões 
de telecomunicações que não interessem à generali-
dade dos Membros. Todavia, esses acordos não deve-
rão contrariar as disposições da presente Constituição, 
da Convenção ou dos Regulamentos Administrativos, 
no que respeita às interferências prejudiciais que a sua 
execução seja susceptível de provocar nos serviços de 
radiocomunicações dos outros Membros e, em geral, no 
que respeita aos prejuízos técnicos que essa execução 
possa causar à exploração de outros serviços de teleco-
municações de outros Membros. 

Artigo 43" 

Conferências regionais, acordos regionais, organizações re- 
gionais 

194 Os Membros reservam-se o direito de efectuar 
conferências regionais, de celebrar acordos regionais e 
de criar organizações regionais para regular questões 
de telecomunicações susceptíveis de serem tratadas 
num plano regional. Os acordos regionais não deverão 
contrariar a presente Constituição ou a Convenção. 

CAPÍTULO VII 

Disposições especiais relativas 
às radiocomunicações 

Artigo 44" 

Utilização do espectro de frequências radioeléctricas e da ór-
bita dos satélites geoestacionários 

195 1. Os Membros esforçar-se-ão por limitar o nú-
mero de frequências e a extensão do espectro utilizado 
ao mínimo indispensável para assegurar, de maneira 
satisfatória, o funcionamento dos serviços necessários. 
Para este fim, esforçar-se-ão por aplicar, tão depressa 
quanto possível, os últimos aperfeiçoamentos da téc-
nica. 

196 2. Na utilização de bandas de frequência para as 
radiocomunicações, os Membros terão em atenção o 
facto de as frequências e a órbita dos satélites geoesta-
cionários serem recursos naturais limitados que devem 
ser utilizados de forma racional, eficaz e económica, em 
conformidade com as disposições do Regulamento das 
Radiocomunicações, a fim de permitir aos diversos paí-
ses, ou grupos de países, um acesso equitativo a essa 
órbita e a essas frequências, tendo em conta as necessi-
dades particulares dos países em desenvolvimento e a 
situação geográfica de certos países. 
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Artigo 45° 

Interferências prejudiciais 

197 1. Todas as estações, qualquer que seja o seu 
fim, deverão ser estabelecidas e exploradas de forma a 
não causarem interferências prejudiciais às comunica-
ções ou serviços radioeléctricos dos outros Membros, 
das explorações reconhecidas e das outras explorações 
devidamente autorizadas a assegurar um serviço de 
radiocomunicações e que no seu funcionamento se 
conformem com as disposições do Regulamento das 
Radiocomunicações. 

198 2. Cada Membro obriga-se a exigir das explora-
ções por ele reconhecidas e das outras explorações 
devidamente autorizadas para esse efeito a observân-
cia das prescrições do número 197. 

199 3. Além disso, os Membros reconhecem a neces-
sidade de tomar as medidas praticamente possíveis 
para impedir que o funcionamento de aparelhos e in-
stalações eléctricas de quaisquer espécies cause inter-
ferências prejudiciais às comunicações ou serviços ra-
dioeléctricos mencionados no número 197. 

Artigo 46° 

Chamadas e mensagens de socorro 

200 As estações de radiocomunicações são obrigadas 
a aceitar, com prioridade absoluta, as chamadas e 
mensagens de socorro, qualquer que seja a sua prove-
niência, a responder do mesmo modo a essas mensa-
gens e a dar-lhes imediatamente o seguimento que elas 
exijam. 

CAPÍTULO VIII 

Relações com a Organização das Nações Unidas, 
com as outras organizações internacionais e 

com os Estados não membros 

Artigo 49° 

Relações com a Organização das Nações Unidas 

205 As relações entre a Organização das Nações Uni-
das e a União Internacional das Telecomunicações en-
contram-se definidas no Acordo celebrado entre estas 
duas organizações. 

Artigo 50° 

Relações com as outras organizações internacionais 

206 Com o fim de contribuir para a realização de 
uma completa coordenação internacional no domínio 
das telecomunicações, a União colaborará com as orga-
nizações internacionais que tenham interesses e activi-
dades conexos. 

Artigo 510 

Relações com Estados não Membros 

207 Todos os Membros se reservam, para si próprios 
e para as explorações reconhecidas, a faculdade de 
fixar as condições em que admitem o estabelecimento 
de telecomunicações com um Estado que não seja Mem-
bro da União. Se uma telecomunicação originária de 
um tal Estado for aceite por um Membro, deverá ser 
transmitida e, na medida em que utilize as vias de tele-
comunicações de um Membro, ser-lhe-ão aplicáveis as 
disposições obrigatórias da presente Constituição, da 
Convenção e dos Regulamentos Administrativos, bem 
como as taxas normais. 

CAPÍTULO IX 
Artigo 47° 

Disposições finais 

Sinais de socorro, de urgência, de segurança Artigo 520 
ou de identificação falsos ou enganosos 

Ratificação, aceitação ou aprovação 

201 Os Membros obrigam-se a tomar as medidas 
úteis para reprimir a transmissão ou a circulação de si-
nais de socorro, de urgência, de segurança ou de identi-
ficação falsos ou enganosos e a colaborar com o fim de 
localizar e identificar as estações sob a sua jurisdição 
que emitam tais sinais. 

Artigo 48° 

Instalações dos serviços de defesa nacional 

202 1. Os Membros conservam inteira liberdade no 
que respeita às instalações radioeléctricas militares. 

203 2. Todavia, estas instalações deverão, na medida 
do possível, observar as disposições regulamentares re-
lativas aos socorros a prestar em caso de perigo e às 
medidas a tomar para impedir as interferências preju-
diciais, bem como as prescrições dos Regulamentos Ad-
ministrativos referentes aos tipos de emissão e às fre-
quências a utilizar, conforme a natureza do serviço que 
assegurem. 

204 3. Além disso, quando estas instalações partici-
parem no serviço de correspondência pública ou nou-
tros serviços regulados pelos Regulamentos Adminis-
trativos, deverão, em geral, conformar-se com as 
disposições regulamentares aplicáveis a esses serviços. 

208 1. A presente Constituição e a Convenção serão 
ratificadas, aceites ou aprovadas simultaneamente por 
todos os Membros signatários, de acordo com as suas 
regras constitucionais, sob a forma de um único instru-
mento. Esse instrumento será depositado, no mais 
curto prazo possível, junto do Secretário Geral. O Se-
cretário Geral informará os Membros do depósito de 
cada instrumento. 

209 2. (1) Durante um período de dois anos a contar 
da data da entrada em vigor da presente Constituição 
e da Convenção, qualquer Membro signatário gozará 
dos direitos conferidos aos Membros da União nos nú-
meros 25 a 28 da presente Constituição, mesmo que 
não tenha depositado o instrumento de ratificação, de 
aceitação ou de aprovação nos termos do número ante-
rior. 

210 (2) Expirado um período de dois anos a contar da 
data de entrada em vigor da presente Constituição e da 
Convenção, um Membro signatário que não tenha de-
positado o instrumento de ratificação, de aceitação ou 
de aprovação nos termos do número 208, e enquanto 
esse instrumento não tiver sido depositado, deixará de 
estar autorizado a votar em qualquer Conferência da 
União, em qualquer sessão do Conselho, em qualquer 
reunião dos Sectores da União e ainda em qualquer 
consulta por correspondência efectuada em conformi-
dade com as disposições da presente Constituição e da 
Convenção. Para além dos direitos de voto, os direitos 
desse Membro não serão afectados. 
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211 (3) Depois da entrada em vigor da presente 
Constituição e da Convenção em conformidade com o 
artigo 58 da presente Constituição, cada instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação começará a 
produzir efeitos na data do depósito junto do Secretário 
Geral. 

Artigo 5311  

Adesão 

212 1. Um Membro que não tenha assinado a pre-
sente Constituição e a Convenção ou, sob reserva das 
disposições do artigo 2 da presente Constituição, qual-
quer outro Estado mencionado nesse artigo pode aderir 
a todo o tempo à presente Constituição e à Convenção. 
Esta adesão será efectuada simultaneamente sob a 
forma de um instrumento único cobrindo a Constitui-
ção e a Convenção. 

213 2. O instrumento de adesão será depositado 
junto do Secretário Geral que, logo que o receba, notifi-
cará os Membros do depósito de cada instrumento de 
adesão e enviará a cada um uma cópia autenticada do 
mesmo. 

214 3. Depois da entrada em vigor da presente Cons-
tituição e da Convenção em conformidade com o artigo 
58 da presente Constituição, um instrumento de ade-
são começará a produzir efeitos na data do depósito 
junto do Secretário Geral, a menos que o referido 
instrumento disponha de outra forma. 

Artigo 54Q 

Regulamentos Administrativos 

215 1. Os Regulamentos Administrativos, tal como 
estão especificados no artigo 4 da presente Constitui-
ção, são instrumentos internacionais obrigatórios e de-
vem ser conformes com as disposições da presente 
Constituição e da Convenção. 

216 2. A ratificação, a aceitação ou a aprovação da 
presente Constituição e da Convenção, ou a adesão a 
estes instrumentos em conformidade com os artigos 52 
e 53 da presente Constituição, implica igualmente um 
consentimento a ficar obrigado pelos Regulamentos 
Administrativos adoptados pelas conferências mun-
diais competentes anteriores à data da assinatura da 
presente Constituição e da Convenção. Entende-se que 
esse consentimento terá em conta quaisquer reservas 
feitas no momento da assinatura dos referidos Regula-
mentos ou de qualquer revisão dos mesmos e na me-
dida em que essas reservas se mantenham no mo-
mento do depósito do instrumento de ratificação, de 
aceitação, de aprovação ou de adesão. 

217 3. As revisões, parciais ou totais, dos Regula-
mentos Administrativos, adoptadas depois da data 
acima mencionada, aplicar-se-ão provisoriamente em 
relação a todos os Membros que tenham assinado essas 
revisões, nos termos autorizados pelo respectivo direito 
nacional. A aplicação provisória dessas revisões produ-
zirá efeitos na data ou nas datas mencionadas, to-
mando em consideração as reservas efectuadas na al-
tura da sua assinatura. 

218 4. Essa aplicação provisória prosseguirá: 

219 a) até que o Membro notifique o Secretário 
Geral do seu consentimento em ficar obri-
gado por uma tal revisão e indique, se ne-
cessário, em que medida mantém qualquer 
reserva feita a propósito dessa revisão na 
altura da sua assinatura; ou 

220 b) durante sessenta dias após a recepção, pelo 
Secretário Geral, da notificação do Membro 
informando que não aceita ficar obrigado 
por uma tal revisão. 

221 5. Se o Secretário Geral não recebeu, ao abrigo 
dos números 219 ou 220, e antes da expiração de um 
prazo de trinta e seis meses a contar da data ou das da-
tas nela indicadas para o início da aplicação provisória, 
qualquer notificação de um Membro que tenha assi-
nado uma tal revisão, esse Membro é considerado como 
tendo consentido em ficar obrigado pela revisão, to-
mando em consideração quaisquer reservas que ele 
possa ter feito a propósito dessa revisão na altura da 
sua assinatura. 

222 6. Qualquer Membro da União que não tenha as-
sinado uma tal revisão, parcial ou total, dos Regula-
mentos Administrativos, adoptada depois da data esti-
pulada no número 216, obriga-se a notificar 
prontamente ao Secretário Geral o seu consentimento 
em ficar obrigado por essa revisão. Se o Secretário Ge-
ral não tiver recebido qualquer notificação do Membro 
antes da expiração do prazo estipulado no número 221, 
esse Membro é considerado como tendo consentido em 
ficar obrigado por uma tal revisão. 

223 7. O Secretário Geral informará prontamente os 
Membros de qualquer notificação recebida nos termos 
do presente artigo. 

Artigo 55Q 

Disposições para alterar a presente Constituição 

224 1. Qualquer Membro da União pode propor alte-
rações à presente Constituição. Uma tal proposta deve, 
para poder ser transmitida a todos os Membros da 
União e por eles ser examinada em tempo útil, chegar 
ao Secretário Geral o mais oito meses antes da 
data fixada para a abertura da Conferência de Plenipo-
tenciários. O Secretário Geral transmitirá, o mais de-
pressa possível e o mais tardar seis meses antes desta 
última data, essa proposta a todos os Membros da 
União. 

225 2. Qualquer proposta de modificação de uma al-
teração apresentada em conformidade com o número 
anterior pode, no entanto, ser submetida a qualquer 
momento por um Membro da União ou pela sua delega-
ção na Conferência de Plenipotenciários. 

226 3. O quorum exigido em qualquer sessão plená-
ria da Conferência de Plenipotenciários para o exame 
de qualquer proposta de alteração da presente Consti-
tuição ou de qualquer modificação de uma tal proposta 
é de mais de metade das delegações acreditadas na 
Conferência de Plenipotenciários. 

227 4. Para ser adoptada, qualquer proposta de mo-
dificação de uma alteração apresentada, do mesmo 
modo que a proposta de alteração integral, modificada 
ou não, deve ser aprovada xu ma sessão plenária por 
pelo menos dois terços das delegações acreditadas na 
Conferência de Plenipotenciários com direito de voto. 

228 5. São aplicáveis as disposições gerais relativas 
às conferências e a° regulamento interno das conferên-
cias e outras reuniões que figuram na Convenção, a 
menos que os parágrafos precedentes do presente ar-
tigo, que prevalecerão, disponham de outra forma. 

229 6. Todas as alterações à presente Constituição 
adoptadas por uma Conferência de Plenipotenciários 
entrarão em vigor, na sua totalidade e sob a forma de 
um instrumento de alteração único, na data fixada pela 
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Conferência, entre os Membros que tiverem deposi-
tado, antes dessa data, o seu instrumento de ratifica-
ção, de aceitação, de aprovação ou de adesão à presente 
Constituição e ao instrumento de alteração. Fica ex-
cluída a ratificação, a aceitação, a aprovação ou a 
adesão a apenas uma parte desse instrumento de alte-
ração. 

230 7. O Secretário Geral notificará a todos os Mem-
bros o depósito de cada instrumento de ratificação, de 
aceitação, de aprovação ou de adesão. 

231 8. Depois da entrada em vigor de qualquer in-
strumento de alteração, a ratificação, a aceitação, a 
aprovação ou a adesão em conformidade com os artigos 
52 e 53 da presente Constituição aplica-se à Constitui-
ção alterada. 

232 9. Depois da entrada em vigor de um tal instru-
mento de alteração, o Secretário Geral registá-lo-à 
junto do Secretariado da Organização das Nações Uni-
das, em conformidade com as disposições do artigo 102 
da Carta das Nações Unidas. O número 241 da pre-
sente Constituição aplicar-se-à igualmente a qualquer 
instrumento de alteração. 

Artigo 56° 

Resolução de conflitos 

233 1. Os Membros poderão resolver os seus conflitos 
sobre as questões relativas à interpretação ou à aplica-
ção da presente Constituição, da Convenção ou dos Re-
gulamentos Administrativos, por negociação, por via 
diplomática ou de acordo com os procedimentos esta-
belecidos em tratados bilaterais ou multilaterais cele-
brados entre eles para a solução de conflitos interna-
cionais ou por qualquer outro método que decidam de 
comum acordo. 

234 2. Caso nenhum destes meios de resolução seja 
adoptado, qualquer Membro, parte num conflito, po-
derá recorrer à arbitragem, de harmonia com o proce-
dimento definido na Convenção. 

235 3. O Protocolo Facultativo sobre a resolução obri-
gatória de litígios relativos à presente Constituição, à 
Convenção e aos Regulamentos Administrativos é apli-
cável entre os Membros que sejam partes nesse Proto-
colo. 

Artigo 57° 

Denúncia da presente Constituição e da Convenção 

236 1. Qualquer Membro que tenha ratificado, aceite 
ou aprovado a presente Constituição e a Con 'enção, ou 
que a elas tenha aderido, tem o direito de as denun-
ciar. Nesse caso, a presente Constituição e a Conven-
ção serão denunciadas simultaneamente sob a forma 
de um instrumento único, através de uma notificação 
dirigida ao Secretário Geral. Após a recepção dessa no-
tificação, o Secretário Geral avisará os outros Mem-
bros. 

237 2. Uma tal denúncia produzirá o seu efeito no 
termo de um período de um ano a partir da data em 
que o Secretário Geral recebeu a notificação. 

Artigo 58° 

Entrada em vigor e questões conexas 

238 1. A presente Constituição e a Convenção entra-
rão em vigor em 1 de Julho de 1994 entre as Partes 
que tiverem depositado, antes daquela data, o seu in-
strumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou 
de adesão. 

239 2. Na data da entrada em vigor especificada no 
número anterior, a presente Constituição e a Conven-
ção revogarão e substituirão, entre as Partes, a 
Convenção Internacional das Telecomunicações de Nai-
robi (1982). 

240 3. Em conformidade com as disposições do artigo 
102 da Carta das Nações Unidas, o Secretário Geral da 
União registará a presente Constituição e a Convenção 
junto do Secretariado da Organização das Nações Unidas. 

241 4. O original da presente Constituição e da 
Convenção, nas línguas árabe, chinesa, espanhola, 
francesa, inglesa e russa, ficará depositado nos arqui-
vos da União. O Secretário Geral enviará, nas línguas 
pedidas, uma cópia conforme, certificada, a cada um 
dos Membros signatários. 

242 5. Em caso de divergência entre os textos da 
presente Constituição e da Convenção nas diferentes 
línguas, fará fé o texto francês. 

Em testemunho do que, os Plenipotenciários abaixo 
assinados subscreveram o original da presente Consti-
tuição da União Internacional das Telecomunicações e 
o original da Convenção da União Internacional das 
Telecomunicações. 

Feito em Genebra, em 22 de Dezembro de 1992. 

Anexo 

1001 Definição de certos termos utilizados na pre-
sente Constituição, na Convenção e nos Regulamentos 
Administrativos da União Internacional das Telecomu-
nicações 

1002 Para os fins dos instrumentos da União acima 
mencionados, os termos seguintes têm o sentido Admi-
nistração: Qualquer serviço ou departamento governa-
mental responsável pelas medidas a tomar para execu-
ção das obrigações decorrentes da Constituição da 
União Internacional das Telecomunicações, da Conven-
ção da União Internacional das Telecomunicações e dos 
Regulamentos Administrativos. 

1003 Interferência prejudicial: Qualquer interferên-
cia que comprometa o funcionamento de um serviço de 
radionavegação ou de outros serviços de segurança ou 
que degrade seriamente, interrompa de forma repetida 
ou impeça o funcionamento de um serviço de radioco-
municações utilizado de acordo com o Regulamento das 
Radiocomunicações. 

1004 Correspondência pública: Qualquer telecomuni-
cação que os postos e estações devam aceitar para 
transmissão, pelo facto de estarem à disposição do público. 

1005 Delegação: Conjunto de delegados e, eventual-
mente, de representantes, conselheiros, adidos ou in-
térpretes enviados por um mesmo Membro. Cada Mem-
bro tem a liberdade de constituir a sua delegação como 
lhe convier. Em especial, poderá incluir nela, na quali-
dade de delegados, de conselheiros ou de adidos, pes-
soas pertencentes a qualquer entidade ou organização 
autorizada em conformidade com as disposições perti-
nentes da Convenção. 

1006 Delegado: Pessoa enviada pelo governo de um 
Membro da União a uma Conferência de Plenipotenciá-
rios ou pessoa que represente o governo ou a adminis-
tração de um Membro da União numa conferência ou 
numa reunião da União. 

1007 Exploração: Qualquer particular, sociedade, 
empresa ou instituição governamental, que explore 
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uma instalação de telecomunicações destinada a asse-
gurar um serviço de telecomunicações internacional ou 
susceptível de produzir interferências prejudiciais a 
um tal serviço. 

1008 Exploração reconhecida: Qualquer exploração 
que, correspondendo à definição anterior, explore um 
serviço de correspondência pública ou de radiodifusão e 
à qual as obrigações previstas no artigo 6 da presente 
Constituição sejam impostas pelo Membro em cujo ter-
ritório estiver instalada a sede social dessa exploração 
ou pelo Membro que tenha autorizado essa exploração 
a estabelecer e a explorar um serviço de telecomuni-
cações no seu território. 

1009 Radiocomunicação: Telecomunicação por meio 
de ondas radioeléctricas. 

1010 Serviço de radiodifusão: Serviço de radiocomu-
nicações cujas emissões se destinam a ser recebidas di-
rectamente pelo público em geral. Este serviço pode 
compreender emissões sonoras, emissões de televisão 
ou outros géneros de emissões. 

1011 Serviço internacional de telecomunicações: 
Prestação de telecomunicações entre postos e estações 
de telecomunicações de qualquer natureza, situados 
em países diferentes ou pertencentes a países diferen-
tes. 

1012 Telecomunicação: Qualquer transmissão, emis-
são ou recepção de símbolos, sinais, escritos, imagens, 
sons ou informações de qualquer natureza, por fio, 
radioelectricidade, óptica ou outros sistemas electro-
magnéticos. 

1013 Telegrama: Escrito destinado a ser transmitido 
por telegrafia a fim de ser entregue ao destinatário. 
Este termo inclui também o radiotelegrama, salvo indi-
cação em contrário. 

1014 Telecomunicações de Estado: Telecomunicações 
provenientes de: 

- Chefe de Estado; 

- Chefe de Governo ou membros de um Governo; 

- Comandante-Chefe de forças militares, terres-
tres, navais ou aéreas; 

- Agentes diplomáticos ou consulares; 

- Secretário Geral da Organização das Nações 
Unidas; chefes dos orgãos principais das Na-
ções Unidas; 

- Tribunal Internacional de Justiça, 

ou respostas às telecomunicações de Estado acima 
mencionadas. 

1015 Telegramas particulares: Todos os telegramas 
que não sejam de Estado ou de serviço. 

1016 Telegrafia: Forma de telecomunicação em que 
as informações transmitidas se destinam a ser regista-
das à chegada sob a forma de um documento gráfico; 
essas informações podem, em certos casos, ser apresen-
tadas sob uma outra forma ou registadas para uma 
posterior utilização. 

Um documento gráfico é um suporte de infor-
mação sobre o qual é registado, de forma permanente, 
um texto escrito ou impresso ou uma imagem fixa e 
que é susceptível de ser arquivado e consultado. 

1017 Telefonia: Forma de telecomunicação essencial-
mente destinada à permuta de informações sob a 
forma de palavra. 

CONVENÇÃO DA UNIÃO INTERNACIONAL 
DAS TELECOMUNICAÇÕES 

CAPÍTULO 1 

Funcionamento da União 

SECÇÃO 1 

Artigo 1 

Conferência de Plenipotenciários 

1 1. (1) A Conferência de Plenipotenciários reúne-se 
em conformidade com as disposições pertinentes do ar-
tigo 8 da Constituição da União Internacional das 
Telecomunicações (adiante designada por "a Constitui-
ção'). 

2 (2) Se na prática for possível, o local preciso e as 
datas exactas de uma Conferência de Plenipotenciários 
serão fixados pela Conferência de Plenipotenciários 
precedente; caso contrário, esse local e essas datas se-
rão fixados pelo Conselho, com o acordo da maioria dos 
Membros da União. 

3 2. (1) O local preciso e as datas exactas da próxima 
Conferência de Plenipotenciários, ou apenas um deles, 
poderão ser alterados: 

4 a) A pedido de, pelo menos, um quarto dos Mem-
bros da União, dirigido individualmente ao 
Secretário Geral; 

5 b) Por proposta do Conselho. 

6 (2) Estas alterações exigem o acordo da maioria 
dos Membros da União. 

Artigo 2 

Eleições e questões conexas 

- O Conselho 

7 1. Salvo nos casos em que se verifiquem vagas nas 
condições especificadas nos números 10 a 12, os Mem-
bros da União eleitos para o Conselho cumprirão o seu 
mandato até à data de eleição de um novo Conselho e 
serão reelegíveis. 

8 2. (1) Se entre duas Conferências de Plenipotenciá-
rios ocorrer uma vaga no Conselho, o lugar pertencerá, 
de direito, ao Membro da União que tenha obtido, no 
decurso do último escrutínio, o maior número de sufrá-
gios entre os Membros pertencentes à mesma região e 
que não tenha sido eleito. 

9 (2) Quando, por qualquer motivo, uma vaga não 
puder ser preenchida. em conformidade com o processo 
indicado no número 8, o presidente do Conselho convi-
dará os outros Membros da região a apresentar as suas 
candidaturas no prazo de um mês a contar da data do 
convite. Findo aquele período, o presidente do Conselho 
convidará os Membros da União a eleger o novo Mem-
bro. A eleição será realizada por correspondência e es-
crutínio secreto, sendo exigida a mesma maioria acima 
indicada. O novo Membro conservarão seu lugar até à 
eleição do próximo Conselho pela próxima Conferência 
de Plenipotenciários competente. 

lo 3. Um lugar no Conselho será considerado vago: 

li a) Quando um Membro do Conselho não se fi-
zer representar em duas sessões ordinárias 
consecutivas do Conselho; 
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12 b) Quando um Membro da União se demitir 
das suas funções de Membro do Conselho. 

- Funcionários eleitos 

13 1. O Secretário-Geral, o Vice-Secretário-Geral e 
os Directores dos Departamentos tomam posse dos 
seus cargos na data fixada pela Conferência de Pleni-
potenciários no momento da sua eleição. Permanecerão 
normalmente em funções até à data fixada pela Confe-
rência de Plenipotenciários seguinte e só poderão ser 
reeleitos uma vez. 

14 2. Se vagar o cargo de Secretário-Geral, o Vice-
Secretário-Geral sucederá ao Secretário-Geral neste 
cargo, conservando-o até à data que for fixada pela 
Conferência de Plenipotenciários no decurso da sua 
próxima reunião. Quando, nestas condições, o Vice-
Secretário-Geral suceder ao Secretário-Geral no cargo, 
considerar-se-á vago, na mesma data, o cargo de Vice-
Secretário-Geral e aplicar-se-ão as disposições do nú-
mero 15. 

15 Se o cargo de Vice-Secretário-Geral vagar numa 
data anterior em mais de 180 dias à que tiver sido 
fixada para o início da próxima Conferência de Pleni-
potenciários, o Conselho nomeará um sucessor para o 
resto do tempo do mandato. 

16 4. Se vagarem simultaneamente os cargos de Se-
cretário-Geral e de Vice-Secretário-Geral, o Director 
que tiver mais tempo de serviço exercerá as funções de 
Secretário-Geral durante um período não superior a 90 
dias. O Conselho nomeará um Secretário-Geral e, se os 
cargos tiverem vagado numa data anterior em mais de 
180 dias à que tiver sido fixada para o início da 
próxima Conferência de Plenipotenciários, nomeará 
igualmente um Vice-Secretário-Geral. O funcionário 
assim nomeado permanecerá em funções pelo resto do 
tempo do mandato do seu predecessor. 

17 5. Se o cargo de um Director vagar inesperada-
mente, o Secretário-Geral tomará as providências ne-
cessárias para que as funções daquele cargo sejam as-
seguradas até o Conselho nomear um novo Director na 
sua próxima sessão ordinária realizada após a ocorrên-
cia daquela vaga. Um Director assim nomeado perma-
necerá em funções até à data fixada pela Conferência 
de Plenipotenciários seguinte. 

18 6. O Conselho procederá à nomeação de um titu-
lar para o cargo de Secretário-Geral ou de Vice-
Secretário-Geral que tenha ficado vago, sob reserva 
das disposições pertinentes do artigo 27 da Constitui-
ção, quando se verifique a situação prevista nas dispo-
sições pertinentes do presente artigo, no decurso de 
uma das suas sessões ordinárias se a vaga tiver ocor-
rido nos 90 dias anteriores a essa sessão, ou então no 
decurso de uma sessão convocada pelo seu presidente 
dentro dos prazos previstos nestas disposições. 

19 7. O período de serviço de um funcionário que 
-. tenha sido nomeado para exercer o cargo de umfuncio-

nário eleito nas condições previstas nos parágrafos 14 
a 18 não impede que o dito funcionário se candidate à 
eleição ou reeleição para esse cargo. 

- Membros do Comité do Regulamento das 
Radiocomunicações 

20 1. Os membros do Comité do Regulamento das 
Radiocomunicações assumirão as suas funções nas da-
tas fixadas pela Conferência de Plenipotenciários no 
momento da sua eleição. Permanecerão em funções até 
às datas fixadas pela Conferência de Plenipotenciários 
seguinte e só podem ser reeleitos uma vez. 

21 2. Quando, no intervalo entre duas Conferências 
de Plenipotenciários, um membro do Comité se demitir 
ou ficar impedido de exercer as suas funções, o Secretá-
rio-Geral, após consultar o Director do Departamento 
das Radiocomunicações, convidará os Membros da 
União que fazem parte da região interessada a propo-
rem candidatos para eleição de um substituto pelo 
Conselho no decurso da sua sessão seguinte. Todavia, 
se a vaga se produzir mais de 90 dias antes de uma 
sessão do Conselho ou após a sessão do Conselho ante-
rior à Conferência de Plenipotenciários seguinte, o 
Membro da União interessado designará, no prazo 
mais curto possível, dentro do período de 90 dias, um 
outro seu nacional como substituto, o qual permane-
cerá em funções, conforme o caso, até à posse do novo 
membro eleito pelo Conselho ou até à entrada em fun-
ções dos novos membros do Comité eleitos pela Confe-
rência de Plenipotenciários seguinte. O substituto po-
derá candidatar-se à eleição pelo Conselho ou pela 
Conferência de Plenipotenciários, conforme o caso. 

22 3. Considera-se que um membro do Comité do Re-
gulamento das Radiocomunicações deixou de poder de-
sempenhar as suas funções quando não comparecer às 
reuniões do Comité por diversas vezes consecutivas. O 
Secretário-Geral, após consultar o Presidente do Co-
mité, o membro do Comité e o Membro da União inter-
essados, declarará que se encontra vago um lugar no 
Comité e adoptará as disposições previstas no nú-
mero 21. 

Artigo 31  

Outras conferências 

23 1. Em conformidade com as disposições pertinen-
tes da Constituição, as conferências mundiais da União 
abaixo indicadas são normalmente convocadas no in-
tervalo entre duas Conferências de Plenipotenciários: 

25 a) Duas conferências mundiais de radiocomuni-
cações; 

26 b) Uma conferência mundial de normalização 
das telecomunicações; 

27 e) Uma conferência mundial de desenvolvi-
mento das telecomunicações; 

28 d) Duas assembleias de radiocomunicações, as-
sociadas em local e datas às conferências 
mundiais de radiocomunicações. 

28 2. A título excepcional, no período compreendido 
entre duas Conferências de Plenipotenciários: 

29 - Poderão ser anuladas a segunda conferên-
cia mundial de radiocomunicações e a as-
sembleia de radiocomunicações a ela asso-
ciada, podendo também uma das duas ser 
anulada ainda que a outra seja convocada; 

30 - Poderá ser convocada uma conferência de 
normalização das telecomunicações adicio-
nal. 

31 3. Estas medidas serão adoptadas: 

32 a) Por decisão de uma Conferência de Plenipo-
tenciários; 

33 b) Por recomendação da conferência mundial 
precedente do Sector respectivo, sob re-
serva de aprovação pelo Conselho; 
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34 c) A pedido de pelo menos um quarto dos 
Membros da União, dirigido individual-
mente ao Secretário-Geral; 

35 d) Ou por proposta do Conselho. 

36 4. Uma conferência regional de radiocomunica-
ções será convocada: 

37 a) Por decisão de uma Conferência de Plenipo-
tenciários; 

38 b) Por recomendação de uma conferência mun-
dial ou regional de radiocomunicações pre-
cedente, sob reserva de aprovação pelo 
Conselho; 

39 c) Apedido de pelo menos um quarto dos Mem-
bros da União pertencentes à região inter-
essada, dirigido individualmente ao Secre-
tário-Geral; 

40 d) Ou por proposta do Conselho. 

41 5. (1) O local preciso e as datas exactas de uma 
conferência mundial ou regional ou de uma assembleia 
de radiocomunicações poderão ser fixados por uma 
Conferência de Plenipotenciários. 

42 (2) Na falta de decisão sobre este assunto, o local 
preciso e as datas exactas serão definidos pelo 
Conselho com o acordo da maioria dos Membros da 
União se se tratar de uma conferência mundial ou de 
uma assembleia de radiocomunicações, e da maioria 
dos Membros da União pertencentes à região interes-
sada se se tratar de uma conferência regional; em 
qualquer dos casos, são aplicáveis as disposições do 
número 47. 

43 6. (1) O local preciso e as datas exactas de uma 
conferência ou assembleia poderão ser alterados: 

44 a) A pedido de pelo menos um quarto dos Mem-
bros da União se se tratar de uma conferên-
cia mundial ou de uma assembleia, ou de um 
quarto dos Membros da União pertencentes 
à região interessada se se tratar de uma 
conferência regional. Os pedidos serão dirigi-
dos individualmente ao Secretário-Geral, 
que os submeterá ao Conselho, para aprova-
ção; 

45 b) Ou por proposta do Conselho. 

46 (2) Nos casos indicados nos números 44 e 45, as 
modificações propostas só serão definitivamente adop-
tadas com o acordo da maioria dos Membros da União 
se se tratar de uma conferência mundial ou de uma as-
sembleia, ou da maioria dos Membros da União perten-
centes à região interessada se se tratar de uma confe-
rência regional, sob reserva das disposições do 
número 47. 

47 7. Nas consultas indicadas nos números 42, 46, 
118, 123, 138, 302, 304, 305, 307 e 312 da presente 
Convenção, os Membros da União que não tiverem res-
pondido no prazo fixado pelo Conselho serão conside-
rados como não tendo participado nessas consultas e, 
em consequência, não serão tomados em consideração 
para oálculo da maioria. Se o número de respostas re-
cebidas não ultrapassar metade do número dos Mem-
bros da União consultados, proceder-se-á a uma nova 
consulta cujo resultado será determinante, qualquer 
que seja o número de votos expressos. 

48 S. (1) As conferências mundiais de telecomunica-
ções internacionais serão convocadas por decisão da 
Conferência de Plenipotenciários. 

49 (2) As disposições relativas à convocação de uma 
conferência mundial de radiocomunicações, à adopção 
da sua ordem do dia e às condições de participação 
aplicam-se igualmente, conforme apropriado, às confe-
rências mundiais de telecomunicações internacionais. 

SECÇÃO ii 

Artigo 4 

O Conselho 

50 1. (1) O Conselho compõe-se de quarenta e três 
Membros da União eleitos pela Conferência de 
Plenipotenciários. 

51 2. (1) O Conselii. reunir-se-á uma vez por ano em 
sessão ordinária, na sede da União. 

52 (2) No decurso dessa sessão, o Conselho poderá 
decidir efectuar, excepcionalmente, uma sessão adicio-
nal. 

53 (3) No intervalo das sessões ordinárias, o 
Conselho poderá ser convocado pelo seu presidente, em 
princípio para a sede da União, a pedido da maioria 
dos seus Membros ou por iniciativa do seu presidente, 
nas condições previstas no número 18 da presente 
Convenção. 

54 3. O Conselho só tomará decisões quando estiver 
em sessão. A título excepcional, o Conselho, reunido em 
sessão, poderá decidir que uma questão específica seja 
resolvida por correspondência. 

55 4. No início de cada sessão ordinária, o Conselho 
elegerá, entre os representantes dos seus Membros e 
atendendo ao princípio de rotação entre as regiões, os 
seus presidente e vice-presidente. Estes permanecerão 
em funções até à abertura da sco ordinária seguinte 
e não são reelegíveis. O vice-presidente substituirá o 
presidente na ausência deste. 

56 5. Na medida do possível, a pessoa designada por 
um Membro do Conselho para seu representante no 
Conselho será um funcionário da sua administração de 
telecomunicações ou será directamente responsável 
perante aquela administração ou actuará em seu 
nome; essa pessoa deverá ser qualificada pela sua ex-
periência em matéria de serviços de telecomunicações. 

57 6. Apenas ficarão a cargo da União as despesas de 
viagem, de subsistência e com seguros feitas pelo re-
presentante de cada um dos Membros do Conselho, 
para exercer as suas funções nas sessões do Conselho. 

58 7. O representante de cada um dos Membros do 
Conselho terá o direito de assistir, na qualidade de obs-
ervador, a todas as reuniões dos Sectores da União. 

59 8. O Secretário-Geral assumirá as funções de Se-
cretário do Conselho. 

60 9. O Secretário-Geral, o Vice-Secretário-Geral e 
os Directores dos Departamentos participarão, de 
pleno direito, nas deliberações do Conselho, mas sem 
tomar parte nas votações. O Conselho poderá, no en-
tanto, realizar sessões reservadas apenas aos represen-
tantes dos seus Membros. 

61 10. O Conselho examinará anualmente o relatório 
preparado pelo Secretário-Geral sobre a política e a 
planificação estratégicas recomendadas para a União 
em conformidade com as directrizes gerais da Confe-
rência de Plenipotenciários e dar-lhes-á o seguimento 
que julgar apropriado. 
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62 11. O Conselho, no intervalo entre duas Confe-
rências de Plenipotenciários, superintenderá à gestão e 
administração globais da União. O Conselho deverá, 
em especial: 

63 (1) aprovar e rever o Estatuto do Pessoal e o Re-
gulamento Financeiro da União e os outros regulamen-
tos que julgue necessários, tomando em consideração a 
prática corrente da Organização das Nações Unidas e 
das instituições especializadas que aplicam o regime 
comum de vencimentos, subsídios e pensões; 

64 (2) ajustará, se necessário: 

45 a) As tabelas de base dos vencimentos do pes-
soal das categorias profissional e superior, 
com excepção dos vencimentos dos cargos 
que sejam providos por eleição, a fim de os 
adaptar às tabelas de base de vencimentos 
fixadas pelas Nações Unidas para as cate-
gorias correspondentes do regime comum; 

46 b) As tabelas de base dos vencimentos do pes-
soal da categoria dos serviços gerais, a fim 
de os adaptar aos salários aplicados pelas 
Nações Unidas e pelas instituições 
especializadas do país sede da União; 

47 c) Os subsídios de cargo das categorias profis-
sional e superior, bem como os dos cargos 
providos por eleição, em conformidade com 
as decisões das Nações Unidas válidas 
para o país sede da União; 

48 d) Os subsídios de que beneficie todo o pessoal 
da União, de harmonia com todas as 
modificações adoptadas no regime comum 
das Nações Unidas; 

69 (3) Tomará as decisões necessárias para garantir 
a distribuição geográfica equitativa do pessoal da 
União e controlará a execução destas decisões; 

70 (4) Decidirá sobre a adopção das propostas de re-
formas mais importantes relacionadas com a organiza-
ção do Secretariado Geral e dos Departamentos dos 
Sectores da União, conformes com a Constituição e a 
presente Convenção, que lhe sejam submetidas pelo 
Secretário-Geral depois de examinadas pelo Comité de 
Coordenação; 

71 (5) Examinará e adoptará os planos plurianuais 
relativos aos postos de trabalho e ao pessoal, bem como 
aos programas de desenvolvimento de recursos huma-
nos da União, e fornecerá orientações no qu' respeita 
aos efectivos da União, no que se refere quer ao nível 
quer à estrutura desses efectivos, tomando em conside-
ração as directrizes gerais da Conferência de Plenipo-
tenciários e as disposições pertinentes do artigo 27 da 
Constituição; 

72 (6) Ajustará, se necessário, as contribuições da 
União e do pessoal para a Caixa Comum de Pensões do 
Pessoal das Nações Unidas, em conformidade com o es-
tatuto e regulamento desta Caixa, bem como os subsí-
dios de custo de vida a conceder aos beneficiários da 
Caixa de Seguro do Pessoal da União, de acordo com a 
prática desta Caixa; 

73 (7) Examinará e aprovará o orçamento bienal da 
União e examinará o orçamento previsional para o per-
íodo de dois anos que se seguir ao orçamento conside-
rado, tomando em consideração as decisões da Confe-
rência de Plenipotenciários nos termos do número 50 
da Constituição e os limites fixados para as despesas 
por aquela Conferência, em conformidade com as dis- 

posições do número 51 da Constituição; realizará todas 
as economias possíveis mas sem descurar a obrigação 
que cabe à União de alcançar resultados satisfatórios 
tão rapidamente quanto possível. Nesse âmbito, o 
Conselho tomará em consideração os pareceres do Co-
mité de Coordenação incluídos no relatório do Secretá-
rio-Geral mencionado no número 86 da presente 
Convenção e o relatório de gestão financeira mencio-
nado no número 101 da presente Convenção; 

74 (8) Adoptará todas as disposições necessárias 
para a verificação anual das contas da União prepara-
das pelo Secretário-Geral e aprovará essas contas, se 
for esse o caso, a fim de as submeter à Conferência de 
Plenipotenciários seguinte; 

75 (9) Tomará as disposições necessárias para a 
convocação das conferências da União e fornecerá ao 
Secretário-Geral e aos Sectores da União, com o acordo 
da maioria dos Membros da União se se tratar de uma 
conferência mundial, ou da maioria dos Membros da 
União pertencentes à região interessada se se tratar de 
uma conferência regional, as directrizes apropriadas 
relativas à sua assistência, técnica ou outra, na prepa-
ração e organização das conferências; 

76 (10) Adoptará as decisões necessárias no que res-
peita ao número 28 da presente Convenção; 

77 (11) Decidirá sobre a aplicação das decisões adop-
tadas pelas conferências e que tenham repercussões fi-
nanceiras; 

78 (12) Adoptará todas as demais medidas julgadas 
necessárias para o bom funcionamento da União, nos 
limites definidos pela Constituição, pela presente 
Convenção e pelos Regulamentos Administrativos; 

79 (13) Tomará todas as disposições necessárias, 
após acordo da maioria dos Membros da União, para 
resolver, a título provisório, os casos não previstos na 
Constituição, na presente Convenção, nos Regulamen-
tos Administrativos e seus anexos e para cuja solução 
não seja possível esperar pela próxima conferência 
competente; 

80 (14) Deverá assegurar a coordenação com todas 
as organizações internacionais referidas nos artigos 49 
e 50 da Constituição. Para este efeito, concluirá, em 
nome da União, acordos provisórios com as organiza-
ções internacionais referidas no artigo 50 da Constitui-
ção e com as Nações Unidas, nos termos do Acordo en-
tre a Organização das Nações Unidas e a União 
Internacional das Telecomunicações; estes acordos pro-
visórios deverão ser submetidos à Conferência de Ple-
nipotenciários seguinte, em conformidade com a dispo-
sição pertinente do artigo 8 da Constituição; 

81 (15) Enviará aos Membros da União, o mais cedo 
possível após cada uma das suas sessões, actas resumi-
das dos seus trabalhos, bem como outros documentos 
que julgar úteis; 

82 (16) Submeterá à Conferência de Plenipotenciá-
rios um relatório sobre as actividades da União desde a 
última Conferência de Plenipotenciários, bem como as 
recomendações que julgar apropriadas. 

SECÇÃO III 

Artigo 51  

Secretariado-Geral 

83 1. O Secretário-Geral: 

84 a) Será responsável pela gestão global dos re-
cursos da União; poderá delegar a gestão de 
uma parte destes recursos no Vice-Se- 



18 1 SÉRIE - N0  23— 3Q  SUP. «B.O.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —18 DE JUNHO DE 1997 

cretário-Geral bem como nos Directores dos 
Departamentos, após consultar, se necessá-
rio, o Comité de Coordenação; 

85 b) Coordenará as actividades do Secretariado 
Geral e dos Sectores da União, tendo em 
consideração os pareceres do Comité de Co-
ordenação, a fim de assegurar uma utiliza-
ção tão eficaz e económica quanto possível 
dos recursos da União; 

86 e) Após consulta ao Comité de Coordenação e 
tomando em consideração os seus pontos de 
vista, preparará e submeterá ao Conselho 
um relatório anual fazendo o ponto da si-
tuação sobre a evolução do enquadramento 
das telecomunicações e contendo recomen-
dações relativas à política e estratégia futu-
ras da União, conforme estipula o número 
61 da presente Convenção, bem como uma 
avaliação das suas repercussões financei-
ras; 

87 d) Organizará o trabalho do Secretariado Geral 
e nomeará o pessoal desse Secretariado, 
respeitando as directrizes da Conferência 
de Plenipotenciários e os regulamentos 
estabelecidos pelo Conselho; 

88 e) Tomará as medidas administrativas relati-
vas aos Departamentos dos Sectores da 
União e nomeará o pessoal destes Departa-
mentos, baseando-se na escolha e nas pro-
postas do Director do Departamento em 
causa, pertencendo, porém, ao Secretário-
Geral a decisão final sobre a nomeação ou a 
cessação de funções; 

89 1) Levará ao conhecimento do Conselho qual-
quer decisão tomada pela Organização das 
Nações Unidas e pelas instituições especia-
lizadas que afecte as condições do serviço, 
dos subsídios e das pensões do regime co-
mum; 

90 g) Velará pela aplicação dos regulamentos 
aprovados pelo Conselho; 

91 h) Dará pareceres jurídicos à União; 

92 i) Superintenderá, para efeitos de gestão admi-
nistrativa, ao pessoal da União, com o fim 
de assegurar uma utilização tão eficaz 
quanto possível deste pessoal e de lhe apli-
car as condições de emprego do regime co-
mum. O pessoal designado para assistir di-
rectamente os Directores dos Departa-
mentos ficará colocado sob a autoridade ad-
ministrativa do Secretário-Geral e trabal-
hará sob as ordens directas dos Directores 
respectivos mas em conformidade com as 
directrizes administrativas gerais do Con-
selho; 

93 j) No interesse geral da União e, após consulta 
aos Directores dos Departamentos em 
causa, afectará temporariamente funcioná-
rios a outros lugares diferentes daqueles 
para que foram nomeados, em função das 
flutuações de trabalho na sede da União; 

94 k) Adoptará, de acordo com o director do De-
partamento em causa, as disposições admi-
nistrativas e financeiras necessárias às 
conferências e reuniões de cada Sector; 

95 1) Assegurará o trabalho de secretariado apro-
priado que precede e que acompanha as  

conferências da União, tomando em consi-
deração as responsabilidades de cada Sec-
tor; 

96 m) Preparará recomendações para a primeira 
reunião dos chefes de delegação mencio-
nada no número 342 da presente Conven-
ção, tendo em conta os resultados de even-
tuais consultas regionais; 

97 n) Assegurará, se for o caso em cooperação com 
o governo convidante, o secretariado das 
conferências da União e, em colaboração 
com o Director em causa, prestará os servi-
ços necessários à realização das reuniões da 
União, recorrendo, na medida em que o jul-
gue necc:sário, ao pessoal da União, em 
conformidade com o número 93. O Secretá-
rio-Geral poderá também, a pedido e na 
base de um contrato, assegurar o secreta-
riado de quaisquer outras reuniões relati-
vas às telecomunicações; 

98 o) Adoptará as disposições necessárias para as-
segurar a publicação e a distribuição, em 
tempo útil, dos documentos de serviço, bole-
tins de informação e outros documentos e 
processos que tenham sido preparados pelo 
Secretário-Geral e pelos Sectores ou que 
tenham sido enviados à União ou cuja pu-
blicação tenha sido solicitada pelas confe-
rências ou pelo Conselho. A lista de docu-
mentos a publicar será mantida actua-
lizada pelo Conselho, após ter consultado a 
conferência em causa a respeito dos do-
cumentos de serviço e dos outros documen-
tos cuja publicação seja solicitada pelas 
conferências; 

99 p) Publicará periodicamente, com o auxílio das 
informações reunida. .0 postas à sua dispo-
sição, incluindo as que possa recolher junto 
de outras organizações internacionais, um 
jornal de informação e de documentação ge-
rais sobre as telecomunicações; 

100 q) Após consulta ao Comité de Coordenação e 
tendo realizado todas as economias possí-
veis, prepará e submeterá ao Conselho um 
projecto de orçamento bienal que cubra as 
despesas da União dentro dos limites fixa-
dos pela Conferência de Plenipotenciários. 
Este projecto de orçamento será composto 
por um orçamento global que reúna os orça-
mentos baseados nos custos de cada um dos 
três Sectores, preparados em conformidade 
com as directrizes orçamentais definidas 
pelo Secretário-Geral e compreendendo 
duas versões. Uma versão corresponderá a 
um crescimento zero por unidade de contri-
buição, a outra a um crescimento inferior 
ou igual a qualquer limite fixado pela 
Conferência de Plenipotenciários após 
eventual recurso à conta de provisões. A re-
solução relativa ao orçamento será enviada, 
a título informativo, a todos os Membros da 
União, após aprovação pelo Conselho; 

101 r) Com a assistência do Comité de Coordena-
ção, elaborará um relatório anual de gestão 
financeira, em conformidade com as dispo-
sições do Regulamento Financeiro, e sub-
metê-lo-à ao Conselho. Um relatório de ges-
tão financeira e uma conta, recapitulativos, 
serão preparados e submetidos à Confe-
rência de Plenipotenciários seguinte para 
exame e aprovação definitiva; 
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102 s) Com a assistência do Comité de Coordena-
ção, elaborará um relatório anual sobre a 
actividade da União, que será transmitido 
a todos os Membros, após aprovação pelo 
Conselho; 

103 t) Desempenhará quaisquer outras funções de 
secretariado da União; 

104 u) Desempenhará qualquer outra função que 
lhe seja confiada pelo Conselho. 

105 2. O Secretário-Geral ou o Vice-Secretário-Geral 
podem assistir, a título consultivo, às conferências da 
União; o Secretário-Geral ou seu representante pode-
rão participar, a título consultivo, em todas as outras 
reuniões da União. 

SECÇÃO IV 

Artigo 6 

Comité de Coordenação 

106 1. (1) O Comité de Coordenação assistirá e acon-
selhará o Secretário-Geral sobre todos os assuntos 
mencionados nas disposições pertinentes do artigo 26 
da Constituição, bem como nos artigos pertinentes da 
presente Convenção. 

107 (2) O Comité será responsável por assegurar a 
coordenação com todas as organizações internacionais 
mencionadas nos artigos 49 e 50 da Constituição, no 
que se refere à representação da União nas conferên-
cias daquelas organizações. 

108 (3) O Comité examinará os resultados das activi-
dades da União e assistirá o Secretário-Geral na pre-
paração do relatório, referido no número 86 da pre-
sente Convenção, a submeter ao Conselho. 

109 2. O Comité deverá esforçar-se por elaborar as 
suas conclusões por unanimidade. O Presidente po-
derá, em circunstâncias excepcionais e caso não 
consiga obter o apoio da maioria do Comité, tomar de-
cisões sob a sua própria responsabilidade, se conside-
rar que a resolução das questões em causa é urgente e 
não pode aguardar a próxima sessão do Conselho. Nes-
sas circunstâncias, deverá« informar prontamente e por 
escrito os Membros do Conselho sobre as referidas 
questões, indicando as razões que o levaram a tomar 
essas decisões e comunicando-lhes as opiniões, expos-
tas por escrito, dos outros membros do Comité. Quando 
as questões apreciadas naquelas circunstâncias, não 
sendo urgentes, forem todavia importantes, deverão 
ser submetidas a exame do Conselho na sua próxima 
sessão. 

110 3. O Presidente convocará o Comité pelo menos 
uma vez por mês; o Comité poderá também reunir-se, 
em caso de necessidade, a pedido de dois dos seus 
membros. 

iii 4. Será preparado um relatório sobre os trabal-
hos do Comité de Coordenação e enviado aos Membros 
do Conselho, a seu pedido. 

SECÇÃO  

Sector das Radiocomunicações 

Artigo 7' 

Conferências mundiais de radiocomunicações 

112 1. Em conformidade com o número 90 da Consti-
tuição, será convocada uma conferência mundial de ra-
diocomunicações para examinar questões específicas 
de radiocomunicações. Uma conferência mundial de ra- 

diocomunicações tratará dos assuntos inscritos na or-
dem do dia, adoptada em conformidade com as disposi-
ções pertinentes do presente artigo. 

113 2. (1) A ordem do dia de uma conferência mun-
dial de radiocomunicações poderá incluir: 

114 a) A revisão parcial ou, excepcionalmente, to-
tal do Regulamento das Radiocomunicações 
mencionado no artigo 41  da Constituição; 

115 b) Qualquer outra questão de carácter mun-
dial no âmbito da competência da conferên-
cia; 

116 c) Um ponto sobre as instruções a dar ao Co-
mité do Regulamento das Radiocomunica-
ções e ao Departamento das Radiocomuni-
cações a respeito das suas actividades e ao.  
exame destas; 

117 d) A adopção de questões para estudo pela as-
sembleia das radiocomunicações, bem como 
as que esta assembleia deverá examinar re-
lativamente a futuras conferências de ra-
diocomunicações. 

118 (2) As linhas gerais desta ordem do dia deverão 
ser estabelecidas com uma antecedência de quatro 
anos e a ordem do dia definitiva será fixada pelo 
Conselho, de preferência dois anos antes da conferên-
cia, com o acordo da maioria dos Membros da União, 
sob reserva das disposições do número 47 da presente 
Convenção. 

119 (3) Esta ordem do dia compreenderá todas as 
questões cuja inclusão tenha sido decidida por uma 
Conferência de Plenipotenciários. 

120 3. (1) Esta ordem do dia poderá ser alterada: 

121 a) A pedido de pelo menos um quarto dos 
Membros da União, pedidos esses dirigidos 
individualmente ao Secretário-Geral que os 
transmitirá ao Conselho para aprovação; 

122 b) Ou por proposta do Conselho. 

123 (2) Os projectos de alteração da ordem do dia de 
uma conferência mundial de radiocomunicações só se-
rão definitivamente adoptados com o acordo da maio-
ria dos Membros da União, sob reserva das disposições 
do número 47 da presente Convenção. 

124 4. A conferência deverá também: 

125 (1) Examinar e aprovar o relatório do Director do 
Departamento sobre as actividades do Sector desde a 
última conferência; 

126 (2) Dirigir recomendações ao Conselho sobre 
pontos a incluir na ordem do dia de uma futura confe-
rência, expor as suas opiniões sobre a ordem do dia das 
conferências para um ciclo de pelo menos quatro anos e 
avaliar as suas repercussões financeiras; 

127 (3) Incluir nas suas decisões, instruções ou solici-
tações, conforme o caso, ao Secretário-Geral e aos Sec-
tores da União. 

128 5. O Presidente e os Vice-Presidentes da assem-
bleia de radiocomunicações, da ou das comissão(ões) de 
estudos pertinente(s) poderão participar na conferência 
mundial de radiocomunicações que lhe estiver asso-
ciada. 

Artigo 52 

Assembleia de radiocomunicações 

129 1. Uma assembleia de radiocomunicações exami-
nará as recomendações respeitantes às questões que 
tenha adoptado em conformidade com os seus próprios 
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procedimentos ou que lhe sejam submetidas pela 
Conferência de Plenipotenciários, por uma outra confe-
rência, pelo Conselho ou pelo Comité do Regulamento 
das Radiocomunicações e, conforme o caso, formulará 
as recomendações apropriadas. 

130 2. No que diz respeito ao número 129, a assem-
bleia de radiocomunicações: 

131 (1) Examinará os relatórios das comissões de es-
tudos estabelecidas em conformidade com as disposi-
ções do número 157 e aprovará, alterará ou rejeitará os 
projectos de recomendações incluídos naqueles relató-
rios; 

132 (2) Tendo em atenção a necessidade de limitar a 
um mínimo as despesas que oneram a União, aprovará 
o programa de trabalho decorrente do exame das ques-
tões existentes e das novas questões, avaliará o grau 
de prioridade e de urgência dessas questões, bem como 
a repercussão financeira do seu estudo e fixará o prazo 
para a respectiva conclusão; 

133 (3) Decidirá, em face do programa de trabalho 
aprovado referido no número 132, se há lugar à manu-
tenção ou dissolução de comissões de estudos ou à cria-
ção de novas e atribuirá a cada uma as questões a es-
tudar; 

134 (4) Agrupará, na medida do possível, as questões 
de interesse para os países em desenvolvimento, a fim 
de facilitar a participação destes no seu estudo; 

135 (5) Dará pareceres sobre as questões do âmbito 
da sua competência, em resposta aos pedidos formula-
dos por uma conferência mundial de radiocomunica-
ções; 

136 (6) Relatará à conferência mundial de radioco-
municações a que estiver associada o progresso dos tra-
balhos respeitantes a assuntos que possam ser incluí-
dos na ordem do dia de futuras conferências de 
radiocomunicações. 

137 3. A assembleia de radiocomunicações será pre-
sidida por uma pessoa designada pelo governo do país 
onde a reunião tiver lugar ou, quando esta reunião se 
realizar na sede da União, por uma pessoa eleita pela 
própria assembleia; o Presidente será assistido por 
Vice-presidentes eleitos pela assembleia. 

Artigo 91  

Conferências regionais de radiocomunicações 

138 A ordem do dia de uma conferência regional de 
radiocomunicações deverá limitar-se a questões de ra-
diocomunicações específicas de carácter regional, in-
cluindo directrizes destinadas ao Comité do Regula-
mento das Radiocomunicações e ao Departamento das 
Radiocomunicações, no que se refere às suas activida-
des que interessam à região em causa, desde que essas 
directrizes não sejam contrárias aos interesses das ou-
tras regiões. Apenas as questões inscritas na sua or-
dem do dia poderão ser debatidas. As disposições dos 
números 118 a 123 da presente Convenção aplicam-se 
às conferências regionais de radiocomunicações, mas 
unicamente no que se refere aos membros da região in-
teressada. 

Artigo 101  

Comité do Regulamento das Radiocomunicações 

139 1. O Comité é composto de nove membros eleitos 
pela Conferência de Plenipotenciários. 

140 2. Além das funções enunciadas no artigo 14 da 
Constituição, o Comité examinará os relatórios do Di-
rector do Departamento das Radiocomunicações sobre  

o estudo, a pedido de uma ou mais Administrações in-
teressadas, de casos de interferências prejudiciais e 
elaborará as recomendações necessárias. 

141 3. Os membros do Comité têm por obrigação par-
ticipar, a título consultivo, nas conferências de radioco-
municações e nas assembleias de radiocomunicações. O 
Presidente e o Vice-Presidente, ou seus representantes 
designados, têm por obrigação participar, a título 
consultivo, nas Conferências de Plenipotenciários. Em 
qualquer destes casos, os membros sujeitos a estas 
obrigações não serão autorizados a participar naquelas 
conferências enquanto membros das suas delegações 
nacionais. 

142 4. Apenas fic'ro a cargo da União as despesas 
de viagem, de subsistência e com seguros, feitas pelos 
membros do Comité no exercício das suas funções ao 
serviço da União. 

143 5. Os métodos de trabalho do Comité serão os se-
guintes: 

144 (1) Os membros do Comité elegerão, entre eles, 
um Presidente e um Vice-Presidente, que desempenha-
rão as suas funções durante um período de um ano. Em 
seguida, o Vice-Presidente sucederá em cada ano ao 
Presidente e será eleito um novo Vice-Presidente. No 
caso de uma ausência do Presidente e do Vice-
Presidente, os membros do Comité elegerão entre eles 
um Presidente temporário para essa ocasião. 

145 (2) O Comité realizará normalmente até quatro 
reuniões por ano, em princípio na sede da União, nas 
quais deverão estar presentes pelo menos dois terços 
dos seus membros. O Comité poderá desempenhar as 
suas atribuições recorrendo à ajuda de modernos meios 
de comunicação. 

146 (3) O Comité deverá esforçar-se por adoptar as 
suas decisões por unanimidade. Se tal não for possível, 
qualquer decisão apenas será considerada válida se re-
ceber votos favoráveis de pelo menos dois terços dos 
membros do Comité. Cada membro do Comité dispõe 
de um voto; está proibida a votação por procuração. 

147 (4) O Comité poderá adoptar as disposições in-
ternas que julgar necessárias, conformes com as dispo-
sições da Constituição, da presente Convenção e do Re-
gulamento das Radiocomunicações. Essas disposições 
serão publicadas como parte do Regulamento Interno. 

Artigo 11 

Comissões de estudos das radiocomunicações 

148 1. As comissões de estudos das radiocomunica-
ções serão estabelecidas por uma assembleia de radio-
comunicações. 

149 2. (1) As comissões de estudos das radiocomuni-
cações estudarão as questões que lhes forem submeti-
das em conformidade com as disposições do artigo 7 da 
presente Convenção e redigirão projectos de recomen-
dações. Estes projectos de recomendações serão subme-
tidos para aprovação quer à assembleia de radiocomu-
nicações quer, no intervalo entre duas assembleias, por 
correspondência às administrações, em conformidade 
com os procedimentos adoptados pela assembleia. As 
recomendações aprovadas por qualquer destes procedi-
mentos terão o mesmo estatuto. 

150 (2) Sob reserva das disposições do número 158, o 
estudo das questões mencionadas incidirá principal-
mente sobre: 
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151 a) A utilização do espectro das frequências das Telecomunicações. Uma assembleia de radiocomu- 

radioeléctricas nas radiocomunicações de nicações estabelecerá as obrigações específicas, as 

terra e nas radiocomunicações espaciais (e condições de participação e as regras de aplicação da- 

da órbita dos satélites geoestacionários); quelas medidas. 

152 b) As características e a qualidade de funcio- Artigo 12 

namento dos sistemas radioeléctricos; 
Departamento das Radiocomunicações 

153 c) O funcionamento das estações de radioco-
municações; 

15.4 d) Os aspectos de "radiocomunicações" das 
questões relativas ao socorro e à segurança. 

155 (3) De um modo geral, estes estudos não terão 
em conta as questões de ordem económica, mas, nos ca-
sos que envolvam comparações entre várias soluções 
técnicas, os factores económicos poderão ser tomados 
em consideração. 

16 3. As comissões de estudos das radiocomunica-
ções realizarão também os trabalhos preparatórios re-
lativos às questões técnicas, de exploração e de proce-
dimento que serão submetidas ao exame das 
conferências mundiais e regionais das radiocomunica-
ções e prepararão relatórios sobre a matéria em confor-
midade com o programa de trabalho adoptado a tal 
respeito por uma assembleia de radiocomunicações ou 
de acordo com as directrizes formuladas pelo Conselho. 

157 4. Cada comissão de estudos preparará, para 
submeter à assembleia das radiocomunicações, um re-
latório indicando o progresso dos seus trabalhos, as re-
comendações adoptadas em conformidade com o proce-
dimento de consulta previsto no número 149 e os 
projectos de recomendações novas ou revistas que a as-
sembleia deva examinar. 

158 5. Tendo em atenção as disposições do número 
79 da Constituição, o Sector das Radiocomunicações e o 
Sector da Normalização das Telecomunicações deverão 
manter em permanente revisão as tarefas menciona-
das nos números 151 a 154 e no número 193 da pre-
sente Convenção, relativamente ao Sector da Normali-
zação das Telecomuniações, no intuito de estabelecer 
de comum acordo as modificações a introduzir na re-
partição das questões estudadas pelos dois Sectores. 
Estes Sectores trabalharão em estreita colaboração e 
adoptarão os procedimentos que permitam efectuar 
essa revisão e concluir aqueles acordos no prazo dese-
jado e de forma eficaz. Caso não seja possível obter um 
acordo, a questão respectiva poderá ser submetida 
para decisão à Conferência de Plenipotenciários, por 
intermédio do Conselho. 

159 6. Na realização das suas tarefas, as comissões 
de estudos das radiocomunicações deverão dedicar a 
devida atenção ao estudo das questões e à preparação 
das recomendações directamente relacionadas com o 
estabelecimento, o desenvolvimento e o aperfeiçoa-
mento das telecomunicações nos países em desenvolvi-
mento, aos níveis regional e internacional. .As comis-
sões conduzirão os seus trabalhos tendo em devida 
atenção o trabalho das organizações nacionais e regio-
nais e de outras organizações internacionais que se 
ocupem de radiocomunicações e colaborarão com elas, 
tendo em atenção a necessidade da União de manter a 
sua posição proeminente em matéria de telecomunica-
ções. 

160 7. A fim de facilitar o exame das actividades do 
Sector das Radiocomunicações, convirá adoptar medi-
das adequadas para encorajar a c1aboração e a coorde-
nação com outras organizações que se ocupem de 
radiocomunicações, com o Sector da Normalização das 
Telecomunicações e com o Sector do Desenvolvimento 

161 1. O Director do Departamento das Radiocomu-
nicações organizará e coordenará os trabalhos do Sec-
tor das Radiocomunicações. As funções do Departa-
mento serão completadas pelas funções especificadas 
nas disposições do Regulamento das Radiocomunica-
ções. 

162 2. O Director deve-  -à, em especial: 

163 (1) Relativair ante às conferências de 
radiocoríunicações: 

164 a) Coordenar os trabalhos preparatórios das 
comissões de estudos e do Departamento, 
comunicar aos Membros os resultados des-
tes trabalhos, recolher os seus comentários 
e submeter um relatório de síntese à confe-
rência, que poderá incluir propostas de na-
tureza regulamentar; 

165 b) Participar de direito, mas a título consul-
tivo, nas deliberações da assembleia de ra-
diocomunicações e das comissões de estudos 
das radiocomunicações. O Director adop-
tará todas as medidas necessárias para a 
preparação das conferências de radiocomu-
nicações e das reuniões do Sector das Ra-
diocomunicações, consultando o Secreta-
riado Geral em conformidade com as 
disposições do número 94 da presente 
Convenção e, se necessário, os outros Secto-
res da União, e tendo em conta as directri-
zes do Conselho relativas à execução desta 
preparação; 

166 c) Prestar a sua assistência aos países em de-
senvolvimento nos trabalhos preparatórios 
das conferências de radiocomunicações. 

167 (2) Relativamente ao Comité do Regulamento 
das Radiocomunicações: 

168 a) Preparar projectos de regras de procedi-
mento e submetê-las para aprovação ao Co-
mité do Regulamento das Radiocomunica-
ções; estes projectos de regras de 
procedimento incluirão, entre outros, os mé-
todos de cálculo e os dados necessários à 
aplicação das disposições do Regulamento 
das Radiocomunicações; 

169 b) Comunicar a todos os Membros da União as 
regras de procedimento do Comité e recol-
her as observações apresentadas pelas ad-
ministrações sobre este assunto; 

170 c) Tratar as informações comunicadas pelas 
administrações em aplicação das disposi-
ções pertinentes do Regulamento das Ra-
diocomunicações e dos acordos regionais e 
prepará-las, se for caso disso, para fins de 
publicação sob uma forma apropriada; 

171 d) Aplicar as regras de procedimento aprova-
das pelo Comité, preparar e publicar as 
conclusões baseadas nestas regras e subme-
Ler ao Comité qualquer reexame de uma 
conclusão que seja solicitado por uma admi-
nistração e que não possa ser efectuado em 
virtude dessas regras de procedimento; 
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172 e) Efectuar, em conformidade com as disposi- administrativo do Departamento no âmbito do orça- 
ções pertinentes do Regulamento das Ra- mento aprovado pelo Conselho. A nomeação deste pes- 
diocomunicações, a inscrição e o registo me- soai técnico e administrativo será feita pelo Secretário- 
tódicos das consignações de frequências Geral, de acordo com o Director. A decisão definitiva de 
bem como, quando for o caso, das caracte- nomeação ou demissão pertence ao Secretário-Geral. 
rísticas orbitais associadas e manter actua-
lizado o ficheiro internacional de registo de 183 4. O Director fornecerá o apoio técnico necessário 

frequências; rever as inscrições contidas ao Sector do Desenvolvimento das Telecomunicações 

nesse ficheiro a fim de modificar ou elimi- no quadro das disposições da Constituição e da pre- 

nar, conforme o caso, as inscrições que não sente Convenção. 

reflictam a utilização real do espectro de 
frequências, de acordo com a administração SECÇÃO VI  
interessada; Sector da Normalização das Telecomunicações 

173 f Cooperar, a pedido da ou das administra- 
ções interessadas, na resolução de casos de Artigo l3 

interferências prejudiciais e, quando neces-  Conferência mundial de normalização das telecomunicações 
sário, proceder a estudos e preparar, para 
apreciação do Comité, um relatório no qual 184 1. Em conformidade com o número 104 da Cons- 
formule projectos de recomendações às ad- tituição, será convocada uma conferência mundial de 
ministrações interessadas; normalização para examinar questões específicas rela- 

174 g) Desempenhar as funções de secretário exe- 
tivas à normalização das telecomunicações. 

cutivo do Comité; 
- 185 2. As questões que uma conferência mundial de 

175 (3) Coordenar os trabalhos das comissões de es- 
normalização deverá estudar, sobre as quais serão for- 
muladas recomendações, serão aquelas que ela tiver 

tudos das radiocomunicações e ser responsá, ei pela or- adoptado em conformidade com os seus próprios proce- 
dimentos ou as que lhe tiverem sido colocadas pela 

176 (4) O D rector deverá ainda: Conferência de Plenipotenciários, por outra conferência 
ou pelo Conselho. 

177 a) Realizar estudos a fim de fornecer parece-
res aos Membros, tendo em vista a explora- 186 3. Em conformidade com as disposições do ni.í- 

ção do maior número possível de canais rã- mero 104 da Constituição, a conferência: 

dioeléctricos nas regiões do espectro das 187 a) Examinará os relatórios preparados pelas 
frequências onde possam produzir-se inter- comissões de estudos em conformidade com 
ferências prejudiciais, bem como a utiliza- as disposições do número 194 da presente 
ção equitativa, eficaz e económica da órbita Convenção e aprovará, alterará ou rejeitará 
dos satélites geoestacionários, tomando em os projectos de recomendações contidos nes- 
consideração as necessidades dos Membros ses relatórios; 
que solicitem assistência, as necessidades 
específicas dos países em desenvolvimento 188 b) Tomando em consideração a necessidade de 
e também a situação geográfica particular manter no mínimo as exigências relativas 
de alguns países; aos recursos da União, aprovará o pro- 

178 b) Permutar dados com os Membros,
grama 

sob uma 
de trabalhos resultante do exame  

das questões existentes e das novas ques- 
forma forma acessível de leitura automática e sob tões, determinará o seu grau de prioridade 
outras formas, preparar e manter actuali- e urgência e avaliará a repercussão finan- 
zados os documentos e as bases de dados do 
Sector das Radicccinunicações e adoptar 

ceira e os prazos necessários para a sua 
realização; 

com o Secretário-Ge:si odas as medidas 
apropriadas, conforme as necessidades, 189 c) Decidirá, face ao programa de trabalhos 
para que sejam publicados nas línguas de aprovado a que se refere o número 188, se 
trabalho da União em conformidade com o deverão ser mantidas ou dissolvidas as co- 
número 172 da Constituição; missões de estudos existentes ou criadas 

179 e) Manter actualizados os processos necessá- 
novas e atribuirá a cada uma as questões a
estudar; 

rios; 

180 d) Submeter à conferência mundial das radio- 
190 d) Agrupará, na medida do possível, as ques-

tões que interessem aos países em desen- 
comunicações um relatório sobre a activi- volvimento, a fim de facilitar a sua partici- 
dade do Sector das Radiocomunicações pação nos estudos das referidas questões; 
desde a última conferência; se não estiver 
prevista qualquer conferência mundial das 191 e) Examinará e aprovará o relatório do Direc- 
radiocomunicações, será submetido ao tor sobre as actividades do Sector desde a 
Conselho e aos Membros da União um rela- última conferência. 
tório sobre a actividade do Sector durante o 
período de dois anos seguintes à última Artigo 14' 
conferência 

181 e) Preparar um orçamento estimativo baseado 
nos custos correspondentes às necessidades 
do Sector das Radiocomunicações e enviá-lo 
ao Secretário-Geral, para que seja exami-
nado pelo Comité de Coordenação e in-
cluído no orçamento da União. 

182 3. O Director escolherá o pessoal técnico e 

Comissões de estudos da normalização das telecomunicações 

192 1. (1) As comissões de estudos da normalização 
das telecomunicações estudarão questões e redigirão 
projectos de recomendações sobre os assuntos que lhes 
forem submetidos em conformidade com as disposições 
do artigo 13 da presente Convenção. Estes projectos se-
rão submetidos para aprovação quer a uma conferência 
mundial de normalização das telecomunicações quer, 
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entre duas destas conferências, às administrações, por 
correspondência, de acordo com o procedimento 
adoptado pela conferência. As recomendações aprova-
das de acordo com uma destas possibilidades terão o 
mesmo estatuto. 

193 (2) Sob reserva das disposições do número 195, 
as comissões de estudos estudarão as questões técni-
cas, de exploração e de tarifação e redigirão as corres-
pondentes recomendações tendo em vista a normaliza-
ção universal das telecomunicações, nomeadamente 
recomendações sobre a interligação dos sistemas radio-
eléctricos nas redes públicas de telecomunicações e so-
bre a qualidade exigida nessas interligações. As ques-
tões técnicas e de exploração relacionadas 
especificamente com as radiocomunicações e que se en-
contram enunciadas nos números 151 a 154 da pre-
sente Convenção reportam-se ao âmbito do Sector das 
Radiocomunicações. 

194 (3) Cada comissão de estudos preparará, para 
submeter à conferência de normalização das telecomu-
nicações, um relatório indicando o progresso dos seus 
trabalhos, as recomendações adoptadas em conformi-
dade com o procedimento de consulta previsto no nú-
mero 192 e os projectos de recomendações novas ou re-
vistas que a conferência deva examinar. 

195 2. Tendo em atenção as disposições do número 
105 da Constituição, o Sector de Normalização das 
Telecomunicações e o Sector das Radiocomunicações 
deverão manter em permanente revisão as tarefas 
mencionadas no número 193 e nos números 151 a 154 
da presente Convenção, relativamente ao Sector das 
Radiocomunicações, no intuito de estabelecer de co-
mum acordo as modificações a introduzir na repartição 
das questões estudadas pelos dois Sectores. Estes Sec-
tores trabalharão em estreita colaboração e adoptarão 
os procedimentos que permitam efectuar essa revisão e 
concluir aqueles acordos no prazo desejado e de forma 
eficaz. Caso não seja possível obter um acordo, a ques-
tão respectiva poderá ser submetida para decisão à 
Conferência de Plenipotenciários, por intermédio do 
Conselho. 

196 3. Na realização das suas tarefas, as comissões 
de estudos da normalização das telecomunicações de-
verão dedicar a devida atenção ao estudo das questões 
e à preparação das recomendações directamente rela-
cionadas com a criação, o desenvolvimento e o 
aperfeiçoamento das telecomunicações nos países em 
desenvolvimento, aos níveis regional e internacional. 
As comissões conduzirão os seus trabalhos tendo em 
devida atenção o trabalho das organizações nacionais e 
regionais e de outras organizações internacionais que 
se ocupem de normalização e colaborarão com elas, 
tendo em atenção a necessidade da União de manter a 
sua posição proeminente em matéria de normalização 
mundial das telecomunicações. 

197 4. A fim de facilitar o exame das actividades do 
Sector da Normalização das Telecomunicações, convirá 
adoptar medidas adequadas para encorajar a colabora-
ção e a coordenação com outras organizações que se 
ocupem de normalização, com o Sector das Radiocomu-
nicações e com o Sector do Desenvolvimento das Tele-
comunicações. Unia conferência mundial de normaliza-
ção das telecomunicações estabelecerá as obrigações 
específicas, as condições de participação e as regras de 
aplicação daquelas medidas. 

Artigo 15 

Departamento da Normalização das Telecomunicações 

198 1. O Director do Departamento da Normalização 
das Telecomunicações organizará e coordenará os tra-
balhos do Sector da Normalização das Telecomunica-
ções. 

199 2. O Director deverá, em especial: 

200 a) Atualizar anualmente, em colaboração com 
os presidentes das comissões de estudos da 
normalização das telecomunicações, o pro-
grama de trabalho aprovado pela conferên-
cia mundial de normalização das telecomu-
nicações; 

201 b) Participar e direito, mas a título consul-
tivo, nas deliberações das conferências 
mu:--diais de normalização das telecomuni-
cações e das comissões de estudos da nor-
malização das telecomunicações. O Director 
adoptará todas as medidas necessárias 
para a preparação das conferências e reu-
niões do Sector de Normalização das Teleco-
municações, consultando o Secretariado Ge-
ral em conformidade com as disposições do 
número 94 da presente Convenção e, se ne-
cessário, os outros Sectores da União, e 
tendo em devida conta as directrizes do 
Conselho relativas à execução desta prepa-
ração; 

202 c) Tratar as informações comunicadas pelas 
administrações em aplicação das disposi-
ções pertinentes do Regulamento das Tele-
comunicações Internacionais ou das deci-
sões da conferência mundial de normali-
-zação das telecomunicações e prepará-las, 
se for caso disso, para fins de publicação 
sob uma forma apropriada; 

203 d) Permutar dados com os Membros, sob uma 
forma acessível de leitura automática e sob 
outras formas, preparar e, se necessário, 
manter actualizados os documentos e as ba-
ses de dados do Sector da Normalização das 
Telecomunicações e adoptar com o Secretá-
rio-Geral todas as medidas apropriadas, 
conforme as necessidades, para que sejam 
publicados nas línguas de trabalho da 
União em conformidade com o número 172 
da Constituição; 

204 e) Submeter à conferência mundial de norma-
lização das telecomunicações um relatório 
sobre a actividade do Sector desde a última 
conferência e submeter ao Conselho e aos 
Membros da União um relatório sobre as 
actividades do Sector durante o período de 
dois anos seguintes à última conferência, 
salvo se for convocada uma segunda confe-
rência; 

205 D Preparar um orçamento estimativo baseado 
nos custos correspondentes às necessidades 
do Sector da Normalização das Telecomuni-
cações e enviá-lo ao Secretário-Geral, para 
que seja examinado pelo Comité de Coorde-
nação e incluído no orçamento da União. 

206 3. O Director escolherá o pessoal técnico e admi-
nistrativo do Departamento da Normalização das Tele-
comunicações no âmbito do orçamento aprovado pelo 
Conselho. A nomeação deste pessoal técnico e 
administrativo será feita pelo Secretário-Gera], de 
acordo com o Director. A decisão definitiva de nomea-
ção ou demissão pertence ao Secretário-Geral. 
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207 4. O Director fornecerá o apoio técnico necessá-
rio ao Sector do Desenvolvimento das Telecomunica-
ções no quadro das disposições da Constituição e da 
presente Convenção. 

SECÇÃO vii 

Sector do Desenvolvimento das Telecomunicações 

Artigo 16 

Conferências de desenvolvimento das telecomunicações 

208 1. Em conformidade com as disposições do nú-
mero 118 da Constituição, as conferências de desenvol-
vimento das telecomunicações terão as seguintes com-
petências: 

209 a) As conferências mundiais de desenvolvi-
mento das telecomunicações estabelecerão 
programas de trabalho e directrizes a fim 
de definir as questões e prioridades relati-
vas ao desenvolvimento das telecomunica-
ções e darão orientações ao Sector do De-
sen"olvimento das Telecomunicações para 
o seu programa de trabalho. C-nforme as 
necessidades, poderão constituir comissões 
de estudos; 

210 b) As conferências regionais de decenvolvi-
mento das telecomunicações poderão forne-
cer pareceres ao Departamento de Desen-
volvimento das Telecomunicações sobre as 
necessidades e as características específi-
cas da região considerada em matéria de 
telecomunicações; poderão também subme-
ter recomendações às conferências mun-
diais de desenvolvimento das telecomunica-
ções; 

211 c) As conferências de desenvolvimento das 
telecomunicações deveriam fixar objectivos 
e estratégias para o desenvolvimento equi-
librado das telecomunicações mundiais e 
regionais, dedicando uma atenção especial 
à expansão e à modernização das redes e 
serviços dos países em desenvolvimento 
bem como à mobilização dos recursos para 
o efeito necessários. Cor1situirão um qua-
dro para o exame 'Ias qiesties de política 
geral, de organização, de exploração, regu-
lamentares, técnica, financeiras e aspectos 
conexos, incluindo a procura de novas fon-
tes de financiamento e a sua concretização; 

212 d) As conferências mundiais e regionais de 
desenvolvimento das telecomunicações exa-
minarão, no seu domínio de competência 
respectiva, os relatórios que lhes forem sub-
metidos e avaliarão as actividades do Sec-
tor; poderão também examinar as questões 
de desenvolvimento das telecomunicações 
relativas às actividades dos outros Sectores 
da União. 

213 2. O projecto da ordem do dia das conferências 
de desenvolvimento das telecomunicações será prepa-
rado pelo Director do Departamento de Desenvolvi-
mento das Telecomunicações; o projecto será subme-
tido pelo Secretário-Geral à aprovação do Conselho e 
necessitará do apoio da maioria dos Membros da União 
no caso de uma conferência mundial, ou da maioria dos 
Membros da União pertencentes à região interessada 
no caso de uma conferência regional, sob reserva das 
disposições do número 47 da presente Convenção. 

Artigo l7 

Comissões de estudos do desenvolvimento 
das telecomunicações 

214 1. As comissões de estudos do desenvolvimento 
das telecomunicações estudarão questões específicas de 
telecomunicações que interessem aos países em desen-
volvimento, incluindo as questões mencionadas no nú-
mero 211 da presente Convenção. Estas comissões de 
estudos serão em número reduzido e serão criadas por 
um período limitado tendo em conta os recursos dispo-
níveis. Terão mandatos específicos, tratarão de ques-
tões e problemas com um interesse prioritário para os 
países em desenvolvimento e serão orientadas para as 
suas tarefas. 

215 2. Tendo em conta as disposições do número 119 
da Constituição, o Sector das Radiocomunicações, o 
Sector da Normalização das Telecomunicações e o Sec-
tor do Desenvolvimento das Telecomunicações deverão 
manter em permanente revisão as questões estudadas 
no intuito de estabelecer de comum acordo a repartição 
do trabalho, de harmonizar os esforços e de melhorar a 
coordenação. Estes Sectores adoptarão procedimentos 
que permitam proceder a essa revisão e concluir aque-
les acordos no prazo desejado e de forma eficaz. 

Artigo lS 

Departamento de Desenvolvimento das TeIecomunicaçõe 
e Comité Consultivo para o Desenvolvimento 

das Telecomunicações 

216 1. O Director do Departamento de Desenvolvi-
mento das Telecomunicações organizará e coordenará 
os trabalhos do Sector do Desenvolvimento das Teleco-
municações. 

217 2. O Director deverá, em especial: 

218 a) Participar de direito, mas a título consul-
tivo, nas deliberações das conferências 
mundiais de desenvolvimento das telecomu-
nicações e das comissões de estudos do de-
senvolvimento das telecomunicações. O Di-
rector adoptará quaisquer medidas 
relativas à preparação das conferências e 
reuniões do Sector do Desenvolvimento das 
Telecomunicações, consultando o Secreta-
riado Geral em conformidade com as dispo-
sições do número 94 da presente Convenção 
e, se necessário, os outros Sectores da 
União, e tendo em devida conta as directri-
zes do Conselho relativas à execução desta 
preparação; 

219 b) Tratar as informações comunicadas pelas 
administrações em aplicação das resoluções 
e decisões pertinentes da Conferência de 
Plenipotenciários e das conferências de de-
senvolvimento das telecomunicações e pre-
pará-las, se for caso disso, para fins de pu-
blicação sob uma forma apropriada; 

220 e) Permutar dados com os Membros, sob uma 
forma acessível de leitura automática e sob 
outras formas, preparar e, se necessário, 
manter actualizados os documentos e as ba-
ses de dados do Sector do Desenvolvimento 
das Telecomunicações e adoptar com o Se-
cretário-Geral todas as medidas apropria-
das, conforme as necessidades, para que se-
jam publicadas nas línguas de trabalho da 
União em conformidade com o número 172 
da Constituição; 
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221 d) Compilar e preparar para fins de publica-

ção, em colaboração com o Secretariado Ge-

ral e os outros Sectores da União, as infor-

mações de carácter técnico ou administrativo 

que possam ter especial utilidade para os 

países em desenvolvimento a fim de os auxi-

liar a aperfeiçoar as suas redes de telecomu-

nicações. Deverá também ser chamada a 

atenção daqueles países para as possibilida-

des oferecidas pelos programas internacio-

nais a funcionar sob os auspícios das Nações 

Unidas; 

222 e) Submeter à conferência mundial de desen-

volvimento das telecomunicações um relató-

rio sobre a actividade do Sector desde a úl- 

tima conferência e submeter Cre1ho e 

aos Wrnbros da União um relatório sobre a 

actividade deste Sector durante o período de 

dois anos seguintes à última conferência; 

223 /7 Preparar um orçamento estimativo baseado 

nos custos correspondentes às necessidades 

do Sector do Desenvolvimento das Telecomu-

nicações e enviá-lo ao Secretário-Geral, para 

que seja examinado pelo Comité de Coorde-

nação e incluído no orçamento da União. 

224 3. O Director trabalhará em colaboração com os 

outros funcionários eleitos e empenhar-se-à em fortale-

cer a função catalisadora da União a fim de estimular 

o desenvolvimento das telecomunicações; adoptará as 

disposições necessárias, em colaboração com o Director 

do Departamento interessado, para convocar reuniões 

de informação relativas às actividades do Sector cor-

respondente. 

225 4. A pedido dos Membros interessados, o Direc-

tor, com o consenso dos Directores dos outros Departa-

mentos e, se for caso disso, do Secretário-Geral, fará 

estudos e dará pareceres sobre questões relativas às 

suas telecomunicações nacionais. Nos casos em que 

esse estudo implique a comparação de várias soluções 

técnicas possíveis, poderão ser tomados em considera-

ção factores económicos. 

226 5. O Director escolherá o pessoal técnico e admi-

nistrativo do Departamento de Desenvolvimento das 

Telecomunicações no âmbito do orçamento aprovado 

pelo Conselho. A nomeação deste pessoal será feita 

pelo Secretário-Geral, de acordo com o Director. A deci-

são definitiva de nomeação ou demissão pertence ao 

Secretário-Geral. 

227 6. Será estabelecido um Comité Consultivo para 

o Desenvolvimento das Telecomunicações e os seus 

membros serão nomeados pelo Director após consulta 

ao Secretário-Geral. O Comité será composto de perso-

nalidades que correspondam a uma ampla e equitativa 

repartição de interesses e competências em matéria de 

desenvolvimento das telecomunicações e elegerá o seu 

presidente entre os seus membros. O Comité aconsel-

hará o Director, que participará nas suas reuniões, so-

bre as prioridades e estratégias a aplicar no quadro 

das actividades de desenvolvimento das telecomuni-

cações da União. Recomendará nomeadamente medi-

das destinadas a estimular a cooperação e coordenação 

com outras organizações que se ocupem do desenvolvi-

mento das telecomunicações. 

SECÇÃO VIII 

Disposições comuns aos três Sectores 

Artigo 19 

Participação de entidades e organizações, para além 

das administrações, nas actividades da União 

228 1. O Secretário-Geral e os Directores dos Depar-

tamentos estimularão as entidades e organizações 

abaixo indicadas a participarem mais amplamente nas 

actividades da União: 

229 a) Explorações reconhecidas, organismos cien-
tíficos ou industriais e organismos de finan-
ciamento ou le desenvolvimento, aprovados 
pelo Memb' o interessado; 

230 b) Outras entidades que se ocupem de assun-
tos de telecomunicações, aprovadas pelo 
Membro interessado; 

231 c) Organizações regionais e outras organiza-
ções internacionais de telecomunicações, de 
normalização, de financiamento ou de de-
senvolvimento. 

232 2. Os Directores dos Departamentos trabalharão 

em estreita colaboração com as entidades e as organi-

zações admitidas a participar nos trabalhos de um ou 

vários Sectores da União. 

233 3. Qualquer pedido de participação nos trabalhos 

de um Sector formulado por uma entidade referida no 

número 229, em conformidade com as disposições perti-

nentes da Constituição e da presente Convenção e 

aprovado pelo Membro interessado será apresentado 

por esse Membro ao Secretário-Geral. 

234 4. Qualquer pedido de uma entidade referida no 

número 230 apresentado pelo Membro interessado será 

tratado de acordo com um procedimento estabelecido 

pelo Conselho. O Conselho examinará a conformidade 

de um tal pedido com aquele procedimento. 

235 5. Qualquer pedido de participação nos trabalhos 
de um Sector formulado por uma entidade ou organiza-
ção referida no número 231 (com excepção das organi-

zações indicadas nos números 260 e 261 da presente 

Convenção) será dirigido ao Secretário-Geral e tratado 

em conformidade com os procedimentos estabelecidos 

pelo Conselho. 

236 6. Qualquer pedido de participação nos trabalhos 
de um Sector formulado por uma organização referida 
nos números 260 a 262 da presente Convenção será di-

rigido ao Secretário-Geral e a organização interessada 

será inscrita nas listas indicadas no número 237. 

237 7. O Secretário-Geral preparará e manterá ac-

tualizadas, para cada Sector, listas de todas as entida-

des e organizações referidas nos números 229 a 231 

bem como nos números 260 a 262 da presente Conven-

ção que sejam admitidas a participar nos trabalhos dos 

Sectores. Publicará cada uma dessas listas com inter-

valos apropriados e dá-las-à a conhecer a todos os 

Membros e ao Director do Departamento interessado. 

Este Director dará conhecimento às entidades e organi-

zações em causa o seguimento dado aos respectivos pe-

didos. 

238 S. As entidades e organizações constantes das 

listas referidas no número 237 serão também denomi-

nadas 'membros" dos Sectores da União; as condições 

da sua participação nos trabalhos dos Sectores 'estão 

enunciadas no presente artigo, no artigo 33 e noutras 

disposições pertinentes da presente Convenção. As dis- 
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posições do artigo 3 da Constituição não lhes são apli-
cáveis. 

239 9. Uma exploração reconhecida poderá actuar 
em nome do Membro que a reconheceu se este fizer sa-
ber ao Director do Departamento interessado que lhe 
deu a necessária autorização. 

240 10. Qualquer entidade ou organização admitida 
a participar nos trabalhos de um Sector terá o direito 
de denunciar essa participação através de uma notifi-
cação dirigida ao Secretário-Geral. Essa participação 
poderá também ser denunciada, se for caso disso, pelo 
Membro interessado. Esta denúncia produzirá efeito 
no termo de um período de um ano a contar da data da 
recepção da notificação pelo Secretário-Geral. 

241 11. O Secretário-Geral suprimirá da lista de en-
tidades e organizações o nome das que deixarem de es-
tar autorizadas a participar nos trabalhos de um Sec-
tor, em conformidade com os critérios e procedimentos 
definidos pelo Conselho. 

Artigo 20'  

Conduçã ,  dos trabalhos das comissões de est"dos 

242 1. A assembleia das radiocomunicações, a confe-
rência mundial de normalização das telecomunicações 
e a conferência mundial de desenvolvimento das teleco-
municações nomearão um presidente para cada comis-
são de estudos e, em principio, um único vice-
presidente. Na nomeação dos presidentes e vice-
presidentes, deverão ser tidos em conta, em especial, 
critérios de competência e a exigência de uma distri-
buição geográfica equitativa, bem como a necessidade 
de favorecer a participação mais eficaz dos países em 
desenvolvimento. 

243 2. Se o volume de trabalho das comissões de es-
tudos o exigir, a assembleia ou a conferência nomeará 
tantos vice-presidentes quantos os que julgar necessá-
rios, em princípio não mais de dois, no total. 

244 3. Se, no intervalo de duas conferências do Sec-
tor em causa, o presidente de blna corissão de estudos 
não estiver em condições & e:a rcer as suas funções e 
se apenas tiver sido nomeado um vice-presidente, este 
assumirá o lugar do presidente. Caso se trate de uma 
comissão de estudos para a qual tenham sido nomea-
dos vários vice-presidentes, a comissão de estudos ele-
gerá entre eles, du?nte a sua reunião seguinte, o seu 
novo presidente e, se necessário, um novo vice-
presidente entre os seus membros. A comissão elegerá 
também um novo vice-presidente no caso de um dos 
seus vice-presidentes ficar impedido de exercer as suas 
funções no período considerado. 

245 4. Os trabalhos confiados às comissões de estu-
dos serão, na medida do possível, tratados por corres-
pondência, com a ajuda de modernos meios de comuni-
cação. 

246 5. O Director do Departamento de cada Sector 
preparará plano geral de reuniões das comissões de 
estudos, tendo em conta as decisões da conferência ou 
da assembleia competente e após consultar o Secretá-
rio-Geral e realizar a coordenação prescrita na Consti-
tuição e na Convenção. 

247 6. As comissões de estudos poderão adoptar me-
didas a fim de obter da parte dos Membros a aprovação 
das recomendações concluídas entre duas conferências. 
Os procedimentos a aplicar para obter esta aprovação 
serão os aprovados pela assembleia ou conferência 
competente. As recomendações assim aprovadas terão 
o mesmo estatuto do que as aprovadas pela própria 
conferência. 

248 7. Se necessário, poderão ser constituídos grupos 
de trabalho mistos para o estudo de questões que re-
queiram a participação de peritos de várias comissões 
de estudos. 

249 8. O Director do Departamento em causa en-
viará os relatórios finais das comissões de estudos, in-
cluindo uma lista das recomendações aprovadas era 
conformidade com o número 247, às administrações, or-
ganizações e entidades que participam nos trabalhos 
do Sector. Estes relatórios serão enviados nos melhores 
prazos e, em qualquer caso, com a antecedência neces-
sária para chegarem aos seus destinatários pelo menos 
um mês antes da data da conferência competente se-
guinte. 

Artigo  211  

Recomendações dirigidas por uma conferência 
a uma outra conferência 

250 1. Qualquer conferência poderá submeter a uma 
outra conferência da União recomendações no âmbito 
do seu domínio de competência. 

251 2. Estas recomendações serão enviadas em 
tempo útil ao Secretário-Geral a fim de serem coligi-
das, coordenadas e comunicadas nas condições previs-
tas no número 320 da presente Convenção. 

Artigo 22 

Relações dos Sectores entre si e com organizações internacio- 
nais 

252 1. Os Directores dos Departamentos poderão de-
cidir, após terem efectuado as consultas apropriadas e 
após coordenação conforme estabelecido na Constitui-
ção, na Convenção e nas decisões das conferências ou 
assembleias competentes, organizar reuniões mistas de 
comissões de estudos de dois ou três Sectores, a fim de 
realizar estudos e preparar projectos de recomendações 
sobre questões de interesse comum. Estes projectos de 
recomendações serão submetidos às conferências ou as-
sembleias competentes dos Sectores interessados. 

253 2. Poderão assistir, a título consultivo, às confe-
rências ou reuniões de um Sector, o Secretário-Geral, o 
Vice-Secretário-Geral, os Directores dos Departamen-
tos dos outros Sectores ou seus representantes, bem 
como os membros do Comité do Regulamento das 
Radiocomunicações. Em caso de necessidade, estas 
conferências ou reuniões poderão convidar, a título 
consultivo, representantes do Secretariado Geral ou de 
qualquer outro Sector que não tenha considerado ne-
cessário fazer-se representar. 

254 3. Quando um Sector for convidado a participar 
numa reunião de uma organização internacional, o seu 
Director será autorizado, em conformidade com as dis-
posições do número 107 da presente Convenção, a 
adoptar medidas para assegurar a sua representação, 
a título consultivo. 
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CAPÍTULO II 

Disposições gerais relativas às conferências 

Artigo 23 

Convite e admissão às Conferências de Plenipotenciários 

quando haja um Governo convidante 

255 1. O local preciso e as datas exactas da conferên-

cia serão fixados em conformidade com as disposições 

do artigo 1 da presente Convenção, após consulta com 

o governo convidante. 

256 2. (1) Um ano antes da data da abertura da 

conferência, o governo convidante enviará um convite 

ao governo de cada Membro da União. 

257 (2) Estes convites poderão ser enviados quer di-

rectamente, quer por intermédio do SreLtriu-Geral, 

quer através de um outro governo. 

258 3. O Secretário-Geral convidará as seguintes 

organizações a enviarem observadores: 

259 a) A Organização das Nações Unidas; 

260 b) As organizações regionais de telecomunica-

ções a que se refere o artigo 43 da Consti-
tuição; 

261 c) As organizações intergovernamentais que 
exploram sistemas de satélites; 

262 d) As instituições especializadas das Nações 
Unidas e a Agência Internacional da Ener-

gia Atómica. 

263 4. (1) As respostas dos Membros deverão chegar 

ao governo convidante pelo menos um mês antes da 

abertura da conferência; na medida do possível, deve-

rão conter todas as indicações sobre a composição da 

delegação. 

264 (2) Estas respostas poderão ser enviadas ao go-

verno convidante quer directamente, quer por intermé-

dio do Secretário-Geral, quer através de um outro go-

verno. 

265 (3) As respostas das organizações e das institui-

ções referidas nos números 259 a 262 deverão chegar 

ao Secretário-Geral um mês antes da data da abertura 

da conferência. 

266 5. O Secretariado-Geral e os três Departamentos 

da União estarão representados na conferência, a tí-

tulo consultivo. 

267 6. Serão admitidos às Conferências de Plenipo-

ten-ciários: 

268 a) As delegações; 

269 b) Os observadores das organizações e insti-

tuições convidadas em conformidade com os 

números 259 a 262. 

Artigo 24 

Convite e admissão às conferências de radiocomunicações 

quando haja um governo convidante 

270 1. O local preciso e as datas exactas da conferên-

cia serão fixados em conformidade com as disposições 

do artigo 3 da presente Convenção, após consulta com 

o governo convidante. 

271 2. (1) As disposições dos números 256 a 265 da 

presente Convenção são aplicáveis às conferências de 

radiocomunicações. 

272 (2) Os Membros da União deverão comunicar às 

explorações reconhecidas o convite que lhes tiver sido 

enviado para participar numa conferência de 

radiocomunicações. 

273 3. (1) O governo convidante, de acordo com o 

Conselho ou por proposta deste, poderá notificar as or-

ganizações internacionais além das referidas nos nú-

meros 259 a 262 da presente Convenção que possam 

ter interesse em enviar observadores para parti-

ciparem na Conferência a título consultivo. 

274 (2) As organizações internacionais interessadas 

a que se refere o número 273 dirigirão os pedidos de 

admissão ao governo convidante num prazo de dois me-

ses a contar da data da rotificação. 

275 (3) O governo onvidante reunirá os pedidos, 

sendo a decisão de admissão tomada pela própria 

conferencia. 

276 4. Serão admitidos às conferências de 

radiocomunicações: 

277 a) As delegações; 

278 b) Os observadores das organizações e institui-

ções mencionadas nos números 259 a 262 

da presente Convenção; 

279 c) Os observadores das organizações interna-

cionais admitidas em conformidade com as 

disposições dos números 273 a 275; 

280 d) Os observadores que representem as explo-

rações reconhecidas admitidas a participar 

nas comissões de estudos das radiocomuni-

cações em conformidade com as disposições 

do artigo 19 da presente Convenção e devi-

damente autorizadas pelo Membro respec-

tivo; 

281 e) A título consultivo, os funcionários eleitos, 

quando a Conferência trate de assuntos no 

âmbito da sua competência, e os membros 

do Comité do Regulamento das Radio-

comunicações; 

282 f Os observadores dos Membros da União que 

participem, sem direito de voto, na confe-

rência regional das radiocomunicações de 

uma região diversa daquela a que perten-

çam esses Membros. 

Artigo 25 

Convite e admissão às assembleias de radiocomunicações, às 

conferências de normalização das telecomunicações e às 

conferências de desenvolvimento das telecomunicações 

quando haja um governo convidante 

283 1. O local preciso e as datas exactas de cada as-

sembleia ou conferência serão fixados em conformidade 

com as disposições do artigo 3 da presente Convenção, 

após consulta com o governo convidante. 

284 2. Um ano antes da data de abertura da assem-

bleia ou conferência, o Secretário-Geral, depois de 

consultar o Director do Departamento em causa, en-

viará um convite: 

285 a) À administração de cada Membro da União; 

286 b) As entidades e organizações admitidas a 

participar nos trabalhes do Sector em causa 

em conformidade com as disposições do ar-
tigo 19 da presente Convenção; 
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287 e) À5 organizações regionais de telecomunica-
ções a que se refere o artigo 43  da Consti-
tuição; 

288 d) À5 organizações intergovernamentais que 
exploram sistemas de satélites; 

289 e) A qualquer outra organização regional ou 
outra organização internacional que se 
ocupe de assuntos que interessem à assem-
bleia ou à conferência. 

290 3. O Secretário-Geral convidará também as se-
guintes organizações ou instituições a enviarem obser-
vadores: 

291 a) A Organização das Nações Unidas; 

292 b) As agências especializadas das Nações Uni-
das e a Agência Internacional da Energia 
Atómica. 

293 4. As respostas deverão chegar ao Secretário-
Geral pelo menos um mês antes da abertura da assem-
bleia ou conferência; na medida do possível, deverão 
conter todas as indicações sobre a composição da dele-
gação ou representação. 

294 5. O Secretariado Geral e os funcionários eleitos 
da União esarão representados na asserr'leia ou 
conferência, a título consultivo. 

295 6. Serão admitidos à assembleia ou conferência: 

296 a) As delegações; 

297 b) Os observadores das organizações e institui-
ções convidadas em conformidade com as dis-
posições dos números 287 a 289, 291 e 292; 

298 c) Os representantes das entidades e organi- 
zações mencionadas no número 286. 

Artigo 26 

Procedimento para a convocação ou anulação de conferên- 
cias mundiais ou assembleias de radiocomunicações a pedido 

de Membros da União ou por proposta do Conselho 

299 1. Os procedimentos estabelecidos nas disposi-
ções seguintes aplicam-se à convocação de uma se-
gunda conferência mundial de 1orma1ização das 
telecomunicações no intervalo entre duas conferências 
de plenipotenciários sucessvas ' à det.rminação do lo-
cal preciso e das datas exactas dessa conferência, ou à 
anulação de uma segunda conferência mundial das ra-
diocomunicações ou de uma segunda assembleia de ra-
diocomunicações. 

300 2. (1) Os MEchros da União que pretenderem a 
convocação de uma segunda conferência mundial de 
normalização das telecomunicações informarão o Se-
cretário-Geral, indicando o local e datas da conferên-
cia. 

301 (2) Quando receber pedidos concordantes de pelo 
menos um quarto dos Membros, o Secretário-Geral in-
formará imediatamente todos os Membros pelos meios 
de telecomunicações mais apropriados, solicitando-lhes 
que lhe indiquem, no prazo de seis semanas, se acei-
tam ou não a proposta formulada. 

302 (3) Se a maioria dos Membros, determinada de 
acordo com as disposições do número 47 da presente 
Convenção, se pronunciar a favor da proposta no seu 
conjunto, ou seja, aceitar o local e as datas propostas, o 
Secretário-Geral informará imediatamente todos os 
Membros pelos meios de telecomunicações mais apro-
priados. 

303 (4) Se a proposta aceite for no sentido de reunir 
a conferência em local diferente da sede da União, o Se-
cretário-Geral, de acordo com o governo convidante, 
adoptará as disposições necessárias para a convocação 
da conferência. 

304 (5) Se a proposta, no seu conjunto (local e datas), 
não for aceite pela maioria dos Membros, determinada 
de acordo com as disposições do número 47 da presente 
Convenção, o Secretário-Geral comunicará as respostas 
recebidas aos Membros da União, convidando-os a pro-
nunciar-se de forma definitiva, no prazo de seis sema-
nas a contar da data de recepção, sobre o ou os pontos 
controversos. 

305 (6) Estes pontos serão considerados como adopta-
dos logo que tenham sido aprovados pela maioria dos 
Membros, determinada de acordo com as disposições do 
número 47 da presente Convenção. 

306 3. (1) Qualquer Membro da União que pretender 
a anulação de uma segunda conferência mundial de ra-
diocomunicações ou de uma segunda assembleia de ra-
diocomunicações deverá informar o Secretário-Geral. 
Quando receber pedidos concordantes de pelo menos 
um quarto dos Membros, o Secretário-Geral informará 
imediatamente todos os Membros pelos meios de tele-
comunicações mais apropriados, solicitando-lhes que 
lhe indiquem, no prazo de seis semanas, se aceitam eu 
não a proposta formulada. 

307 (2) Se a maioria dos Membros, determinada de 
acordo com as disposições do número 47 da presente 
Convenção, se pronunciar a favor da proposta, o Secre-
tário-Geral informará imediatamente todos os Mem-
bros pelos meios de telecomunicações mais apropriados 
e a conferência ou assembleia será anulada. 

308 4. Os procedimentos indicados nos números 301 
a 307, com excepção do número 306, serão também 
aplicáveis quando for apresentada pelo Conselho a pro-
posta de convocação de uma segunda conferência mun-
dial de normalização das telecomunicações ou de anu-
lação de uma segunda conferência mundial de 
radiocomunicações ou de uma segunda assembleia de 
radiocomunicações. 

309 5. Qualquer Membro da União que pretenda a 
convocação de uma conferência mundial de telecomuni-
cações internacionais submeterá a correspondente pro-
posta à Conferência de Plenipotenciários; a ordem do 
dia, o local preciso e as datas exactas dessa conferência 
serão determinados de acordo com o artigo 3 da pre-
sente Convenção. 

Artigo 27 

Procedimento para a convocação de conferências regionais a 
pedido de Membros da União ou por proposta do Conselho 

310 No caso das conferências regionais, o procedi-
mento descrito nos números 300 a 305 da presente 
Convenção aplica-se somente aos Membros da região 
interessada. Se a convocação tiver de ser feita por ini-
ciativa dos Membros da região, bastará que o Secretá-
rio-Geral receba pedidos concordantes provenientes da 
quarta parte dos Membros dessa região. O procedi-
mento descrito nos números 301 a 305 da presente 
Convenção será também aplicável quando a proposta 
de convocação de uma conferência regional for apresen-
tada pelo Conselho. 
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Artigo 28 

Disposições relativas às conferências que se reúnam sem go-

verno convidante 

311 Quando uma Conferência deva reunir-se sem 
que haja governo convidante, são aplicáveis as disposi-
ções dos artigos 2311, 249  e 25° da presente Convenção. 
O Secretário-Geral, após acordo com o Governo da 
Confederação Suíça, tomará as disposições necessárias 
para convocar e organizar a conferência na sede da 
União. 

Artigo 29 

Alteração do local ou das datas de uma conferência 

312 1. As disposições dos artigos 26 e 271  da pre-
sente Convenção relativas à convocação de uma confe- 
rência aplicam-se, por analogia, quanr, de 
Membros da União ou por proposta do Conselho, esti-
ver em causa a alteração do local preciso ou das datas 
exactas de uma conferência. Todavia, tais alterações só 
poderão efectuar-se se a maioria dos Membros in-
teressados, determinada de acordo com as disposições 
do número 47 da presente Convenção, se pronunciar 
favoravelmente. 

313 2. Qualquer Membro que proponha a alteração 
do local preciso ou das datas exactas de uma conferên-
cia, deverá obter o apoio do número de outros Membros 
que for exigido. 

314 3. Quando for o caso, o Secretário-Geral dará 
conhecimento, na comunicação prevista no número 301 
da presente Convenção, das prováveis consequências 
financeiras resultantes da alteração do local ou das da-
tas, por exemplo quando tenham sido feitas despesas 
para preparar a reunião da conferência no local inicial-
mente previsto. 

Artigo 301  

Prazos e modalidades de apresentação de propostas e relató-

rios às conferências 

315 1. As disposições do presente artigo aplicam-se 
às Conferências de Plenipotenciários, às conferências 
mundiais e regionais de radiocomunicações e às confe-
rências mundiais de telecomunicações internacionais. 

316 2. Imediatamente após o envio dos convites, o 
Secretário-Geral pedirá aos Membros que lhe façam 
chegar, pelo menos quatro meses antes da data de 
abertura da conferência, as suas propostas para os tra-
balhos da conferência. 

317 3. Qualquer proposta cuja adopção conduza à al-
teração do texto da Constituição ou da presente 
Convenção, ou à revisão dos Regulamentos Adminis-
trativos, deverá fazer referência aos números das par-
tes do texto que requerem uma tal emenda ou revisão. 
Os motivos da proposta deverão ser indicados em cada 
caso, tão sucintamente quanto possível. 

318 4. Qualquer proposta recebida de um Membro 
da União será marcada pelo Secretário-Geral por 
forma a indicar a sua origem por meio do símbolo esta-
belecido pela União para esse Membro. Quando uma 
proposta for apresentada por vários Membros, será 
marcada, na medida do possível, com o símbolo da 

cada Membro. 

319 5. O Secretário-Geral comunicará as propostas a 
todos os Membros, à medida que as for recebendo. 

320 6. O Secretário-Geral re.'irá e cordenará as 
propostas dos Membros e transmiti-las-à aos Membros 
à medida que as for recebendo e, em qualquer caso, 
pelo menos dois meses antes da data de abertura da  

conferência. Os funcionários eleitos e os funcionários 
da União, da mesma forma que os observadores e re-
presentantes que possam assistir às conferências em 
conformidade com as disposições pertinentes da pre-
sente Convenção, não poderão apresentar propostas. 

321 7. O Secretário-Geral reunirá igualmente os re-
latórios recebidos dos Membros, do Conselho e dos Sec-
tores da União, bem como as recomendações formula-
das pelas conferências, e transmiti-los-á aos Membros, 
juntamente com quaisquer relatórios seus, pelo menos 
quatro meses antes da abertura da conferência. 

322 S. As propostas recebidas depois da data limite 
especificada no número 316 serão comunicadas pelo 
Secretário Geral a todo,- os Membros, desde que isso 
seja possível. 

323 9. As disposiçs do presente artigo são aplicá-
veis sem prejuLo das disposições relativas ao procedi-
mento de alteração contidas no artigo 55  da Constitui-
ção e no artigo 421  da presente Convenção. 

Artigo 31 

Credenciais para as conferências 

324 1. A delegação enviada a uma Conferência de 
Plenipotenciários, a uma conferência de radiocomuni-
cações ou a uma conferência mundial das telecomuni-
cações internacionais por um Membro da União deverá 
estar devidamente acreditada, em conformidade com 
as disposições dos números 325 a 331. 

325 2. (1) As delegações às Conferências de 
Plenipotenciários serão acreditadas por instrumentos 
assinados pelo Chefe de Estado, pelo Chefe do Governo 
ou pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

326 (2) As delegações às outras conferências mencio-
nadas no número 324 serão acreditadas por instrumen-
tos assinados pelo Chefe de Estado, pelo Chefe do Go-
verno, pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros ou pelo 
Ministro responsável pelas questões a tratar na confe-
rência. 

327 (3) Sob reserva de confirmação por uma das au-
toridades mencionadas no número 325 ou 326 recebida 
antes da assinatura dos Actos Finais, uma delegação 
poderá ser acreditada provisoriamente pelo Chefe da 
Missão Diplomática do Membro em causa junto do go-
verno hospedeiro ou, se a conferência tiver lugar na 
Confederação Suíça, pelo Chefe da Delegação Perma-
nente do Membro em causa junto do Secretariado das 
Nações Unidas em Genebra. 

328 3. As credenciais serão aceites se estiverem assi-
nadas por uma das autoridades competentes enumera-
das nos números 325 a 327 e se satisfizerem um dos se-
guintes critérios: 

229 - Conferirem plenos poderes à delegação; 

230 - Autorizarem a delegação a representar o 
seu Governo sem restrições; 

231 -Derem à delegação ou a alguns dos seus 
membros o direito de assinar os Actos Fi-
nais. 

232 4. (1) Uma delegação cujas credenciais forem 
consideradas em ordem pela sessão plenária ficará ha-
bilitada a exercer o direito de voto do Membro interes-
sado, sob reserva das disposições dos números 169 e 
210 da Constituição, e a assinar os Actos Finais. 

333 (2) Uma delegação cujas credenciais no forem 
consideradas em ordem pela sessão plenária iJão po-
derá exercer o direito de voto nem assinar os Actos Fi- 
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nais enquanto não for remediada a situação. 

334 5. As credencias deverão ser depositadas no se-
cretariado da conferência logo que possível. A comissão 
prevista no número 361 da presente Convenção estará 
encarregada de as verificar e apresentará à sessão ple-
nária, no prazo que esta fixar, um relatório com as 
suas ccnclusões. Enquanto aguardar decisão da sessão 
plenária sobre o assunto, qualquer delegação poderá 
participar nos trabalhos e exercer o direito de voto do 
Membro em causa. 

335 6. Regra geral, os Membros da União deverão es-
forçar-se por enviar às conferências da União as suas 
próprias delegações. Todavia, se por razões excepcio-
nais um Membro não puder enviar a sua própria dele-
gaçao, poderá conferir à delegação de um outro Mem-
bro poderes para votar e assinar em seu nome. Esta 
transferência de poderes deverá ser objecto de um in-
strumento assinado por uma das autoridades mencio-
nadas no número 325 ou 326. 

336 7. Uma delegação com direito de voto poderá 
conferir mandato a uma outra delegação que tenha di-
reito de voto prra exercer aquele direito durante uma 
ou várias sessões às quais não lhe seja por íve1 assis-
tir. Em tal caso, deverá informar do facto o presidente 
da conferência, em tempo útil e por escrito. 

337 S. Uma delegação não poderá exercer mais do 
que um voto por procuração. 

338 9. As credenciais e procurações enviadas por te-
legrama não serão aceites. Em contrapartida, serão 
aceites as respostas telegráficas aos pedidos de esclare-
cimento do presidente ou do secretariado da conferên-
cia respeitantes às credenciais. 

339 10. Um Membro ou uma entidade ou organiza-
ção acreditada que se proponha enviar uma delegação 
ou representantes a uma conferência de normalização 
das telecomunicações, a uma conferência de desenvol-
vimento das telecomunicações ou a uma assembleia de 
radiocomunicações deverá informar o Director d.o De-
partamento do Sector respectivo, indicando o nome e a 
função dos membros da delegação ou dos representan-
tes. 

Capítulo III 

Regulamento ínt 'ri10 

Artigo .322  

Regulamento interno das conferências e outras reuniões 

340 O regulamento interno é aplicável, sem prejuízo 
das disposições relativas ao procedimento de alteração 
contidas no artigo 5i da Constituição e no artigo 42 da 
presente Convenção. 

1. Ordem dos lugares 

341 Nas sessões da conferência, as delegações serão 
dispostas por ordem alfabética dos nomes, em francês, 
dos Membros representados. 

2. Inauguração da conferência 

342 1. (1) A sessão inaugural da conferência será 
precedida de uma reunião dos chefes de delegação, no 
decurso da qual será preparada a ordem do dia da pri-
meira sessão plenária e serão apresentadas propostas 
relativas à organização e à designação dos presidentes 
e vice-presidentes da conferência e das suas comissões, 
tendo em conta o princípio da rotatividade, da reparti-
ção geográfica, da competência necessária e as disposi-
ções do número 346. 

343 (2) O presidente da reunião dos chefes de delega-
ção será designado em conformidade com as disposi-
ções dos números 344 e 345. 

344 2. (1) A conferência será inaugurada por uma 
personalidade designada pelo governo convidante. 

345 (2) Se não houver governo convidante, será inau-
gurada pelo chefe de delegação mais idoso. 

346 3. (1) Na primeira sessão plenária, proceder-se-à 
à eleição do presidente que, geralmente, será uma 
personalidade designada pelo governo convidante. 

347 (2) Se não houver governo convidante, o presi-
dente será escolhido tendo em conta a proposta feita 
pelos chefes de delegação do decurso da reunião refe-
rida no número 342. 

348 4. A primeira sessão plenária procederá igual-
mente: 

349 a) À eleição dos vice-presidentes da conferên-
cia; 

350 b) A constituição das comissões da conferência 
e à eleição dos respectivos presidentes e 
vice-presidentes; 

351 c) A constituição do secretariado da conferên-
cia, de acordo com o número 97 da presente 
Convenção; o secretariado poderá ser refer-
çado, se for caso disso, por pessoal fornecido 
pela administração do governo convidante. 

3. Prerrogativas do presidente da conferência 

352 1. Além do exercício de todas as outras prerroga-
tivas que lhe são conferidas pelo presente regulamento, 
o presidente procederá à abertura e ao encerramento 
de cada sessão plenária, dirigirá os debates, velará 
pela aplicação do regulamento interno, concederá a pa-
lavra, submeterá os assuntos à votação e anunciará as 
decisões adoptadas. 

353 2. O presidente assumirá a direcção geral dos 
trabalhos da conferência e velará pela manutenção da 
ordem no decurso das sessões plenárias. Decidirá sobre 
as moções e pontos de ordem e terá, em particular, o 
poder de propor o adiamento ou o encerramento do de-
bate e o levantamento ou a suspensão de uma sessão. 
Poderá também decidir adiar a convocação de uma ses-
são plenária, se o julgar necessário. 

354 3. O presidente protegerá o direito de todas as 
delegações a exprimirem livre e plenamente a sua opi-
nião sobre o assunto em discussão. 

355 4. O presidente velará por que os debates se li-
mitem ao assunto em discussão e poderá interromper 
qualquer orador que se afaste da questão que esteja a 
ser tratada, para lhe lembrar a necessidade de se cin-
gir a essa questão. 

4. Constituição das comissões 

356 1. A sessão plenária poderá constituir comissões 
para examinar as questões submetidas à deliberação 
da conferência. Essas comissões poderão constituir 
sub-comissões. As comissões e sub-comissões poderão 
igualmente constituir grupos de trabalho. 

357 2. Só se constituirão sub-comissões e grupos de 
trabalho quando tal for absolutamente necessário. 

358 3. Sob reserva das disposições previstas nos nú-
meros 356 e 357, serão constituídas as seguintes comis-
sões:. 
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4.1 Comissão de direcção 

359 a) Esta comissão será normalmente consti-
tuída pelo presidente da conferência ou da 
reunião, que a ela preside, pelos vice-
presidentes da conferência e pelos presi-
dentes e vice-presidentes das comissões. 

360 b) A comissão de direcção coordenará todas as 
actividades relacionadas com o bom 
desenvolvimento dos trabalhos e estabe-
lecerá a ordem e o número das sessões, evi-
tando, se possível, qualquer sobreposição, 
tendo em conta o reduzido número de mem-
bros de certas delegações. 

4.2 Comissão de credenciais 

361 Uma Conferência de Plenipotenciários, uma 
conferência de radiocomunicações ou uma conferência 
mundial de telecomunicações internacionais nomeará 
uma comissão de credenciais encarregada de verificar 
as credenciais das delegações a essas conferências. 
Esta comissão apresentará as suas conclusões à sessão 
plenária nos prazos por esta fixados. 

4.3 Comissão de redacção 

362 a) Os textos, preparados na medida do possí-
vel na sua forma definitiva pelas diversas 
comissões tendo em conta as opiniões ex-
pressas, serão submetidos à comissão de re-
dacção, encarregada de aperfeiçoar a sua 
forma sem alterar o sentido e, se for caso 
disso, de os articular com os textos anterio-
res não alterados. 

363 b) Estes textos serão submetidos pela comis-
são de redacção à sessão plenária, que os 
aprovará ou devolverá à comissão compe-
tente para novo exame. 

4.4 Comissão de controle orçamental 

364 a) Na abertura de cada conferência, a sessão 
plenária nomeará uma comissão de 
controle orçamental encarregada de apre-
ciar a organização e os meios de acção pos-
tos à disposição dos delegados e de exami-
nar e aprovar as contas das despesas 
efectuadas no decurso da conferência. 
Esta comissão compreenderá, além dos 
membros das delegações que nela dese-
jem participar, um representante do Secre-
tário-Geral e do Director do Departamento 
em causa e, no caso de haver um governo 
convidante, um representante deste. 

365 b) Antes de esgotado o orçamento aprovado 
pelo Conselho para a conferência, a comis-
são de controle orçamental, em colaboração 
com o secretariado da conferência, apresen-
tará à sessão plenária uma relação provisó-
ria das despesas. A sessão plenária tomá-
la-à em consideração para decidir se os pro-
gressos realizados justificam um 
prolongamento da conferência para além 
da data em que o orçamento aprovado fi-
cará esgotado. 

366 c) No fim de cada conferência, a comissão de 
controle orçamental apresentará à sessão 
plenária um relatório indicando, tão exac-
tamente quanto pos-ei, o montante esti-
mado das despesas da conferência, bem 
como das que a execução das decisões toma-
das por esta conferência possa acarretar. 

367 d) Após ter examinado e aprovado esse relató-
rio, a sessão plenária transmiti-lo-á, com as 
suas observações, ao Secretário-Geral, para 
que este o submeta ao Conselho na sua 
próxima sessão ordinária. 

5. Composição das comissões 

5.1 Conferências de Plenipotenciários 

368 As comissões serão compostas por delegados dos 
Membros e pelos observadores previstos no número 
269 da presente Convenção, que o tenham solicitado ou 
que tenham sido designados pela sessão plenária. 

5.2 Conferências de radiocomunicações e conferên-
cias mundiais das teleccnunicações internacionais 

369 As comissões srão compostas por delegados dos 
Membros, dos observadores e dos representantes pre-
vistos nos números 278, 279 e 280 da presente Conven-
ção, que o tenham solicitado ou que tenham sido desi-
gnados pela sessão plenária. 

5.3 Assembleias de radiocomunicações, conferências 
de normalização das telecomunicações e conferências 
de desenvolvimento das telecomunicações 

370 Além dos delegados dos Membros e dos observa-
dores mencionados nos números 259 a 262 da presente 
Convenção, os representantes de qualquer entidade ou 
organização constante da lista apropriada mencionada 
no número 237 da presente Convenção poderão partici-
par nas assembleias de radiocomunicações e nas comis-
sões das conferências de normalização das telecomuni-
cações e das conferências de desenvolvimento das 
telecomunicações. 

6. Presidentes e vice-presidentes das sub-comissões 

371 O presidente de cada comissão proporá a esta a 
escolha dos presidentes e vice-presidentes das sub-
comissões que ela constitua. 

7. Convocação para as sessões 

372 As sessões plenárias e as das comissões, sub-
comissões e grupos de trabalho serão anunciadas no lo-
cal da reunião da conferência, com a antecedência sufi-
ciente. 

8. Propostas apresentadas antes da abertura da 
conferência 

373 As propostas apresentadas antes da abertura da 
conferência serão repartidas pela sessão plenária entre 
as comissões competentes, constituídas em conformi-
dade com as disposições da secção 4 do presente regula-
mento interno. Todavia, a sessão plenária poderá tra-
tar directamente qualquer proposta. 

9. Propostas ou emendas apresentadas durante a 
conferência 

374 1. As propostas ou emendas apresentadas depois 
da abertura da conferência serão entregues ao presi-
dente da conferência, ao presidente da comissão compe-
tente ou ao secretariado da conferência, para fins de 
publicação e de distribuição como documentos da confe-
rência. 

375 2. Nenhuma proposta ou emenda escrita poderá 
ser apresentada sem que esteja assinada pelo chefe da 
delegação interessada ou pelo seu suplente. 

376 3. O presidente da conferência, de uma comis-
são, de uma sub-comissão ou de um grupo de trabalho 
poderá apresentar, em qualquer altura, propostas 
susceptíveis de acelerarem o desenrolar dos debates. 
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377 4. Qualquer proposta ou emenda deverá incluir, 
em termos concretos e precisos, o texto a examinar. 

378 5. (1) O presidente da conferência ou o presi-
dente da comissão, da sub-comissão ou do grupo de tra-
balho competente decidirá, em cada caso, se uma 
proposta ou uma emenda apresentada durante uma 
sessão pode ser objecto de uma comunicação verbal ou 
se deve ser entregue para fins de publicação e de 
distribuição, nas condições previstas no número 374. 

379 (2) Em geral, o texto de qualquer proposta im-
portante que deva ser objecto de votação deverá ser 
distribuído nas línguas de trabalho da conferência, 
com a antecedência suficiente para permitir o seu es-
tudo antes da discussão. 

380 (3) Além disso, o presidente da conferência, ao 
receber as propostas ou emendas referidas no número 
374, deverá encaminhá-las, conforme os casos, para as 
comissões competentes ou para a sessão plenária. 

381 6. Qualquer pessoa autorizada poderá ler ou pe-
dir que seja lida em sessão plenária qualquer proposta 
ou qualquer emenda por si apresentada no decurso da 
conferência e expor os respectivos motivos. 

10. Cordições requeridas para qualquer exame, de-
cisão ou vctação de uma proposta ou emenda 

382 1. Nenhuma proposta ou emenda poderá ser 
posta à discussão se, no momento do seu exame, não 
for apoiada, pelo menos, por uma outra delegação. 

383 2. Qualquer proposta ou qualquer emenda devi-
damente apoiada deverá ser apresentada para exame e 
depois para decisão, no seguimento de uma votação 
quando for o caso. 

11. Propostas ou emendas omitidas ou adiadas 

384 Quando uma proposta ou uma emenda tenha 
sido omitida ou o seu exame adiado, caberá à delega-
ção sob os auspícios da qual essa proposta ou essa 
emenda tenha sido apresentada velar por que a mesma 
seja ulteriormente examinada. 

12. Condução dos debates em sessão plenária 

12.1 Quorum 

385 Para que uma votação, numa sessão plenária, 
seja válida, deverão estar presentes &u representadas 
na sessão mais de metade das delegações com direito 
de voto acreditadas na conferência. 

12.2 Ordem de discussão 

386 (1) As pessoas que desejem usar da palavra só 
poderão fazê-lo após terem obtido o consentimento do 
presidente. Regra geral, deverão começar por indicar a 
que título falam. 

387 (2) Ao usar da palavra, as pessoas deverão expri-
mir-se lenta e claramente, separando bem as palavras 
e fazendo as pausas necessárias para permitir que to-
dos compreendam bem o seu pensamento. 

12.3 Moções de ordem e pontos de ordem 

388 (1) Durante os debates, uma delegação poderá, 
sempre que julgue oportuno, apresentar qualquer mo-
ção de ordem ou levantar qualquer ponto de ordem, os 
quais darão imediatamente lugar a uma decisão do 
presidente, em conformidade com o presente regula-
mento interno. Qualquer delegação poderá recorrer da 
decisão do presidente, mas esta manter-se-à integral-
mente válida se a maioria das delegações presentes e 
votantes a isso se não se opuser. 

389 (2) A delegação que apresentar uma moção de 
ordem não poderá, na sua intervenção, tratar o fundo 
da questão em discussão. 

12.4 Ordem de prioridade das moções e pontos de or-
dem 

390 A ordem de prioridade a atribuir às moções e 
pontos de ordem a que se refere o número 388 é a se-
guinte: 

391 a) Qualquer ponto de ordem relativo à aplica-
ção do presente regulamento interno, in-
cluindo os procedimentos de votação; 

391 b) Suspensão de sessão; 

391 c) Encerramento da sessão; 

391 d) Adiamento do debate sobre o assunto em 
discussão; 

391 e) Encerramento do debate sobre o assunto em 
discussão; 

391 f Quaisquer outras moções ou pontos de or-
dem que possam ser apresentados e cuja 
prioridade relativa será fixada pelo presi-
dente. 

12.5 Moção de suspensão ou de encerramento da ses-
são 

397 Durante a discussão de uma questão, uma dele-
gação poderá propor suspender ou encerrar a sessão, 
indicando os motivos da sua proposta. Se esta proposta 
for apoiada, será dada a palavra a dois oradores que 
desejem manifestar-se contra a moção, e unicamente 
sobre este assunto, após o que a moção será posta à vo-
tação. 

12.6 Moção de adiamento do debate 

398 Durante a discussão de qualquer assunto, uma 
delegação poderá propor o adiamento do debate por um 
período determinado. No caso de uma tal moção ser ob-
jecto de discussão, somente três oradores, além do au-
tor da moção, poderão nela participar, um a favor e 
dois contra, após o que a moção será posta à votação. 

12.7 Moção de encerramento do debate 

399 Em qualquer momento, uma delegação poderá 
propor que seja encerrado o debate sobre o assunto em 
discussão. Nesse caso, a palavra só será dada a dois 
oradores que se oponham ao encerramento, depois do 
que esta moção será posta à votação. Se a moção for 
adoptada, o presidente pedirá imediatamente que seja 
votada a questão em discussão. 

12.8 Limitação das intervenções 

400 (1) A sessão plenária poderá, eventualmente, li-
mitar a duração e o número de intervenções de uma 
mesma delegação sobre um determinado assunto. 

401 (2) Todavia, sobre as questões de procedimento, 
o presidente limitará a duração de cada intervenção a 
cinco minutos, no máximo. 

402 (3) Quando um orador ultrapassar o tempo que 
lhe tenha sido concedido, o presidente avisará a assem-
bleia e pedirá ao orador que conclua a sua exposição 
com brevidade. 
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12.9 Encerramento da lista dos oradores 

403 (1) Durante um debate, o presidente poderá pro-
ceder à leitura da lista dos oradores inscritos; 
acrescentar-lhe-à o nome das delegações que manifes-
tarem o desejo de usar da palavra e, com o assenti-
mento da assembleia, poderá declarar a lista encer-
rada. No entanto, se o julgar oportuno, o presidente 
poderá conceder, a título excepcional, o direito de res-
posta a qualquer intervenção anterior, mesmo depois 
do encerramento da lista. 

404 (2) Logo que se esgote a lista dos oradores, o pre-
sidente anunciará o encerramento do debate sobre o 
assunto em discussão. 

12.10 Questões de competência 

405 As questões de competência que possam surgir 
deverão ser resolvidas antes da votação sobre o fundo 
da questão em discussão. 

12.11 Retirada e nova apresentação deia moção 

406 O autor de uma moção poderá retirá-la antes 
que ela seja posta à votação. Qualquer moção, emen-
dada ou não, que assim seja retirada poderá ser apre-
sentada de novo ou retomada, quer pela delegação au-
tora da emenda, quer por qualquer outra delegação. 

13. Direito devoto 

407 1. Em todas as sessões da conferência, a delega-
ção de um Membro da União, por ele devidamente 
acreditada para participar na conferência, terá direito 
a um voto, em conformidade com o artigo 3 da Consti-
tuição. 

408 2. A delegação de um Membro da União exercerá 
o seu direito de voto nas condições especificadas no ar-
tigo 31 da presente Convenção. 

409 3. Quando um Membro da União não estiver re-
presentado por uma administração numa assembleia 
de radiocomunicações, numa conferência mundial de 
normalização das telecomunicações ou numa conferên-
cia de desenvolvimento das telecomunicações, os repre-
sentantes das explorações reconhecidas do Membro em 
causa terão, em conjunto e seja qual for o seu número, 
direito a um único voto, sob reserva das disposições do 
número 239 da presente Convenção. As disposições dos 
números 335 a 338 da presente Convenção respeitan-
tes' às procurações aplicam-se às conferências atrab  re 
feridas. 

14. Voto 

14.1 Definição da maioria 

410 (1) A maioria é constituída por mais de metade 
das delegações presentes e votantes. 

411 (2) As abstenções não serão tomadas em consi-
deração no cômputo dos votos necessários para consti-
tuir a maioria. 

412 (3) Em caso de igualdade de votos, a proposta ou 
emenda será considerada rejeitada. 

413 (4) Para efeitos do presc'te regulamento, consi-
dera-se como 'delegação presente e votante" qualquer 
delegação que se pronuncie a favor ou contra uma pro-
posta. 

14.2 Não participação na votação 

414 As delegações presentes que não participem em 
determinada votação ou que declarem expressamente 
nela não desejar participar, não serão consideradas 
como ausentes para efeitos da determinação do quorum 
tal como definido no número 385, nem como tendo-se 
abstido para efeitos da aplicação das disposições do nú-
mero 416 da presente Convenção. 

14.3 Maioria especial 

415 No que respeita à admissão de novos Membros 
da União, a maioria necessária é a fixada no artigo 2 
da Constituição. 

14.4 Mais de cinquenta por cento de abstenções 

416 Quando o núm ro de abstenções ultrapassar me-
tade do número dos sufrágios expressos (a favor, 
contra, abstenções), o exame do assunto em discussão 
será adiado para uma sessão ulterior, no decurso da 
qual as abstenções já não entrarão em linha de conta. 

14.5 Procedimentos de votação 

417 (1) Os procedimentos de votação são os seguin-
tes: 

418 a) Regra geral, por mão levantada, a menos 
que tenha sido requerida uma votação por 
chamada nominal, de acordo com o procedi-
mento b), ou uma votação por escrutínio se-
creto, de acordo com o procedimento c); 

419 b) Por chamada nominal por ordem alfabética, 
em francês, dos nomes dos Membros pre-
sentes e com direito de voto; 

420 1. Se pelo menos duas delegações, presentes e 
com direito de voto, o solicitarem antes do início da vo-
tação, a menos que tenha sido requerida uma votação 
por escrutínio secreto, de acordo com o procedimento c), 
ou 

421 2. Se não resultar uma maioria clara de uma vo-
tação feita de acordo com o procedimento a); 

422 c) Por escrutínio secreto se pelo menos cinco 
das delegações presentes e com direito de 
voto o solicitarem antes do início da vota-
ção. 

423 (2) Antes de dar início à votação, o presidente 
examinará qualquer pedido sobre a forma como ela se 
efectuará, anunciará depois oficialmente o procedi-
mento de votação que irá ser aplicado e o assunto será 
posto à votação. Declarará seguidamente que a votação 
começuu Q, logo que termine, anunciará os resultados. 

424 (3) Em caso de votação por escrutinio secreto, o 
secretariado tomará imediatamente as disposições ade-
quadas para assegurar o sigilo do escrutínio. 

425 (4) Se estiver disponível um sistema electrónico 
adequado e se a conferência assim o decidir, a votação 
poderá ser efectuada por meio de um sistema electró-
nico. 

14.6 Proibição de interromper uma votação depois 
de iniciada 

426 Iniciada a votação, nenhuma delegação a poderá 
interromper, salvo se se tratar de uma moção de ordem 
relativa ao desenrolar da votação. Esta moção de or-
dem não poderá incluir propostas que acarretem uma 
modificação da votação em curso ou uma modificação 
do fundo da questão posta à votação. A votação come-
çará com a declaração do presidente indicando que a 
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votação começou e terminará com a declaração do pre-
sidente anunciando os resultados. 

14.7 Explicações de voto 

427 O presidente dará a palavra às delegações que, 
depois da votação, desejem explicar o seu voto. 

14.8 Votação de uma proposta por partes 

428 (1) Quando o autor de uma proposta o pedir, 
quando a assembleia o julgar oportuno ou quando o 
presidente, com a aprovação do autor, o propuser, essa 
proposta será subdividida e as suas diferentes partes 
serão postas separadamente à votação. As partes da 
proposta que tiverem sido adoptadas serão, em se-
guida, postas à votação como um todo. 

429 (2) Se todas as partes de uma proposta forem re-
jeitadas, a própria proposta será considerada como 
rejeitada. 

14.9 Ordem de votação das propostas relativas a um 
mesmo assunto 

o (1) Se o mesmo assunto for objecto de várias pro-
postas, estas serão postas à votação pela or m em que 
tiverem sido apresentadas, a menos que a assembleia 
decida de outro modo. 

431 (2) Depois de cada votação, a assembl3ia deci-
dirá se será ou não necessário submeter à votação a 
proposta seguinte. 

14.10 Emendas 

432 (1) Considerar-se-à como emenda qualquer pro-
posta de modificação visando apenas uma supressão, 
um aditamento a uma parte da proposta original ou a 
revisão de uma parte dessa proposta. 

433 (2) Qualquer emenda a uma proposta que for 
aceite pela delegação que apresentou esta proposta 
será imediatamente incluída no texto primitivo da pro-
posta. 

434 (3) Nenhuma proposta de modificação será 
considerada como uma emenda se a assembleia consi-
derar que ela é incompatível com a proposta inicial. 

14.11 Votação sobre as ernenda 

435 (1) Se uma proposta for )hjet) ue uma emenda, 
será em primeiro lugar postr. à votação essa emenda. 

436 (2) Se uma proposta for objecto de várias emen-
das, será em primeiro lugar posta à votação aquela que 
mais se afastar do texto original. Se esta emenda não 
obtiver a maioria dos sufrágios, será po.ta sog-uida-
mente à votação a 'mend que, entre as restantes, 
mais se afaste do texto original, e assim sucessi-
vamente até que uma das emendas tiver obtido a maio-
ria dos sufrágios; se todas as emendas propostas tive-
rem sido examinadas sem que qualquer delas tenha 
obtido uma maioria, será posta à votação a proposta 
original, sem emendas. 

437 (3) Se uma ou mais emendas forem aprovadas, a 
própria proposta assim modificada será seguidamente 
submetida à votação. 

14.12 Repetição de uma votação 

438 (1) Tratando-se das comissões, sub-comissões e 
grupos de trabalho de uma conferência ou de uma reu-
nião, uma proposta, uma parte de uma proposta ou 
uma emenda que já tenha sido objecto de uma decisão 
no seguimento de uma votação numa das comissões, 
ou sub-comissões ou num dos grupos de trabalho, não  

poderá voltar a ser de novo posta à votação na mesma 
comissão, ou sub-comissão ou no mesmo grupo de tra-
balho. Esta disposição aplicar-se-à qualquer que seja o 
procedimento de votação escolhido. 

439 (2) Tratando-se de sessões plenárias, uma pro-
posta, uma parte de uma proposta ou uma emenda não 
deverá voltar a ser posta à votação, a menos que se ve-
rifiquem as duas condições seguintes: 

440 a) Se a maioria dos Membros habilitados a vo-
tar o solicitar, 

441 b) Se o pedido de repetição da votação for feito 
pelo menos um dia completo depois da vota-
ção. 

442 15. Condução dos debates e procedimentos de vo-
tação nas comissões e sub-comissões 

443 1. Os presidentes das comissões e sub-comissões 
têm atribuições análogas às conferidas ao presidente 
da conferência na secção 3 do presente regulamento in-
terno. 

444 2. As disposições fixadas na secção 12 do pre-
sente regulamento interno para a condução dos deba-
tes em sessão plenária são aplicáveis aos debates nas 
comissões ou sub-comissões, salvo em matéria de quo-
rum. 

445 3. As disposições fixadas na secção 14 do pre-
sente regulamento interno são aplicáveis às votações 
nas comissões ou sub-comissões. 

16. Reservas 

446 1. Regra geral, as delegações cujos pontos de 
vista não sejam partilhados pelas outras delegações de-
verão esforçar-se, na medida do possível, por se asso-
ciarem à opinião da maioria. 

447 2. Todavia, se uma delegação entender que de-
terminada decisão pode impedir o seu governo de 
consentir em ficar obrigado por alterações à Constitui-
ção ou à presente Convenção, ou pela revisão dos Regu-
lamentos Administrativos, essa delegação poderá for-
mular reservas, a título provisório ou definitivo, acerca 
dessa decisão; tais reservas poderão ser formuladas por 
uma delegação em nome de um Membro que não parti-
cipe na conferência e que tenha enviado uma procura-
ção a essa delegação para assinar os Actos Finais, em 
conformidade com as disposições do artigo 31 da pre-
sente Convenção. 

17. Actas das sessões plenárias 

is 1. As actas das sessões plenárias serão elabora-
das pelo secretariado da conferência, que assegurará a 
sua distribuição às delegações o mais cedo possível e, 
em qualquer caso, o mais tardar cinco dias úteis após 
cada sessão. 

449 2. Logo que as actas tenham sido distribuídas, as 
delegações poderão entregar, por escrito, no secreta-
riado da conferência, no mais curto prazo possível, as 
correcções que considerem justificadas, o que não as 
impedirá de apresentar verbalmente alterações na ses-
são em que essas actas forem aprovadas. 

450 3. (1) Regra geral, as actas conterão apenas as 
propostas e as conclusões, com os principais argumen-
tos em que se basearam, numa redacção tão concisa 
quanto possível. 

551 (2) Contudo, qualquer delegação tem o direito de 
pedir a inserção, de forma resumida ou desenvolvida, 
de qualquer declaração por si formulada no decurso dos. 
debates. Neste caso, deverá, regra geral, anunciar o 
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facto no início da sua intervenção, a fim de facilitar a 
tarefa dos relatores. Além disso, deverá ela própria for-
necer o texto ao secretariado da conferência nas duas 
horas seguintes ao encerramento da sessão. 

451 4. Em qualquer caso, a faculdade conferida no 
número 450 no que respeita à inserção de declarações 
só deverá ser usada com discrição. 

18. Actas sumárias e relatórios das comissões e sub-
comissões 

552 1. (1) Os debates das comissões e sub-comissões 
serão resumidos, sessão por sessão, em actas sumárias 
elaboradas pelo secretariado da conferência e distribuí-
das às delegações o mais tardar cinco dias úteis após 
cada sessão. As actas sumárias porão em destaque os 
pontos essenciais das discussões, as difc piniões 
que convenha rcuer, bem como as propostas e conclu-
sões que resultem do conjunto dos debates. 

553 (2) Contudo, qualquer delegação terá igualmente 
o direito de usar da faculdade prevista no número 450. 

554 (3) Em qualquer caso, a faculdade conferida no 
número 453 deverá ser usada com discrição. 

555 2. As comissões e sub-comissões poderão elabo-
rar os relatórios parciais que julguem necessários e, se 
as circunstâncias o justificarem, no fim dos seus traba-
lhos poderão apresentar um relatório final, no qual 
recapitulem, de forma concisa, as propostas e conclu-
sões dos estudos que lhes foram confiados. 

19. Aprovação das actas, actas sumárias e relatórios 

556 1. (1) Regra geral, no começo de cada sessão ple-
nária ou de cada sessão de comissão ou de sub-
comissão, o presidente perguntará se as delegações 
têm observações a formular quanto à acta ou, se se tra-
tar de uma comissão ou sub-comissão, quanto à acta 
sumária da sessão precedente. Estas considerar-se-ão 
aprovadas se não tiver sido comunicada ao secreta-
riado qualquer correcção ou se não tiver sido manifes-
tada qualquer oposição verbal. Caso contrário, serão 
introduzidas as correcções necessárias na acta ou na 
acta sumária. 

557 (2) Qualquer relatório parcial ou final deverá ser 
aprovado pela comissão ou sub-comissão interessada. 

558 2. (1) As actas das últimas sessões plenárias se-
rão examinadas e aprovadas pelo presidente. 

559 (2) As actas sumárias das últimas sessões de 
uma comissão ou de uma sub-comissão serão examina-
das e aprovadas pelo presidente dessa comissão ou 
sub-comissão. 

20. Numeração 

560 1. Os números dos capítulos, artigos e parágra-
fos dos textos submetidos a revisão manter-se-ão até à 
primeira leitura em sessão plenária. Os textos adita-
dos tomarão, provisoriamente, o número do parágrafo 
imediatamente anterior do texto primitivo, ao qual se 
acrescentará "A', 'B', etc. 

461 2. A numeração definitiva dos capítulos, artigos 
e parágrafos será normalmente,­inflada à comissão de 
redacção, após a sua aprovação em primeira leitura, 
mas poderá ser confiada ao Secretário-Geral por deci-
são tomada em sessão plenária. 

21. Aprovação definitiva 

462 Os textos dos Actos Finais de uma Conferência 
de Plenipotenciários, de uma conferência de radioco-
municações ou de uma conferência mundial de teleco-
municações internacionais são considerados definitivos 
logo que aprovados em segunda leitura pela sessão ple-
nária. 

22. Assinatura 

463 Os textos dos Actos Finais aprovados pelas 
conferências mencionadas no número 462 serão subme-
tidos à assinatura dos delegados munidos das creden-
ciais definidas no artigo 31 da presente Convenção, 
seguindo a ordem alfab tica dos nomes dos Membros, 
em francês. 

23. Relaçõe: om a imprensa e o público 

464 1. Só com autorização do presidente da conferên-
cia poderão ser distribuídos à imprensa comunicados 
oficiais sobre os trabalhos da conferência. 

465 2. A imprensa e o público poderão, na medida em 
que seja praticamente possível, assistir às conferências 
em conformidade com as directrizes aprovadas na reu-
nião dos chefes de delegação referida no número 342 e 
com as disposições práticas adoptadas pelo Secretário-
Geral. A presença da imprensa e do público não de-
verá, em caso algum, perturbar o bom andamento dos 
trabalhos de uma reunião. 

466 3. As outras reuniões da União não serão aber-
tas à imprensa e ao público, a menos que os respectivos 
participantes decidam de outra forma. 

24. Franquia 

467 Durante a duração da conferência, os membros 
das delegações, os representantes dos Membros do 
Conselho, os membros do Comité do Regulamento das 
Radiocomunicações, os altos funcionários do Secreta-
riado-Geral e dos Sectores da União que assistam à 
conferência e o pessoal do secretariado da União desta-
cado na conferência, gozam de isenção de franquia pos-
tal, de franquia telegráfica, bem como de franquia tele-
fónica e de telex, na medida em que tenha sido possível 
ao Governo hospedeiro entender-se a esse respeito com 
os outros governos e com as explorações reconhecidas 
envolvidas. 

Capítulo IV 

Outras disposições 

Artigo 33 

Finanças 

468 1. (1) A escala na qual cada Membro escolherá a 
sua classe de contribuição, em conformidade com as 
disposições pertinentes do artigo 28 da Constituição, é 
a seguinte: 

classe de 40 unidades classe de 8 unidades 

classe de 35 unidades classe de 5 unidades 

classe de 30 unidades classe de 4 unidades 

classe de 28 unidades classe de 3 unidades 

classe de 25 unidades classe de 2 unidades 

classe de 23 unidades classe de 1 112 unidade.-, 
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classe de 20 unidades classe de 1 unidade 

classe de 18 unidades classe de 1/2 unidade 

classe de 15 unidades classe de 114 unidade 

classe de 13 unidades classe de 118 unidade * 

classe de 10 unidades classe de 1/16 unidade * 

* (Para os países menos desenvolvidos, como tal recenseados pela 
Organização das Nações Unidas, e para outros Membros designados 
pelo Conselho.) 

469 (2) Para além das classes de contribuição referi-
das no número 468, qualquer Membro poderá escolher 
um número de unidades de contribuição superior a 40. 

470 (3) O Secretário-Geral notificará a todos os 
Membros da União a decisão de cada Membro quanto à 
classe de contribuição escolhida. 

471 (4) Os Membros poderão, em qualquer altura, 
escolher uma classe de contribuição superior à ante-
riormente adoptada. 

472 2. (1) Qualquer novo Membro pagará, no ano da 
sua adesão, uma contribuição calculada a p.  .tir do pri-
meiro dia do mês da adesão. 

473 (2) Em caso de denúncia da Constituição e da 
presente Convenção por um Membro, a contribuição 
respectiva deverá ser paga até ao último dia do mês 
em que a denúncia produzir efeitos. 

474 3. As importâncias em dívida vencerão juros a 
partir do início de cada ano financeiro da União. A 
taxa de juro será de 3% (três por cento) ao ano durante 
os seis primeiros meses e de 6% (seis por cento) ao ano 
a partir do início do sétimo mês. 

475 4. As disposições seguintes aplicar-se-ão às 
contribuições das organizações mencionadas nos núme-
ros 259 a 262 e das entidades admitidas a participar 
nas actividades da União, em conformidade com as dis-
posições do artigo 19 da presente Convenção. 

476 5. As organizações mencionadas nos números 
259 a 262 da presente Convenção e outras organiza-
ções internacionais que participem numa Conferência 
de Plenipotenciários, num Sector d. União ou numa 
conferência mundial de teIecornuni'oções internacio-
nais contribuirão para as despesa.- (lessa conferência 
ou desse Sector, em conformidade co..r. os números 479 
a 481, conforme o caso, salvo quando tenham sido isen-
tas pelo Conselho, sob reserva de reciprocidade. 

477 6. Qualquer entidade ou organização constante 
das listas mencionadas no número 237 da presente 
Convenção contribuirí para as despesas do Sector, em 
conformidade com os números 479 e 480. 

478 7. Qualquer entidade ou organização constante 
das listas mencionadas no número 237 da presente 
Convenção que participe numa conferência de radioco-
municações, numa conferência mundial de telecomuni-
cações internacionais ou numa conferência ou assem-
bleia de um Sector do qual não seja membro, 
contribuirá para as despesas dessa conferência ou 
dessa assembleia, em conformidade com os números 
479e481. 

479 8. As contribuições mencionadas nos números 
476, 477 e 478 são baseadas na livre escolha de uma 
classe de contribuição da escala constante do número 
468, exceptuando as classes de 114, 118 e 1116 de uni-
dade reservadas aos Membros da União (esta excepção 
não se aplica ao Sector do Desenvolvimento das Teleco-
municações); a classe escolhida será comunicada ao Se- 

cretário-Geral; a entidade ou organização em causa po-
derá, em qualquer ocasião, escolher uma classe de 
contribuição superior à que antes tiver adoptado. 

480 9. O montante da contribuição por unidade nas 
despesas de cada Sector considerado é fixado em 115 da 
unidade contributiva dos Membros da União. Estas 
contribuições serão consideradas como uma receita da 
União e vencerão juros em conformidade com as dispo-
sições do número 474. 

481 10. O montante da contribuição por unidade nas 
despesas de uma conferência ou de uma assembleia 
será fixado dividindo o montante total do orçamento da 
conferência ou da assembleia em causa pelo número to-
tal de unidades pagas pelos Membros a título de contri-
buição para as despesas da União. Estas contribuições 
serão consideradas como uma receita da União. A par-
tir do sexagésimo dia após o envio das facturas, vence-
rão juros às taxas fixadas no número 474. 

482 11. A redução do número de unidades de contri-
buição só será possível em conformidade com os princí-
pios enunciados nas disposições pertinentes do artigo 
28 da Constituição. 

483 12. Em caso de denúncia da participação nos tra-
balhos de um Sector ou no caso de terminar essa parti-
cipação (ver número 240 da presente Convenção), a 
contribuição deverá ser paga até ao último dia do mês 
em que a denúncia produzir efeitos ou em que terminar 
a participação. 

484 13. O preço de venda das publicações será fixado 
pelo Secretário-Geral, tendo por objectivo, regra geral, 
cobrir as despesas de reprodução e de distribuição. 

485 14. A União manterá um fundo de reserva que 
constituirá um capital de circulação que permita fazer 
face às despesas essenciais e manter reservas em 
espécie suficientes para evitar, na medida do possível, 
o recurso a empréstimos. O Conselho fixará anual-
mente o montante do fundo de reserva em função das 
necessidades previstas. No final de cada exercício orça-
mental bienal, todos os créditos orçamentais que não 
tenham sido gastos ou afectados serão transferidos 
para o fundo de reserva. Os outros detalhes relativos a 
este fundo de reserva constarão do Regulamento 
Financeiro. 

486 15. (1) O Secretário-Geral poderá aceitar, de 
acordo com o Comité de Coordenação, contribuições vo-
luntárias em espécie ou em género, sob reserva que as 
condições aplicáveis a essas contribuições estejam 
conformes, se for o caso, com o objecto e os programas 
da União, bem como com o Regulamento Financeiro, 
que deverá conter disposições especiais relativas à acei-
tação e utilização dessas contribuições voluntárias. 

487 (2) O Secretário-Geral informará o Conselho so-
bre as contribuições voluntárias, no relatório de gestão 
financeira e num documento em que indicará resumi-
damente a origem e a utilização proposta de cada 
contribuição e o destino que lhe foi dado. 

Artigo 34* 

Responsabilidades financeiras das conferências 

488 1. Antes de aprovar propostas ou de tomar deci-
sões que tenham repercussões financeiras, as conferên-
cias da União terão em consideração todas as previsões 
orçamentais da União com vista a assegurar que as 
mesmas não provoquem despesas superiores aos crédi-
tos que o Conselho pode autorizar. 

489 2. Não será dado seguimento a qualquer decisão 
de uma conferência de que resulte um aumento directo 
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ou indirecto das despesas para além dos créditos que o de telecomunicações deverão pôr-se de acordo sobre o 

Conselho pode autorizar, montante dos seus créditos e débitos. 

Artigo 35°  

Línguas 

490 1. (1) Nas conferências e reuniões da União, po-
derão ser utilizadas outras línguas para além das indi-
cadas nas disposições pertinentes do artigo 29 da Cons-
tituição: 

491 a) Se for pedido ao Secretário-Geral ou ao Di-
rector do Departamento interessado para 
assegurar a utilização, oral ou escrita, de 
uma ou mais línguas suplementares, desde 
que as despesas suplementares daí resul-
tantes sejam suportadas pelos Membros 
que tenham feito esse pedido ou que o ten-
ham apoiado; 

492 b) Se uma delegação tomar disposições para 
assegurar à sua própria custa a tradução 
oral da sua própria língua numa das lín-
guas indicadas na disposição pertinente do 
artigo 29 da Constituição. 

493 (2) No caso previsto no número 491, o Secretá-
rio-Geral ou o Director do Departamento envolvido 
dará satisfação a esse pedido na medida do possível, 
depois de obter dos Membros interessados o compro-
misso de que as correspondentes despesas serão por 
eles devidamente reembolsadas à União. 

494 (3) No caso previsto no número 492, a delegação 
interessada poderá, além disso, se o desejar, assegurar 
à sua própria custa a tradução oral na sua própria lín-
gua, a partir de uma das línguas indicadas na disposi-
ção pertinente do artigo 291  da Constituição. 

495 2. 'rodos os documentos referidos nas disposições 
pertinentes do artigo 29° da Constituição poderão ser 
publicados numa outra lingua para além das aí 
especificadas, desde que os Membros que peçam essa 
publicação se comprometam a suportar a totalidade 
dos correspondentes encargos de tradução e de publica-
ção. 

CAPÍTULO V 

Disposições diversas relativas à exploração 
dos serviços de telecomunicações 

Artigo 36° 

Taxas e serviços gratuitos 

496 As disposições relativas às taxas de telecomuni-
cações e aos diferentes casos em que são concedidos 
serviços gratuitos são fixadas nos Regulamentos Admi-
nistrativos. 

Artigo 37° 

Elaboração e liquidação de contas 

497 1. As liquidações de contas internacionais são 
consideradas transacções correntes e efectuadas de 
acordo com as obrigações internacionais correntes dos 
Membros interessados, desde que os seus governos ten-
ham celebrado acordos sobre esse assunto. Na falta 
desses acordos ou de acordos especiais, celebrados nas 
condições previstas no artigo 42° da Constituição, essas 
liquidações de contas serão efectuadas em conformi-
dade com as disçnvições dos Regulamentos Adminis-
trativos. 

498 2. As administrações dos Membros e as explora-
ções reconhecidas que explorem serviços internacionais 

499 3. As contas referentes aos débitos e créditos 

mencionados no número 498 serão elaboradas em 

conformidade com as disposições dos Regulamentos 

Administrativos, a não ser que tenham sido celebrados 

acordos especiais entre as partes interessadas. 

Artigo 38° 

Unidade monetária 

500 Na falta de acordos especiais celebrados entre os 

Membros, a unidade monetária utilizada na composi-
ção das taxas de reparti ão para os serviços internacio-
nais de telecomunica ões e na elaboração das contas 

internacionais será: 

- Quer a unidade monetária do Fundo Monetá-
rio Internacional, 

- Quer o franco-ouro, tal como estão definidos 
nos Regulamentos Administrativos. As moda-
lidades de aplicação estão fixadas no Apên-
dice 1 ao Regulamento das Telecomunicações 
Internacionais. 

Artigo 39° 

Intercomunicação 

501 1. As estações que asseguram as radiocomunica-
ções no serviço móvel deverão, nos limites da sua afec-
tação normal, trocar reciprocamente as radioco-
municações, sem distinção do sistema radioeléctrico 
por elas adoptado. 

502 2. No entanto, a fim de não entravar os progres-
sos científicos, as disposições do número 501 não im-
pedirão a utilização de um sistema radioeléctrico inca-
paz de comunicar com outros sistemas, desde que essa 

incapacidade seja devida à natureza específica desse 
sistema e que não seja resultado de dispositivos adop-
tados unicamente para impedir a intcrcomiinicação. 

503 3. Não obstante as disposições do número 501, 

uma estação poderá ser afectada a um serviço interna-
cional restrito de telecomunicações, determinado pelo 
fim desse serviço ou por outras circunstâncias 

independentes do sistema utilizado. 

Artigo 40° 

Linguagem secreta 

504 1. Os telegramas de Estado, bem como os tele-
gramas de serviço, podem ser redigidos em linguagem 

secreta em todas as relações. 

505 2. Os telegramas particulares em linguagem se-

creta podem ser admitidos entre todos os Membros, 
com excepção daqueles que tenham previamente notifi-
cado, por intermédio do Secretário-Geral, que não ad-
mitem tal linguagem para esta categoria de correspon-

dência. 

506 3. Os Membros que não admitam telegramas 

particulares em linguagem secreta provenientes do seu 
próprio território ou a este destinados deverão aceitá-
los em trânsito, excepto no caso de suspensão de ser-
viço previsto no artigo 35 da Constituição. 
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CAPÍTULO VI 

Arbitragem e emendas 

Artigo 4F' 

Arbitragem: procedimento 

(ver artigo 56  da Constituição) 

507 1. A parte que desejar uma arbitragem iniciará o 
processo, transmitindo à outra parte uma notificação 
de pedido de arbitragem. 

508 2. As partes decidirão, de comum acordo, se a ar-
bitragem deverá ser confiada a pessoas, a administra-
ções ou a governos. No caso de, dentro do prazo de um 
mês a contar do dia da notificação do pedido de arbitra-
gem, as partes não conseguirem chegar a acordo sobre 
esse ponto, a arbitragem será confiada a governos. 

509 3. Se a arbitragem for confiada a pessoas, os ár-
bitros não deverão ser naturais de um Estado parte no 
litígio, nem ter domicílio num desses Estados, nem es-
tar ao seu serviço. 

510 4. Se a arbitragem for confiada a governos ou a 
administrações desses governos, estes devei ão ser es-
colhidos entre os Membros que não estejam envolvidos 
no litígio, ma que sejam partes no acordo cua aplica-
ção tenha pro ,ocado esse litígio. 

511 5. No prazo de três meses a contar da data da re-
cepção da notificação do pedido de arbitragem, cada 
uma das partes em causa designará um árbitro. 

512 6. Se estiverem envolvidas no litígio mais do que 
duas partes, cada um dos dois grupos de partes que 
tenham interesses comuns no litígio designará um ár-
bitro, em conformidade com o procedimento previsto 
nos números 510 e 511. 

513 7. Os dois árbitros assim designados entender-
se-ão para nomear um terceiro árbitro, o qual, no caso 
dos dois primeiros serem pessoas e não governos ou 
administrações, deverá satisfazer as condições fixadas 
no número 509 e, além disso, ser de nacionalidade dife-
rente da dos outros dois. Na falta de acordo entre os 
dois árbitros quanto à escolha do terceiro árbitro. cada 
árbitro proporá um terceiro árbitro que não tenha 
qualquer interesse no litígio. O Secretário-Geral proce-
derá então a um sorteio para desinar o terceiro árbi-
tro. 

514 S. As partes envolvidas poderão resolver que o li-
tígio seja decidido por um único árbitro, designado por 
comum acordo; poderão também designar, cada uma, 
um árbitro e pedir ao Secretário-Geral que proceda a 
um sorteio para deignar o árbitro único. 

515 9. O ou os árbitros decidirão livremente sobre o 
local da arbitragem e as regras de procedimento a apli-
car para essa arbitragem. 

516 10. A decisão do árbitro único será definitiva e 
obrigará as partes no litígio. Se a arbitragem for 
confiada a vários árbitros, a decisão tomada por maio-
ria dos votos dos árbitros será definitiva e obrigará as 
partes. 

517 11. Cada parte suportará as despesas que oca-
sionar com a instrução e a propositura do processo de 
arbitragem. Os encargos de arbitragem que não sejam 
imputáveis às próprias partes serão repartidos, por 
igual, entre as partes em litígio. 

518 12. A União prestará todas as informações refe-
rentes ao litígio de que o ou os árbitros possam ter 
necessidade. Se as partes no litígio assim o decidirem,  

a decisão do ou dos árbitros será comunicada ao 
Secretário Geral para efeitos de referência futura. 

Artigo 42 

Disposições para alterar a presente Convenção 

519 1. Qualquer Membro da União pode propor qual-
quer alteração à presente Convenção. Para poder ser 
transmitida a todos os Membros da União e por eles 
ser examinada em tempo útil, uma tal proposta deverá 
chegar ao Secretário-Geral o mais tardar oito meses 
antes da data de abertura fixada para a Conferência de 
Plenipotenciários. O Secretário-Geral transmitirá, tão 
rápido quanto possível e o mais tardar seis meses an-
tes desta última data, uma tal proposta a todos os 
Membros da União. 

520 2. Qualquer proposta de modificação de uma al-
teração apresentada em conformidade com o número 
519 poderá, no entanto, ser submetida a todo o tempo 
por um Membro da União ou pela sua delegação à 
Conferência de Plenipotenciários. 

521 3. O quorum exigido em qualquer sessão plená-
ria da Conferência de Plenipotenciários para o exame 
de qualquer proposta de alteração da presente Conven-
ção ou de qualquer modificação de uma tal proposta 
será constituído por mais de metade das delegações 
acreditadas na Conferência de Plenipotenciários. 

522 4. Para ser adoptada, qualquer proposta de mo-
dificação de uma alteração proposta, bem como a pro-
posta de alteração no seu todo, modificada ou não, de-
verá ser aprovada, numa sessão plenária, por mais de 
metade das delegações acreditadas na Conferência de 
Plenipotenciários e com direito de voto. 

523 5. As disposições gerais respeitantes às conferên-
cias e o regulamento interno das conferências e outras 
reuniões que constam da presente Convenção aplicar-
se-ão, a menos que os parágrafos precedentes do pre-
sente artigo, que prevalecem, disponham de outra 
forma. 

524 6. Todas as alterações à presente Convenção 
adoptadas por uma Conferência de Plenipotenciários 
entrarão em vigor, na sua totalidade e sob a forma de 
um instrumento de alteração único, na data fixada pela 
Conferência, entre os Membros que tenham deposi-
tado, antes daquela data, o seu instrumento de ratifica-
ção, aceitação, aprovação ou adesão à presente Conven-
ção e ao instrumento de alteração. A ratificação, a 
aceitação, a aprovação ou a adesão a apenas uma parte 
desse instrumento de alteração está excluída. 

525 7. Não obstante o número 524, a Conferência de 
Plenipotenciários poderá decidir que uma alteração à 
presente Convenção é necessária para a boa aplicação 
de uma alteração à Constituição. Nesse caso, a altera-
ção à presente Convenção não entrará em vigor antes 
da entrada em vigor da alteração à Constituição. 

526 8. O Secretário-Geral notificará a todos os Mem-
bros o depósito de cada instrumento de ratificação, de 
aceitação, de aprovação ou de adesão. 

527 9. Depois da entrada em vigor de qualquer in-
strumento de alteração, a ratificação, a aceitação, a 
aprovação ou a adesão em conformidade com os artigos 
521' e 53° da Constituição aplicar-se-a à Convenção alte-
rada. 

528 10. Depois da entrada em vigor de um tal instru-
mento de alteração, o Secretário-Geral registá-lo-à 
junto do Secretariado da Organização das Nações Uni-
das, em conformidade com as disposições do artigo 102° 
da Carta das Nações Unidas. 0 número 241 da Consti- 
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tuição aplicar-se-à igualmente a qualquer instrumento 
de alteração. 

ANEXO 

Definição de certos termos utilizados na presente 
Convenção e nos Regulamentos Administrativos da 
União Internacional de Telecomunicações 

Para os fins dos instrumentos da União acima men-
cionados, os termos seguintes têm o sentido dado pelas 
definições que os acompanham. 

1001 Perito: Pessoa enviada: 

Pelo Governo ou pela administração do seu 
país, ou 

Por urna entidade ou por uma organização au-
torizada em conformidade com as disposições 
do artigo 19 da presente Convenção, ou 

Por uma organização internacional,para parti-
cipar nos trabalhos da União no âmbito do 
seu domínio de competência profissional. 

1002 Observador: Pessoa enviada: 

- Pela Organização das Nações Unidas, por 
uma instituição especializada das Nações 
Unidas, pela Agência Internacional da Ener-
gia Atómica, por uma organização regional 
de telecomunicações ou por uma organização 
intergovernamental que explore sistemas de 
satélites, para participar, a título consultivo, 
na Conferência de Plenipotenciários, numa 
conferência ou numa reunião de um Sector, 

- Por urna organização internacional, para par-
ticipar, a título consultivo, numa conferência 
ou numa reunião de um Sector, 

- Pelo Governo de um Membro da União para 
participar, sem direito de voto, numa confe-
rência regional,em conformidade com as dis-
posições pertinentes da presente Convenção. 

1003 Serviço móvel: Serviço de radiocomunicações 
entre estações móveis e estações terrestres ou entre 
estações móveis. 

1004 Organização científica ou industrial: Qualquer 
organização que, não sendo instituição ou agência go-
vernamental, se ocupe do estudo de problemas de tele-
comunicações e da concepção ou fabrico de equipamen-
tos destinados a serviços de telecomunicações. 

1005 Radiocomunicação: Telecomunicação por meio 
de ondas radioeléctricas. 

Nota 1: As ondas radioeléctricas são as ondas 
electromagnéticas cuja frequência é por convenção in-
ferior a 3 000 GHz, que se propagam no espaço sem 
guia artificial. 

Nota 2: Para os efeitos dos números 149 a 154 da 
presente Convenção, o termo "radiocomunicação" 
abrange também as telecomunicações por ondas 
electromagnéticas cuja frequência é superior a 3 000 
GHz, que se pr0p2g2.m no espaço sem guia artificial. 

1006 Telecomunicações de serviço: Telecomunicações 
relativas às telecomunicações públicas internacionais e 
trocadas entre: 

- As administrações, 

- As explorações reconhecidas, 

- O Presidente do Conselho, o Secretário-Geral, 
o Vice-Secretário-Geral, os Directores dos De-
partamentos, os membros do Comité do Re-
gulamento das Radiocomunicações ou outros 
representantes ou funcionários autorizados 
da União, incluindo os que estejam em mis-
são oficial fora da sede da União. 

PROTOCOLO FACULTATIVO 

Sobre a resolução obrigatória de litígios relati-
vos à Constituição da União Internacional das 

Teleinunicações, à Convenção da União Inter-
nacional das Telecomunicações, e aos Regula- 

mentos Administrativos 

No momento de assinar a Constituição da União In-
ternacional das Telecomunicações e a Convenção da 
União Internacional das Telecomunicações (Genebra, 
1992), os Plenipotenciários abaixo assinados assinaram 
o presente Protocolo Facultativo sobre a resolução obri-
gatória de litígios. 

Os Membros da União, partes no presente Protocolo 
Facutativo, exprimindo o desejo de recorrer, no que 
lhes respeita, à arbritagem obrigatória para a resolu-
ção de qualquer litígio relativo à interpretação ou à 
aplicação da Constituição, da Convenção ou dos Regu-
lamentos Administrativos previstos no artigo 4 da 
Constituição, 

acordaram as seguintes disposições: 

Artigo 1 

A não ser que uma das formas de resolução enumera-
das no artigo 56 da Constituição seja escolhida, por co-
mum acordo, os litígios relativos à interpretação ou à 
aplicação da Constituição, da Convenção ou dos Regu-
lamentos Administrativos previstos no artigo 4 da 
Constituição serão, a pedido de uma das partes, subme-
tidos a uma arbitragem obrigatória. O processo será o 
do artigo 41 da Convenção, cujo parágrafo 5 (número 
511) é completado como se segue: 

5. No prazo de três meses a contar da data da recp-
ção da notificação do pedido de arbitragem, cada uma 
das duas partes em causa designará um árbitro. Se, de-
corrido esse prazo, uma das partes não tiver designado 
o seu árbitro, tal designação será feita, a pedido da ou-
tra parte, pelo Secretário Geral, que procederá em 
conformidade com as disposições dos números 509 e 
510 da Convenção". 

Artigo 2 

O presente Protocolo será aberto para assinatura dos 
Membros no momento em que assinem a Constituição 
e a Convenção. Será ratificado, aceite ou aprovado por 
qualquer Membro signatário de acordo com as suas re-
gras constitucionais. Será aberto à adesão de todos os 
Membros partes na Constituição e na Convenção e de 
todos os Estados que se tornem Membros da União. O 
Instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão será depositado junto do Secretário-Geral. 
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Artigo 3 

O presente Prptocolo entrará em vigor, para as par-
tes que o tenham ratificado, aceite, aprovado ou que a 
ele tenham aderido, na mesma data da Constituição e 
da Convenção, desde que pelo menos dois instrumentos 
de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão 
respectivos estejam nessa data depositados. Caso 
contrário, entrará em vigor no trigésimo dia seguinte 
ao depósito do segundo instrumento de ratificação, de 
aceitação, de aprovação ou de adesão. 

Artigo 4 

O presente Protocolo poderá ser emendado pelas 
Partes no decurso de uma Conferência de Plenipoten-
ciàrios da União. 

Artigo 5 

Qualquer Membro parte no presente Protocolo po-
derá denunciá-lo através de uma notificação dirigida 
ao Secretário Geral, produzindo uma tal denúncia o 
seu efeito no termo de um período de um a'.o a partir 
da data da recepção, pelo SecretárioGeral, da referida 
notificação. 

Artigo 6 

O Secretário-Geral notificará a todos Membros: 

As assinaturas apostas no presente Protocolo e 
o depósito de cada instrumento de ratifica-
ção, de aceitação, de aprovação ou de adesão; 

A data na qual o presente Protocolo entrará em 
vigor; 

C) A data da entrada em vigor de qualquer altera-
ção; 

d) A data efectiva de qualquer denúncia. 

Em testemunho do que, os Plenipotenciário respecti-
vos assinaram o presente Protocolo num exemplar em 
cada uma das línguas árabe, chinesa, espanhola, fran-
cesa, inglesa e russa, fazendo fé em caso de divergência 
o texto francês; esse exemplar ficará depositado nos ar-
quivos da União Internacional das Telecomunicações, 
que enviará uma cópia a cada um dos países signatá-
rios. 

Feito em Genebra, em 22 de Dezembro de 1992. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


